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Pesquisas, extermínio 
e omissões

A po lêm ica cau sad a  
pela divulgação dos dados 
da pesquisa do IBGE sobre 
nutrição e obesidade trou
xe um a novidade: a associ
ação, vibrante, estriden te , 
en tre levantam ento de indi
cadores sociais e econômi
cos e formulação adequada 
de políticas públicas.

A mídia e políticos de 
oposição destacaram  a pro
fund idade e a confiab ili
dade  dos dados co lhidos 
pelo IBGE e exigiram , de 
pronto, mudanças nas polí
ticas sociais do governo Lula. 
Im ediatam ente, "O Globo" 
online, numa consulta a seus 
leitores, indagava: "O gover
no deveria levar em conside
ração os dados do IBGE em 
seus programas sociais?"

N ada m al, p a ra  um  
país que coleciona, há dé
cadas, pesquisas macabras 
sobre desigualdades raciais, 
sem que nunca se tenha ten
tado, nem  de leve, garantir 
ao tem a um lugar relevante 
na agenda dos governos.

M an ifestem os, pois, 
nossa alegria pela extraor
dinária mudança de m enta
lidade de fo rm adores de 
opinião, resp o n sáv el por 
um a associação inédita en 
tre  nós, diriamos até que se 
tra ta  de uma associação es
trategicam ente prioritária, 
en tre  pesquisas de indica
dores sociais e econômicos 
e políticas públicas.

Só la m e n ta m o s  que 
essa vinculação não tenha 
sido feita  dias an tes , no 
mesm o m ês de dezem bro, 
quando da divulgação dos 
dados do relatório do Unicef 
sobre a situação da infância 
no mundo. O impacto da vi
olência urbana na infância 
e na adolescência faz, no 
Brasil, 14 mil vítim as por 
ano. Em sua maioria, crian
ças e jovens negros de 12 a 
19 anos, segundo a repre
sen tan te do Unicef, Marie- 
Pierre Poirier.

Há outros indicadores 
na pesquisa que contribuem 
para compor o quadro dramá
tico no qual 27,4 milhões de 
brasileiros, com idade até 17 
anos, vivem na miséria. O que 
se seguiu à divulgação do re
latório do Unicef foi um silên
cio constrangedor. Nenhuma 
es tridência , nenhum a co
brança de ação institucional 
e governamental.

Há um  negócio contra 
o preto, no Brasil. Esta é 
um a f ra se  do soc ió logo  
Guerreiro Ramos, de saudo
sa memória. Um troço en- 
tranhado , profundo, que 
quer impedir a todo custo a 
con tinu idade da vida dos 
d e s c e n d e n te s  d a q u e le s  
"que criaram  a possibilida
de de existência do Brasil".

Uma cu ltu ra  política 
que recebe esses dados ex
trem os, do exterm ínio  de 
toda uma geração de jovens

negros, sem  tugir nem  m u
gir, es tá  evidentem ente im
pregnada de racismo. E, des
sa ótica preconceituosa, en 
tende que os conflitos gera
dos pelas desigualdades ra
ciais são irreconciliáveis. 
Não podem ser resolvidos de 
nenhum a ou tra  forma, só 
m atando.

Não se age contra esse 
estado de coisas porque não 
se encontra um a razão que 
justifique por que os negros 
devem  perm anecer vivos. E 
simples assim.

Nesse contexto, imagi- 
n e -s e  o d ile m a  a flitiv o , 
dilacerador, vivido por aque
les que se vêem  obrigados 
a ensaiar algum  tipo de ação 
afirm ativa, m as p re te n d e  
fazê-lo sem  a participação 
dos negros.

A repulsa à dimensão 
racial, que transtorna, por 
exemplo, m uitas almas sen
síveis na universidade, tem  
íntim a relação com a rejei
ção à convivência com os ne
gros. A reivindicação de na
tureza racial é um a am eaça 
de convivência insuportável 
para essa gente.

Os dados do relatório do 
Unicef não permitem vacila- 
ção. Temos de introduzir no 
debate sobre políticas públi
cas a prioridade de assegu
rarmos, por todos os meios, a 
continuidade da vida para o 
povo negro no Brasil.

O Estado é incapaz de

impedir os atos generalizados 
de violência que produzem  
14 mil vítimas por ano? O que 
o governo Lula entende, afi
nal, por Segurança Pública? 
Não há só ineficácia, há omis
são e descompromisso.

A paralisia política do 
Movimento Negro, em  par
te  sacudida pela proposta

da M archa Zum bi + 10, 
tem  aqui o seu  quinhão de 
responsabilidade. Somos os 
c o rd e iro s  do p o em a de 
Enzensberger, nos deitamos 
no leito preguiçoso da obe
diência, querem os ser devo
rados.

Edson Lopes Cardoso.

RACISMO -  QUANDO IREM OS REAGIR À  ALTURA?

Os irmãos Cristian e 
WiUian Silveira, na 
manhã do dia 11 de 
ja n e iro , em  P orto  
Alegre, foram im pe
didos, pela aborda
gem  policial, de ter  
acesso ao local onde 
fariam uma prova do 
vestibular da Univer
sidade Federal do Rio Grande do Sul. Preocupados com o 
horário, aproxim avam -se correndo do portão de uma es
cola estadual. Outros estudantes brancos tam bém  corri
am em  direção ao portão da escola, pelas m esm as razões. 
Os estudantes negros, po r serem  negros, foram conside
rados suspeitos, abordados por um  policial de arma em  
punho e surdo às alegações dos jo v en s de que eram  
vestibulandos e que precisavam  entrar na escola. Os ir
mãos Silveira só foram liberados após o fecham ento dos 
portões e  estão elim inados do concurso vestibular, no qual 
concorriam a uma vaga no curso de Engenharia Mecânica. 
Poderíam estar m onos, se  fosse à noite. Se os corpos fos
sem  encontrados, o boletim  de ocorrência registraria "mor
tes a esclarecer" ou "encontro de cadáveres", como vem  
acontecendo em  todo o país. Na foto do "Zero Hora ", de 
Paulo Franken, o pai, o engenheiro eletricista Norberto 
Júnior Silveira, dirige-se com os filhos para prestarem  
depoim entos sobre a ocorrência legistrada na véspera. 
Quando irem os reagir à altura contra a violência do racis
m o no Brasil?

írohín
CNPJ: 05.888.358/0001-16 
Publicação bimestral. - Tiragem: 5000 exemplares 
Comunicação e articulação política a serviço dos afro-brasileiros. 
irohin, uma palavra de língua iorubá, significa “notícia".
Coordenação editorial: Edson Lopes Cardoso.
Equipe irohin: Regina Adami, Lunde Braghini (MT158/93), Diony Soares 
(MT5299). Ana Flávia Magalhães Pinto, Cláudia Santos, Ana Luiza Flauzina, Wania

Sant'Anna e Mário Theodoro.
Editoração Eletrônica: Formato 9 produção gráfica Itda. 
Impressão: Correio Braziliense 
Site: www.irohin.org br (em construção) 
e-mail: irohin(a>tBiTa.mm hr
Caixa Postal: 04372. CEP: 70904-970 - Brasília-DF 
Fone/fax: (61) 447-1729 
Apoio: Fundação Ford.

http://www.irohin.org


As políticas de ação afirmativa 
começam a dialogar com a promoção 
da saúde da população negra. Criado 
em dezembro de 2004, o Programa 
Brasil Afro-atitude vai investir cerca 
de R$ 1,5 milhão a cada doze meses 
em bolsas para universitários cotistas 
participarem de projetos de pesqui
sa, prevenção e ensino. O valor da 
bolsa -  R$ 241,51 -  é semelhante ao 
pago por órgãos como o Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Cien
tífico e Tecnológico (CNPq). Os custos 
serão pagos pelo Programa Nacional 
DST/Aids, do Ministério da Saúde.

"Apenas as dez universidades 
(federais e estaduais) que adotaram  
ações afirmativas vão participar do 
programa nesse primeiro momen
to. Cada universidade te rá  50 bol
sas. O coordenador do projeto tam 
bém  receb erá  um a bolsa de R$ 
600", explica Raudo Bonifácio Cos
ta Filho, diretor-adjunto do Progra
ma Nacional DST/Aids.

De acordo com ele, o progra
ma foi discutido durante dois me
ses por técnicos e comunidade ne
gra para, em seguida, ser divulga
do. "Pretendemos en trar no outro 
viés da política de cotas, o viés que 
tra ta  da permanência do estudante 
cotista na universidade. Temos que 
sair da retórica e ousar sem medo 
de críticas. A inclusão não pode se 
limitar à entrada na universidade."

Além de promover a  permanên
cia dos cotistas, o Brasil Afro-atitu
de quer ampliar a abordagem  da 
saúde entre a população afro-descen- 
dente. A experiência vai seguir os 
moldes das ações desenvolvidas pelo 
Ministério da Saúde com usuários de

Os primeiros passos 
do Afro-atitude

Juliana Cézar Nunes *

Dez universidades vão receber 50 bolsas de estudos 
para alunos cotistas interessados em atuar no 

combate às doenças sexualmente transmissíveis

Psicólogo M ário Ângelo coordenará Programa na UnB

drogas, presidiários e profissionais 
do sexo. A estratégia é promover um 
"empoderamento" de representan
tes das populações mais vulneráveis, 
permitindo que eles produzam e le
vem conhecimento para grupos afe
tados pelo problema.

Em um  futuro próximo, estu 
dantes negros poderão estar na li
nha de fren te das pesquisas que 
buscam  encontrar a cura para o ví
rus HIV. Serão eles tam bém  que nas 
comunidades afro-descendentes vão 
distribuir camisinhas e ministrar pa
lestras nas escolas. Com isso, o di
retor-adjunto do DST/Aids nega que 
o programa esteja querendo ressus
citar o conceito de grupo de risco.

"Os estudos mostram que há, de 
fato, um tendência de estabilização 
da epidemia na população branca e

de um  crescim ento 
na população negra, 
associada à pauperi- 
zação e feminilização 
da doença", a le r ta  
Raudo. "Temos que le
var em conta ainda a 
desvantagem da po
pulação negra no aces
so aos serviços de saú
de, já  comprovada em 
diversas pesquisas."

Projetos
As universida

des incluídas no Pro
gram a Brasil Afro- 
atitude tiveram  como prazo o dia 15 
de janeiro para enviar ao M inisté
rio da Saúde seus planos de ação. 
O edital do programa orienta os aca
dêmicos a utilizar as bolsas em  pro

jetos de iniciação científica, exten
são e ensino. O tem a principal a ser 
tratado são as doenças sexualm en
te  tran sm issív e is  e a Aids, com 
abertura para tem as transversais.

Na Universidade de Brasília (UnB), o Programa Brasil Afro-atitude será coordenado por um professor que já 
desenvolve trabalho na área. O psicólogo Mário Ângelo Silva é um dos criadores do Núcleo de Estudos e Ações 
Multilaterais de Cooperação em Educação e Saúde (Neamces). Os universitários de origem africana recebem orienta
ções no núcleo para desenvolver pesquisa sobre a epidemia da Aids na África e aprendem técnicas de prevenção e 
tratamento. No retorno ao lar, estão prontos para se transformar em multiplicadores.

"No Afro-atitude, o Neamces vai considerar DST/Aids e temas transversais, como homossexualidade, violência 
e abuso sexual. Em parceria com o governo local, queremos integrar os universitários cotistas ao programa de saúde 
e prevenção nas escolas", conta o professor, pioneiro também na criação de um centro de atendimento aos universi
tários interessados em receber aconselhamento e camisinha. "Com as bolsas para os cotistas, não queremos transfor
mar os alunos negros em mão-de-obra barata. Todos vão passar por um período de formação específico. Queremos 
preparar esse aluno para ser um futuro pesquisador ou professor."

Até a primeira quinzena de janeiro, Mário Ângelo havia recebido 6 projetos de outros professores interessados 
em participar do Afro-atitude. Dos 600 alunos que foram aprovados por meio das cotas, 107 pediram vaga no 
programa. Desses, 103 pertencem ao que a UnB chama de grupo 1 e 2. São alunos da primeira turma de cotista da 
universidade, com condições sócio-econômicas mais precárias e em vantagem na disputa pelas 50 bolsas. Os escolhi
dos não serão impedidos de ainda concorrer a bolsas de iniciação científica.

Entre os outros projetos apresentados na UnB está o da equipe do Hospital Universitário de Brasília que 
desenvolve um projeto de apoio aos soropositivos mais conhecido como Convivência. A idéia do grupo é aprimorar 
o banco de dados dos pacientes para tornar mais eficiente o monitoramento dos diversos aspectos da doença, do 
médico ao psicossocial. "Os alunos de qualquer área vão poder participar do projeto, até mesmo aqueles da área de 
informática", revela uma das coordenadoras do Convivência, professora Eliane Maria Seidl.

No campo das parcerias, a UnB já foi contactada pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 
(MDS). Na esteira do Afro-atitude, o ministério quer oferecer entre 9 e 17 bolsas para cotistas interessados em partici
par do Programa Agente Jovem. Nas próprias comunidades, os universitários atuariam como agentes jovens de saúde. 
O valor da bolsa pularia para um salário mínimo. "No horário contrário às aulas, os universitários, desenvolveríam 
atividades de liderança comunitária voltada para a área de saúde", explica o técnico do MDS Eduardo de Andrade.

THOhlN - dezembro/janeiro 2004-2005
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A seleção é a parte mais deli
cada do programa. O único critério 
imposto pelo governo federal é o de 
que os universitários beneficiados 
pelas bolsas sejam  cotistas negros. 
A in c lu são  de o u tro s  c r ité r io s  
delimitadores, como o sócio-econô- 
mico, fica a cargo da universidade. 
Um dos pontos delicados, no en tan 
to, são universidades como a Uni
versidade Estadual do Rio de Janeiro 
(Uerj), que inclui no programa de co
tas alunos de escolas públicas. Nesse 
caso, o M inistério da Saúde não 
aceita adaptações. Para os técnicos, 
o afastam ento do foco racial será 
mais uma estratégia para camuflar 
o problema.

A Uerj ainda não decidiu como 
vai tratar a questão. A palavra final 
será dada pela comissão que orga
niza a parceria com o Programa Na
cional DST/Aids. A professora da Fa
culdade de Ciência Médicas, Maria

Helena Ruzany, conta que o esforço 
será concentrado na conciliação dos 
critérios raça e renda. "Acho que to
dos os cotistas poderíam ser candi
datos, mas entendo que o projeto 
tem  um  foco diferente", reconhece 
Maria Helena. ”A seleção vai levar 
em  conta a carga horária do aluno. 
Também vamos avaliar se o candi
dato possui em prego. Já  tivemos 
contato  com m uitos cotistas que 
possuem trabalho."

A professora da Uerj foi direto
ra do Núcleo de Estudos da Saúde 
do Adolescente (Nesa). O núcleo -  
criado há três anos - será um dos 
locais de atuação dos bolsistas do 
A fro-atitude. De acordo com ela, 
todos os universitários serão obri
gados a te r noção de pesquisa cien
tífica. Quem não prosseguir na área, 
poderá atuar em  um a das 25 comu
nidades já  assistidas pelo Nesa. O 
foco agora, em vez de ser na juven

tude, será na população fem inina 
negra. A idéia é formar uma rede 
de proteção da m ulher afro-descen- 
dente, perm itindo que ela ten h a  
domínio da prevenção, acesso à ca
misinha e condições de negociar o 
uso do preservativo.

Outro cam po de a tuação  do 
Afro-atitude na Uerj será a Faculda
de de Enfermagem. Lá, o professor 
Márcio Tadeu Ribeiro coordena o 
Centro de Capacitação que prepara 
universitários para atuar em comu
nidades e barracões de escola de 
samba. "Os alunos de qualquer área 
vão poder disputar uma bolsa para 
o Centro", avisa o Márcio Tadeu, en 
fermeiro, m estre em administração 
escolar e doutor em  saúde coletiva. 
"Queremos trabalhar com ações que 
envolvam o resgate da saúde e da 
auto-estim a como um todo."

'Jornalista/D F

Uni versidades federais e estaduais 
que participam  do Programa Bra
sil A fro-atitude em 2005

- Universidade de Brasília

- Universidade Federal da Bahia

- Universidade Federal do Paraná

- Universidade Federal de Alagoas

- Universidade Federal de São Paulo

- Universidade Estadual da Bahia

- Universidade Estadual de Londrina

- Universidade Estadual do Mato 
Grosso do Sul

- Universidade Estadual do Rio de
Janeiro

- Universidade Estadual de Santa
Catarina.

Zumbi + 10: por uma 
agenda afro-municipal

Wania Sant'Anna* . . .

São muitos os motivos para, 
neste início de 2005, mobilizar os 
governos municipais a assumirem, 
com ênfase, o combate à discrimi
nação racial e apoio às propostas de 
promoção da comunidade negra ela
boradas por organizações do Movi
mento Negro. Entre esses motivos 
temos a decisão de realizar a Mar
cha Zumbi + 10 e, a médio e longo 
prazo, o fato de ser necessário que 
as organizações negras se envolvam 
ativam ente no monitoramento das 
políticas de caráter social.

Se, como bem demonstra Mário 
Theodoro, as políticas públicas de 
caráter social são instrumentos im
portantes para alcançarmos a dimi
nuição das desigualdades raciais (isso 
se forem devidamente endereçadas 
à população afro-descendente), a 
idéia de elaborar um programa mu

nicipal e uma Carta compromisso, a 
ser entregue aos governos municipais 
recém-empossados, pode se consti
tuir em  uma estratégia adequada de 
visibilidade das organizações negras, 
da proposta de realização da Marcha 
e uma demonstração pública, articu
lada nacionalmente, de que essas or
ganizações estão atentas à implemen
tação de tais políticas sociais.

Algumas situações alarm antes 
de descaso

1. Os desvios de benefícios so
ciais para grupos não-necessitados.

2. A utilização eleitoral dos 
benefícios sociais -  com imagens de
g ra d a n te s  da popu lação  n e g ra  
acessando esses benefícios.

3. Os casos alarmantes de des
vio de recursos públicos ou de so
negação fiscal de grupos políticos e 
empresariais.

4. O crescim ento assustador 
dos índices de assassinatos de jo
vens negros.

5. A elevação dos casos de Aids 
en tre a população negra

6. A tendência de maior índi
ce de desem prego en tre  a popula
ção negra.

Os casos de desvios de benefí- 
cios sociais para grupos sociais não 
necessitados e a utilização eleitoral 
dos benefícios sociais são  duas 
tem áticas que servem  para uma ex
celente argum entação do porquê de 
a população negra, ao fim e ao cabo, 
perm anecer em  condições sociais e 
econômicas degradantes em  todo o 
país, e por que interessa a essas pes
soas o monitoram ento das políticas 
sociais.

Finalmente, quanto ao cresci
mento do número de execuções de

jovens negros, elevação dos casos de 
Aids e permanência dos altos índices 
de desemprego entre a população ne
gra adulta, esse quadro de extrema 
dramaticidade demonstra à exaustão 
quanto as políticas de segurança pú
blica, saúde e emprego excluem a po
pulação negra brasileira.

Enfim, agenda para negociação 
com governos municipais é ação es
tratégica de visibilidade e, também, 
um a conseqüência da preocupação 
das organizações negras em  relação 
à coisa pública, no sentido mais re
publicano da expressão.

* H istoriadora e  pesquisadora



Procuradores elaboram e testam 
plano contra Racismo no Trabalho

Em 2005, Ministério Público do Trabalho inovará 
no combate ao racismo no Trabalho. Plano utilizará 

estatísticas como meio de prova no Judiciário.

A d iscrim inação  nos 
processos de seleção e na 
carreira profissional é sem
pre evidente, para a pessoa 
discriminada. Mas a maioria 
desconhece seus direitos de 
cidadania. Além de acolher 
denúncias concretas e espe
cíficas, contra em presas, o 
Ministério Público do Traba
lho desenvolve novo instru
mento para embasar comba
te  à discriminação, em em
presas de médio e grande 
porte, especialmente. O tes- 
te-piloto já  está em  anda
m en to , sendo  aplicado a 
bancos privados do Distrito 
Federal. Em en trev ista  ao 
Jornal Irohin, Sandra Lia 
Simón, Procuradora-Geral do 
Ministério Público do Traba
lho, e Otávio Brito Lopes, 
Vice-Procurador Geral, e res
ponsável pela Coordenadoria 
Nacional para Eliminação da 
Discriminação e Promoção 
de Igualdade de Oportuni
dades no Trabalho, dão no
tícia do destino e do efeito 
das 28 denúncias de discri
minação no trabalho apre
sen tadas em novem bro de 
2003, pela Federação Na
c io n a l de A dvo g ad o s 
(FeNAdv) e pelo Institu to  
d e  A d v o cac ia  R acia l e 
Ambiental; explicam o m e
canism o de funcionam en
to do M inistério Público; e 
esm iúçam  o plano de com 
bate à discriminação de gê
nero  e raça no traba lho , 
que será lançado em m ar
ço de 2005.

Irohin: O que muda, 
com essas 28 representa
ções que foram encaminha
das pelo IARA nos estados, 
em term os do relaciona
mento do Ministério Públi
co com o mercado de traba
lho, com empresas, no que 
diz respeito ao combate às 
d esig u a ld a d e s  
raciais? Que im
portância te v e  
essa iniciativa?

Dr3 Sandra 
Lia: Essas repre
sentações foram 
muito im portan
tes porque a par
tir  delas se ini
ciou uma agenda 
de trabalho com 
entidades repre
s e n ta t iv a s  do 
Movimento Negro que estão 
p reocupadas ex a ta m en te  
com essa questão da discri
minação racial nas relações 
de trabalho. Mas são muito 
genéricas. Todos nós sabe
mos que há discriminação 
em relação aos negros. Mas 
nós precisamos, para o Mi
nistério  Público atuar, de 
dados concretos.

Irohin: O que seriam 
esses dados concretos?

Dr3 Sandra Lia: As em 
presas e o número de tra 
balhadores brancos e negros 
que elas têm, por exemplo. 
Precisam os dos nom es de 
em presas específicas. No 
caso destas representações 
que vocês mencionaram, as 
en tid ad es do m ovim ento

negro apontaram  depois al
gumas em presas. Por exem
plo, a Renault, no Paraná; a 
Schincariol, em São Paulo; 
o Banco de Boston, no in te
rior do estado de São Paulo; 
a Fiat, se não me engano, 
em  Minas. São procedimen
tos que estão caminhando.

Os colegas estão vendo exa
tam ente isso. Cada procura
dor do Trabalho que presi
de es ta  investigação es tá  
co lh en d o  e le m e n to s  
probatórios para verificar, 
provar, se há discriminação.

Irohin: Como é feita a 
investigação do Ministério 
Público?

Dr3 Sandra Lia: Quan
do o Ministério Público re
cebe uma denúncia, ele tem  
uma em presa para investi
gar. A investigação, então, é 
assim: nós chamamos a em 
presa; verificamos se a em 
p re sa  e s tá  de fa to  
descumprindo a lei. Como 
verificamos se a em presa 
e s tá  descum prindo a lei? 
Depende. As vezes, com re

quisição de documentos. Às 
vezes, com a nossa ida até a 
em presa, para verificar. Às 
vezes, com laudos. Às vezes 
com fiscalização do Ministé
rio do Trabalho, feita por so
licitação nossa. Depende do 
caso. Nós temos que nos con
vencer da existência da frau

de, d aq u e la  
lesão. Às ve
zes, nós rece
b em o s d e 
núncias fa l
sas, aí a gen
te  a arquiva. 
A p a r t i r  do 
momento em 
que nós apu
ramos a frau
de, apuramos 
a lesão, nós 
cham am os a 

em presa para que ela te 
nha a possibilidade de ade
quação à lei, que é um ins
trum ento jurídico muito im
portante, cham ado Termo 
de Ajustamento de Condu
ta  (TAC), que é um compro
misso, com prazos e puni
ções, que a em presa assu
me, p eran te  o M inistério 
Público do Trabalho, de fa
zer cumprir a legislação. Se 
ela não cumprir, a gente en
tra na Justiça do Trabalho 
para ela cumprir esse TAC. 
Se ela não quis assinar o 
TAC, nós entramos com uma 
ação, na Justiça do Traba
lho para pedir, perante o Juiz 
do Trabalho, exatam ente o 
que a gen te queria que a 
em presa fizesse no TAC. A

nossa investigação é essa. 
Mas para nossa investigação, 
nós precisam os pontuar a 
nossa atuação. Nossa atua
ção precisa ser pontual.

Mas, pra nós, Minis
tério Público, o que vai ser 
m uito m ais im portan te  e 
muito mais efetivo, é o pro
je to  que nós vamos lançar, 
em março de 2005, cujo co
ordenador é o Dr. Otávio. 
Porque, aí, nós já  estamos 
fazendo uma pesquisa espe
cífica, pra ingressar com al
gumas ações judiciais.

Irohin: Como vocês es
tão chamando este Plano?

Dr° Otávio: Não temos 
um  nome, ainda. E um Pla
no de combate à discrimi
nação de gênero e raça no 
trabalho. Nosso objetivo é 
combater a discriminação no 
acesso ao trabalho e a dis
criminação dentro da pró
pria em presa, em  relação 
àqueles que já  tiveram  a 
oportunidade de acessar o 
emprego.

Irohin: Promoção, sa
lário, cargos de chefia...

Dr° Otávio: Exatamen
te. E envolve gênero e raça, 
porque o problema do em 
prego hoje -  e a gente veri
fica até pelas estatísticas -  
tem  essas duas vertentes: 
racial e de gênero. Quando 
jun ta as duas fica pior ain
da. Para as mulheres negras 
a situação é muito mais crí
tica. Há uma grande consci
ência da discriminação hoje 
em relação a emprego. Ob-
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viamente, que tam bém  em 
relação à discriminação em 
outros setores. Mas o que 
nos interessa é esse. Qual é 
a dificuldade? É que essa 
discrim inação é p raticada 
pela soc iedade com o um  
todo. Eu não tenho  como 
fazer a sociedade ir pro ban
co dos réus. Eu tenho que 
indicar setores, mais espe
cificamente, em presas.

Aí eu já  entro num  ou
tro problema dificílimo: eu 
tenho que provar que hou
ve a discriminação, porque 
ninguém  o confessa. E uma 
coisa dificílima de provar. 
Os precedentes que nós te 
mos na Justiça são muito 
tímidos, no tocante à prova, 
à Justiça admitir determ ina
da prova. A gente verifica 
que a prova só ocorre quan
do tem  alguma falha: quan
do alguém, na em presa, al
gum preposto, falou mais do 
que um chefe queria que ele 
falasse.

Irohin: E a intenção do 
Plano é qual, concretamente?

Dr° Otávio: Deíxe-me 
voltq r àque la  ques tão  da 
prova, que é uma dificulda
de. Qual é a nossa estra té
gia nesse Plano? Por que as 
pessoas, hoje, têm  consciên
cia de que existe a  discrimi
nação? Pela estatística, não 
é isso? Por dados estatísti
cos. No m om ento em  que 
esses dados me m ostram  a 
rea lid ad e , eu não te n h o  
como negar isso. Então, nós 
resolvemos usar a estatísti
ca como m eio de prova. 
Tudo é muito inovador. Isso 
não foi usado ainda. Nós 
vamos criar um a situação 
nova no Judiciário, com essa 
estratégia de usar a estatís
tica para provar a discrimi
nação. Obviamente, tenho 
que trabalhar com grandes 
em presas ou médias em pre
sas, para aplicar esta esta
tística dentro de uma em 
presa. Então, o que fizemos? 
Escolhemos um segmento, 
aqui em Brasília. Um seg
m en to  que no rm alm en te  
tem  grandes em presas. Na

verdade, es tam os usando 
Brasília como um grande la
boratório. Para não te r essa 
coisa de paralisar, porque 
"deu errado", aqui ou ali. 
Nós já  testam os, o que tinha 
que dar errado, nós já  con
sertam os.

Irohin: Como esse tes
te está sendo conduzido?

Dr° Otávio: Com o seg
mento bancário privado. Re
quisitei, desses bancos, da
dos sobre o seu  pessoal, em 
Brasília (cada estado, cida
de, vai fazer o seu). Então, 
eu tenho esse quadro, com 
o corte de gênero, raça, ida
de, escolaridade, função, sa
lário, tem po  de serviço... 
Tudo que você puder ima
ginar que pos
sa servir, in
clusive d e ju s
tificativa, para 
um  tra tam en
to diferencia
do, eu  es to u  
p r o c u r a n d o  
v erific a r. Eu 
começo a ver o 
percentual de 
h o m e n s ,  
percentual de 
m u l h e r e s ,  
percentual de 
h o m e n s n e 
gros, de m ulheres negras, a 
esco la ridade de cada um  
desses segm entos. E come
ço a fazer gráficos que po
dem  dem onstrar que deter
minados grupos estão sub- 
representados em relação a 
outros.

Então, isso foi o primei
ro passo. A partir disso, eu 
chamei os bancos aqui e pedi 
explicações. ‘Olha, estou ve
rificando que o percentual de 
n eg ro s  é e s se , q u e  o 
percentual de brancos é esse, 
que o percentual de mulhe
res tal...; estou tam bém  ve
rificando que negros e mu
lheres só têm  acesso a cargo 
com salário de tal valor pra 
cima num percentual muito 
reduzido...'. Tudo isso eu con
segui demonstrar, com essa 
estatística do pessoal da em
presa.

irohin: Muito bem.
Dr° Otávio: Aí, chamei 

as em presas para a explica
ção. E deram, as mais varia
das, que não vêm  ao caso. 
Pòsso te  adiantar que não são 
justificativas válidas, a rigor. 
Mas são justificativas que 
podem ser usadas judicial
m ente. O que vamos fazer, 
então? Estamos em contato 
com o IPEA (que tem  nos 
dado uma contribuição ma
ravilhosa) E o que IPEA vai 
fazer agora? Vai pegar a es
tatística da população do DF 
e vai me dizer quantos ne
gros (dentre estes, quantos 
pardos, q u a n to s  p re to s), 
quantas mulheres, a escola
ridade de cada um destes

grupos, no Distrito Federal. 
Porque, no momento em que 
eles m e ju stificarem , por 
exemplo, que têm  poucos 
negros, ou poucas mulheres, 
em  cargos de direção "por
que a escolaridade é menor", 
então eu pegar os dados e 
dizer que esta não é uma jus
tificativa. Então, estam os 
nessa fase agora.

Quando essa fase esti
ver concluída, eu vou cha
m ar novam ente os bancos e 
dizer: Olha, a explicação, a 
justificativa que vocês de
ram  não é boa, a m eu ver; 
eu  vou e n t ra r  com  um a 
ação'. Então eles têm  mais 
um a chance, aqui, de um 
Termo de A justam ento de 
Conduta (TAC).

Outra dificuldade para 
uma ação, também: me ade
quar a quê? Eu tenho que

te r  um  pedido. Quando eu 
entro  com um a ação, dizen
do que um grupo es tá  sen 
do discrim inado, eu tenho  
que fazer um  pedido ao juiz. 
Quer dizer, qual o parâm etro 
que eu vou utilizar? Não tem  
cota; não tem  nenhum a lei 
estabelecendo ações afirm a
tivas em  relação a m ulheres 
e negros, pelo menos na área 
Trabalho. Partidos políticos 
têm, em  relação a mulheres; 
mas na área Trabalho não 
tem . Eu tenho que te r  um 
parâm etro; tenho que pedir 
ao juiz algum a coisa, que 
condene a em presa a fazer 
algum a coisa.

O parâmetro que eu uti
lizei foi justam ente os dados 

e s ta t ís t ic o s  
do IBGE em  
relação à di
versidade da 
população do 
Distrito Fede
ral. Por quê? 
Porque é jus- 
t  a m  e n t  e 
onde as em 
presas do DF 
selecionam e 
recrutam  seu 
pessoal. Uma 
g ran d e  em 
p re sa  te m  

que refletir mais ou menos a 
diversidade do local onde ela 
recruta seu pessoal. Então, o 
pedido que eu vou fazer é o 
de que o retrato da popula
ção empresa seja mais ou me
nos um reflexo da população.

Irohin: Saiu uma pes
quisa agora sobre a obesi
dade do brasileiro. E eu fi- 
quei surpreso com o fato de 
que os meios de comunica
ção e alguns políticos pres
sionarem o Estado para re
ver a sua política social, no 
que diz respeito à fome, em  
função dos dados apresen
tados pelo IBGE. A associ
ação entre pesquisa e polí
tica pública, com essa ênfa
se, com 15 minutos de Jor
nal Nacional, com editoriais 
de jornais é, sem  dúvida, 
uma coisa surpreendente. 
Eu acho isso muito curioso.

Querem, de repente, com os 
resultados de uma pesqui
sa divulgada ontem, cobrar 
que o programa já deveria 
mudar hoje. Estamos achan
do ótim a essa associação 
entre pesquisa e política. O 
que eu queria perguntar a 
vocês é: por que os dados 
sobre desigualdades raciais, 
divulgados com regularida
de há quase trinta anos, não 
comovem políticos, não co
movem autoridades gover
nam entais, não comovem  
empresários?

Dr* Sandra Lia: Eu pen
so que há um a discrimina
ção mais 'acomodada', na
tu ra liza d a , na sociedade, 
com relação a negros e mu
lheres. Essa, da obesidade, 
é um a novidade. Nós tam
bém  já  tem os casos de dis
c rim inação  de obesos na 
contratação, na inserção no 
mercado de trabalho. Já tem 
e m p re s a s  d isc rim in an d o  
obesos. E é um a novidade, 
então causa uma perplexi
dade m aior. L am entavel
m ente, a questão do negro 
e a questão  da m ulher es
tão 'incorporadas'. Por isso, 
a gente precisa te r  uma atu
ação mais radical.

Dr° O távio: E que é 
m uito  fácil, por exemplo, 
você m andar aum en ta r o 
banco de um transporte co
letivo. Isso não mexe com as 
estru turas da sociedade. En
tão, ações afirm ativas que 
não m exam com a estrutura 
da sociedade, com aquilo 
que já  está assentado, com 
os fatos de poder e domina
ção, são m uito simples. O 
problem a da obesidade é 
muito fácil de resolver. Eu 
não mexo com a estrutura de 
nada. Agora, no momento 
em que eu mexo com gêne
ro e raça, eu vou ter que al
terar uma série de estrutu
ras. E aí é complicado.

Participaram da entre
vista, na Procuradoria Gera1 
do M in isté rio  P úblico do 
Trabalho, Edson Lopes Car
doso e A na Flávia M aga
lhães Pinto.

Fotos: Daniel Cardoso



Desigualdade racial 
reduz qualidade de vida

Isabel Clavelin *

As diferenças de rendimento entre brancos e negros são explicadas, 
principalmente, pelo racismo e a discriminação racial. 

As mulheres negras são especialmente atingidas
C onhecida m u n d ia lm e n te  

como capital da qualidade de vida e 
da participação popular, Porto Ale
gre desce posições quando se fala em 
participação negra no mercado de 
trabalho. Os indicadores econômicos 
da Pesquisa de Emprego e Desem
prego (PED) realizada pelo Dieese 
(Departamento Intersindical de Es
tatística e Estudos Sócio-Econômi- 
cos), nas regiões metropolitanas de 
Belo Horizonte, Distrito Federal, Porto 
Alegre, Recife, Salvador e São Pau
lo, revelam que a metrópole gaúcha 
está longe dos elevados patamares 
de trabalho e renda quando se trata  
de população negra.

Conforme a PED, divulgada no 
dia 20 de novembro de 2004, em 
1998 as m ulheres negras recebiam, 
em Porto Alegre, em média R$538, 
hom ens negros R$759, m ulheres 
não-negras R$810 e hom ens não 
negros R$1.150. Em 2004, a m é
dia salarial em  Porto Alegre para 
mulheres negras é de R$489, ho
mens negros R$613, mulheres não- 
negras 716 e homens não negros 
R$956.

Esse com parativo explicita o 
impacto do Plano Real na vida da 
população economicamente ativa, as 
exigências do mercado de trabalho 
de escolarização e aperfeiçoamento 
profissional e a persistência do abis
mo racial. Segundo a coordenadora 
técnica da Pesquisa de Emprego e 
Desem prego (PED) no âm bito do 
Dieese -  Inter-regional Porto Alegre, 
Lúcia Garcia, o período de 1998 até 
meados de 2000 foi bastante difícil 
para os trabalhadores em  função da 
crise do Plano Real. "Tivemos uma 
desvalorização da moeda real em ja
neiro de 1999, mas os reflexos posi
tivos foram surgir no mercado de tra
balho no inicio de 2000", explica. A 
recuperação se expandiu durante

dois anos, quando nova crise asso
lou o mercado em 2003, provocan
do escassez de contratações e acen
tuado desemprego.

Isso se traduz na prática na vida 
de Geneci Ferreira. Mulher negra, 38 
anos, solteira e mãe de dois filhos, 
ela se desdobra: diarista, artesã e 
voluntária como Multiplicadora em 
Prevenção às DST e Aids na Associ
ação Cultural de Mulheres Negras -  
ACMUN. M oradora do b a irro  
Restinga -  periferia de Porto Alegre 
com cerca de 130 mil moradores, em 
sua maioria afro-brasileiros -  Geneci 
sente na pele as dificuldades impos
tas pelo mercado. "Temos sem pre 
que ter mais e mais cursos. Não adi
anta ter ensino médio, é preciso ter 
curso de informática e, quando con
seguimos, exigem outra qualificação. 
Sou diarista porque não consegui 
outra colocação. Aos 38 anos, fica 
mais difícil", desabafa.

O trabalho como artesã rende 
10% do orçamento familiar. Perto de 
datas festivas suas produções, que 
se dividem entre bonecas, chaveiros, 
bótons, cintos, bolsas, puxa-sacos e 
guardanapos com motivos negros, 
garantem  cerca de 20 a 30%. Aliás, 
é essa atividade produtiva que mais 
prazer traz a Geneci Ferreira: "Prefi
ro o artesanato porque estou sem
pre aprendendo e tam bém  posso 
ensinar a outras pessoas".

Baixa qualidade de vida
Nesses seis anos, o desem pre

go foi maior entre a população ne
gra em todas as regiões brasileiras. 
Essa situação implica a precarização 
da qualidade de vida das pessoas. 
Mesmo verificando uma ligeira re
dução da desigualdade entre negros 
e não-negros em decorrência da 
queda de qualidade da população 
não-negra em cargos com status e 
rendim entos, o Dieese considera

que em term os de quadro evolutivo 
houve pouca alteração en tre as di
ferenças dos dois grupos étnico-ra- 
ciais pesquisados. "Os negros con
tinuam  sendo o segm ento mais dis
criminado no mercado de trabalho", 
analisa Lúcia Garcia.

Prevalece ainda o estigm a da 
escravidão, que associa preferenci
alm ente a m ão-de-obra negra ao 
trabalho braçal: mulheres negras no 
trabalho doméstico e homens negros 
na construção civil. Essa tam bém  é 
a percepção do aeroviário Victor 
Hugo Lopes Machado, 46 anos -  25 
deles com carteira assinada, casa
do e pais de duas filhas. "Hoje vejo 
o negro no mercado operacional. São 
poucos que estão em cargos de che
fia ou em  atividades burocráticas e 
adm inistrativas. Os homens negros 
de minha idade estão, em sua m ai
oria, no mercado informal", reflete. 
R esid in d o  no b a i r ro  J a rd im  
Lindóia, classe média de Porto Ale
gre, Victor Hugo é consciente das 
d e s ig u a ld a d e s  qu e  in c id em  na 
vida dos a fro -b rasile iros: "Falta 
oportunidade e escolarização. Os 
n eg ro s  não  co n seg u e m  b an c ar 
nem  en tra r na d ispu ta em pé de 
igualdade desde as séries iniciais. 
Isso acontece em  todos as áreas. 
No se to r aeroviário, somos poucos 
e estam os na parte operacional. Na 
em presa não se discute discrim i
nação racial. Não se discute, mas 
há racismo", denuncia.

Estudo não acaba desigualdades
Segundo a Pesquisa de Empre

go e Desemprego (PED),. os anos de 
estudo aum entam  a possibilidade 
de ingresso no mercado de traba
lho e, também, engordam os ren
dimentos. Em Porto Alegre, a dife
rença entre a população analfabeta 
e com curso superior chega a ser de 
cinco vezes. Mas ao contrário do que

TROhiN

muitos pensam, a escolarização não 
supera o racismo. Mesmo que ne
gros detenham  diplomas universi
tários, têm  remunerações inferiores 
a de brancos na mesma ocupação.
"Não vamos eliminar o diferencial 
de renda e ocupação apenas com 
elevação da escolaridade.. Há uma 
redução. Mas a desigualdade que 
persiste é significativa", considera 
Lúcia Garcia. Nos dados apurados 
na pesquisa, de janeiro de 2003 a 
setem bro de 2004, a taxa de parti
cipação da população negra não-al- 
fabetizada em  Porto Alegre é de 
27 ,6% , e n q u a n to  n ã o -n e g ro s  
totalizam 19,3%.

Apesar de recente e ainda não 
tabulada nos indicadores sócio-eco- 
nômicos, a política de cotas é uma 
m ed ida  eficaz  p a ra  e le v a r  a 
escolarização dos negros a curto pra
zo, tendo reflexos no mercado de tra
balho. "Estar presente no mercado 
de trabalho significa estar presente 
na disputa da riqueza social. Quan
to menos escolarizado, mais chance 
de ser expulso do mercado de tra 
balho. A política de cotas não só 
prom ove a fam ília e o indivíduo 
negro como tam bém  faz com que as 
desigualdades sejam minimizadas", B"""» 
alerta Lúcia Garcia.

Em 2005, o foco das investi
gações do Dieese é a família negra. 
Animada com a receptividade da 
pesquisa junto ao Movimento Ne
gro, a coordenadora técnica da PED 
se reúne ainda neste mês de janei
ro com a Secretaria Especial de Po
líticas de Promoção da Igualdade 
Racial (Seppir), para propor um pro
jeto de acompanhamento de indi
cadores sociais da população negra 
no mercado de trabalho.

*Jornalista/RS
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Opositores^ e aliados 
no campo jurídico:
um debate em aberto
Ana Luíza Flauzina*

Sabemos como o dis
curso jurídico pode ser ar
rogante e autocentrado. A 
c rít ic a  se m p re  o p o rtu n a  
dirigida aos operadores do 
Direito que, m uitas vezes, 
se  e s q u e c e m  q u e  o 
arcabouço jurídico é antes 
instrum ento para a obten
ção da justiça e não sua ex
pressão definitiva renova-se 
quando na arena das deci
sões figuram mudanças es
truturais. Assim, ao lado da 
prepotência do discurso do 
Direito, em  especial no que 
se refere às políticas de ação 
afirmativa, está, dentre ou
tras leituras possíveis, a ba
gagem do Movimento Negro, 
q u e  a s s in a la  as 
especificidades desse cam
po há muito. Nesse caso, o 
tra d ic io n a l em p en h o  do 
campo jurídico em  reduzir 
todas as outras formas de 
percepção da realidade se 
vê forçado a dialogar neces
sariam ente com toda a com
plex idade que envolve o 
tem a.

Contudo, se é fácil ad
mitir que não é o Direito o 
grande senhor das verdades 
como pretendem  seus adep
tos, é preciso constatar que 
ainda é sua a última e defi
nitiva palavra em  m uitos 
mom entos. Nesse sentido, 
p e rc e b e r  e d e n u n c ia r  o 
despreparo dos juristas em 
geral no tra to  da questão 
racial negra no Brasil não os 
fragiliza dentro de seu meio.

Ao contrário, a rede de soli
d ariedade  constru ída  por 
nossos adversários estereo
tipa nosso discurso e m an
tém  a posição conservadora 
como o tom  ideal no trato  
das questões jurídicas. Ilus
trando essa realidade, a re
cen te batalha judicial que 
envolve a UFPR (Universida
de Federal do Paraná) e o 
M inistério Público Federal 
dá um a boa m ostra do per
fil dos opositores no campo 
jurídico, quanto à inclusão 
dos negros e negras brasi
leiras nos espaços de poder.

No últim o dia 05 de 
agosto, o Ministério Público 
Federal na pessoa do Procu
rador da República, Pedro 
Paulo Reinaldin, im petrou 
um a Ação Civil Pública face 
à UFPR, com o in tu ito  de 
invalidar a reserva de vagas 
para es tu d an tes  afro-des- 
cendentes e egressos de es
colas públicas prev ista  no 
edital desta  instituição de 
ensino superior. Com um a 
a rg u m e n ta ç ã o  e x tre m a 
m ente superficial, o Procu
rad o r se en ca ix a  no tão  
propalado perfil dos arautos 
da democracia racial incon- 
seqüente.

De acordo com o seu 
entendim ento, a adoção de 
cotas para estudan tes ne
gros e egressos da escola 
pública violaria os princípi
os da iso n o m ia  e da 
razoabilidade, tão caros ao 
nosso ordenamento jurídico.

O primeiro estaria compro
metido visto que, de acordo 
com a Constituição Federal 
é a capacidade de cada um 
o aspecto a ser levado em 
consideração para o ingres
so no ensino superior. Além 
disso, o reduzido núm ero de 
estudantes negros e egres
sos da escola pública nas 
Universidades estaria rela
cionado à deficiência no en 
sino fundam ental e médio.

Já no que se refere ao 
princípio da razoabilidade, 
o Procurador constata uma 
falta de adequação en tre  o 
meio utilizado (sistem a de 
cotas) e o fim que se preten
de atingir (melhores alunos 
capacitados para a Univer
sidade).. A lega ainda que, 
não havendo racismo no in
gresso de pessoas no ensi
no superior, a legislação em  
tela é que cria o racismo. Em 
suas palavras: "Implicaria a 
criação de um a legislação 
racista em  um  país que, gra
ças a Deus, é um  exemplo 
p a ra  um  m u n d o  de 
integração en tre as raças." 
Ou seja, estam os diante do 
v e lh o  d isc u rso
esquizofrênico que aposta 
na meritocracia e na demo
cracia racial. Dois pilares 
fundantes de nossa exclusão 
histórica.

Mas é no descuido de 
uma afirmação leviana que 
percebem os o tipo de ad
versário que enfrentam os. 
Afinal, se a austeridade da

fala jurídica é um a carapu
ça p o d e ro sa , ao m e sm o  
tem po é reveladora da com
preensão de mundo que car
reg a  d e te rm in a d o  ind iv í
duo. Esse, em  p articu la r, 
tem e, ao contrário de nós, a 
emergência de um futuro em 
que estejam os incluídos de 
fato. Os que leram  a peça 
formulada pelo Procurador 
sa b e m  q u e  n e s s e  jo g o  
incidental de palavras, está 
o m ote de sua inspiração. 
Afirma o jurista: "Fica claro 
perceber que se o vestibu
lar passar a adotar critérios 
de seleção arbitrários e d es
conexos com a finalidade a 
que se propõe, o futuro que 
se avizinha é negro e te n e
broso...". D efinitivam ente o 
que o afasta das políticas de 
ação afirm ativa como alter
nativa legítim a de inclusão 
da população neg ra  desse 
país é a sua noção de futuro 
e da cor que este  deve car
regar.

Na se q ü ê n c ia  dos 
acontecim entos, encontra
mos um outro perfil de opo
nente, que nos oferece algu
ma com plexidade. O Juiz 
Federal S u b s titu to  da 7a 
Vara, Mauro Spalding, pro
feriu decisão antecipando a 
tutela, ou seja, acatando o 
pedido do Ministério Públi
co Federal e impedindo que 
a reserva de vagas constas
se no edital. De acordo com 
o seu entendim ento, tam 
bém  há um descom passo

entre os critérios para admis
são em  ensino superior fixa
dos constitucionalmente (se
lecionar os m elhores candi
datos) e o m eio utilizado 
para in terferir na discrimi
nação racial no Brasil (cotas 
para negros).

Se na formulação jurí
dica, há m uitas sem elhan
ças en tre  o en tendim ento  
dos ju ristas, na análise da 
questão  racial em  si a coisa 
m uda de figura. O que cau
sa perplexidade na senten
ça proferida pelo juiz é que 
este  tem  um a leitura elabo
rada sobre as deficiências e 
o processo histórico de ex
clusão da parcela negra da 
população e, ainda assim, 
p e r s is te  n a  p o sição  do 
conservadorismo. Apesar de 
tam bém  compor o grupo dos 
arautos da democracia raci
al, es te  se encontra no pla
no da sofisticação.

S p a ld in g  a ss in a la : 
"Apesar de todo o contexto 
h istórico que envolveu os 
negros no Brasil, que há 
pouco m ais de um  século 
deixaram  de ser vistos como 
patrim ônio dos seus senho
res e se livraram da escravi
dão, adquirindo a duras pe
nas sua liberdade e a per
so n a lid a d e  ju ríd ic a  dada 
pelo ordenam ento às pesso
as, não vejo nisso motivo 
que justifique um tratam en
to diferenciado aos afro-des- 
cendentes para ingresso nas 
universidades públicas no



atual cenário sócio-político 
brasileiro."

Diz ainda o juiz: "Por 
serem  lentas as mudanças 
sociais, as estatísticas ain
da hoje dem onstram  que, 
apesar de o racismo ser am 
p la m en te  repud iado  pelo 
ordenam ento jurídico), o la
m e n tá v e l  s e n t im e n to  
discrim inatório  ainda pre
sen te  no íntim o de alguns 
brasileiros em  relação aos 
afro-descendentes traz difi
culdades para sua inclusão 
social, o que poderia justifi
car a adoção de ações afir
m ativas pelo Estado como 
forma de preservar e garan
tir a inversão desse quadro, 
en tre tan to , desde que tais 
ações afirm ativas não ofen
dessem  a Constituição Fede
ral."

Nesse caso, vem os que 
o ju rista  reconhece o direito 
intelectualm ente, mas m a
nuseia o ordenam ento ju rí

dico a fim de im pedir que 
as mudanças estru turais se 
verifiquem  na prática.

Como últim o capítulo 
dessa epopéia que está  lon
ge de chegar a seu fim, te 
mos a decisão do presiden
te  do Tribunal Regional Fe
d e ra l da 4 a R eg ião , 
d e s e m b a rg a d o r  fe d e ra l 
Vladimir Passos de Freitas, 
que atendendo à Suspensão 
de Execução de Liminar in
terposta pela UFPR, suspen
deu a lim inar que impedia 
a reserva de vagas para alu
nos negros e egressos e es
co las p ú b lic a s . Ou se ja , 
garantiu  a continuidade do 
s is tem a de cotas daquela 
instituição.

Para além  de ser uma 
sentença que atende às de
m andas da população negra 
é im portante observar esse 
instrum ento por dois m oti
vos centrais: primeiro, por
que dem onstra como há um

entendim ento  jurídico que 
advoga pela legitim idade e 
c o n s ti tu c io n a l id a d e  das 
ações afirmativas e segun
do porque ressalta o papel 
político desenvolvido pelo 
Judiciário na tom ada de de
cisões desse gabarito.

S eg u n d o  o
desem bargador, a reserva 
de v a g a s  não  a f ro n ta  a 
isonomia e o ordenam ento 
ju ríd ico  pátrio , ten d o  em  
vista tra ta r  igualm ente os 
iguais e desigualm ente os 
desiguais. Ou seja, acredita 
que a igualdade não deve 
ser percebida som ente sob 
seu  asp ec to  form al, m as 
como princípio, exigência e 
ob je tivo  da C onstitu ição . 
Além disso, Freitas a le rta  
pai a a responsabilidade que 
as decisões jud ic ia is  têm  
para com as m udanças es
truturais, lembrando que há 
uma ação política em  nível 
institucional que orienta o

Judiciário, a tento  às conse
quências sociais e econômi
cas que podem resultar o ato 
judicial.

Como se vê, tam bém  
contamos com aliados estra
tégicos na defesa dos inte
resses da população negra. 
Certam ente suas falas não 
nos contem plam  por com
pleto, sendo porém, sensí
veis e capazes de com pre
ender a importância de po
líticas públicas focalizadas.

Como ainda há m uita 
bata lha  pela fren te , visto  
que ainda cabe recurso des
sa decisão para o Supremo 
Tribunal Federal, é oportuno 
pensar a articulação negra 
(em especial dos juristas ne
gros) necessária para lidar 
com opositores e aliados. 
Talvez o maior desafio seja 
vencer as diferenças e apren
der a unir forças. Se há um 
legado branco que vitimiza 
a população negra, a falta de

capacidade de coesão e de se 
perceber coletivamente é um 
dos maiores. Nesse caso, a 
disputa en tre nossos poucos 
e qualificados juristas chega 
a ser jocosa. Não há mais 
tem p o  p a ra  egos 
superinflados ou disse-me- 
disse. A judicialização dessa 
dem anda já  é realidade e 
tem os de estar preparados 
p a ra  in te rv ir  da m e lh o r 
forma:,ou seja, como compa
nheiros num a luta coletiva e 
não com o adversários no 
personalismo. Ou pensamos 
estra teg icam ente nossa in
te rv en ção  ou, d e fin itiv a 
m ente, serem os a trope la
dos pela poderosa articula
ção branca que ten ta  firm ar 
no Judiciário um a posição 
c o n trá ria  às po líticas de 
ação afirm ativa.

*Advogada, m estranda  
em  D ireito e a tivista  

do EnegreSerAJnB

STF rejeita privilégios para militares na transferência 
para instituições públicas de ensino superior

No dia 16 de dezembro de 2004, o Supre
mo Tribunal Federal, por decisão unânime, jul
gou procedente, em parte, a Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI 3324), ajuizada pela 
Procuradoria Geral da República. A referida ação 
questionava fundam entalm ente a constitu 
cionalidade do artigo 1° da Lei 9.536/97, que per
mitia a transferência de militares e dependentes 
de instituições de ensino superior privadas para 
universidades públicas.

De acordo com o voto do relator. Minis
tro Marco Aurélio, que fora acompanhado pe
los dem ais julgadores, a interpretação a ser 
dada ao dispositivo em questão deveria obe
decer aos ditames constitucionais que autori
zam a transferência obrigatória na perspecti
va da congeneridade, ou seja, de pública para 
pública, ou de privada para privada.

É importante observar que para além do 
ajuste constitucional firmado pelo STF, esta 
decisão torna-se especialmente relevante, nes
sa atual conjuntura, por enfrentar a questão 
do mérito. Os argumentos jurídicos, que plei
te iam  a isonom ia, a im p esso a lid ad e  e a

moralidade da Administração Pública, são re
cursos na defesa de um ideal meritocrático, 
há muito consolidado. Nesse caso, há duas 
perspectivas a serem  abordadas. A primeira 
passa pela constatação de que até momento 
em que as transferências não se configuraram 
numa real ameaça de ocupação de espaço nas 
Universidades (a Universidade de Brasília ame
açou não oferecer vagas para o curso de Direi
to no próximo vestibular, em função das trans
ferências), o privilégio para o setor militar fora 
mantido sem  se questionar a qualidade dos 
estudantes e a instituição que os recebia. Ou 
seja, um sistem a que burlava as formas de 
aferição do mérito, visto que para a transfe
rência não havia obviam ente a necessidade 
de se prestar vestibular, contava com a acei
tação tácita das instituições e da sociedade. 
Assim, mais uma vez percebe-se que no Bra
sil é o grupo a ser beneficiado pela ação do 
Estado que dá o tom da reação social.

O segundo aspecto a ser considerado é a 
tentativa de se vincular essa decisão a uma fu
tura discussão sobre ações afirmativas. De acor

do com o que fora veiculado pelos principais 
veículos que acompanharam o julgamento, o 
Ministro Marco Aurélio, chamou a atenção para 
o fato de que a isonomia que fora resguardada 
entre civis e militares com essa decisão, não 
pode ser entendida da mesma forma no caso 
das cotas para negros e negras. Obviamente, 
as políticas de ação afirmativas encontram am
paro constitucional, não se confundindo com 
privilégios construídos historicamente por de
terminados grupos. Nosso pleito, ao contrário 
do que se dava nas transferências de militares, 
não viola o mérito insidiosamente, mas antes 
o redefine, agregando novos elementos para a 
ocupação dos espaços de poder. De qualquer 
sorte, já  sabemos que os opositores contam com 
mais esta munição, apesar de ilegítima e con
servadora como todas as outras.

O acórdão não fora publicado até o atual 
momento, motivo pelo qual não entrarem os 
em  d e ta lh e s  m ais ap ro fundados sob re  o 
posicionamento dos Ministros. Caso julgue
mos oportuno, voltaremos a essa temática no 
próximo número do Irohin.
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Terreiros de Salvador 
protestam contra 
intolerância religiosa

Hamilton de Jesus Vieira *

No dia 26 de dezembro, 
uma bela tarde de domingo 
de sol, t íp ic a  do v erão  
baiano, dezenas de líderes 
religiosos, fiéis e simpatizan
tes de religiões de matriz afri
cana de Salvador participa
ram de uma passeata de pro
testo  contra a intolerância 
religiosa, de que vem sendo 
vítima o Candomblé, A ati
tude discriminatória contra o 
C andom blé é p ra tic a d a , 
principalmente, por religiões 
evangélicas neopentecostais, 
especialmente a Igreja Uni
versal do Reino de D eus 
(IURD). A manifestação par
tiu, por volta das 16 horas, 
do bairro do Engenho Velho 
da Federação (área relativa
mente próxima ao Centro de 
Salvador), de maioria de po
pulação negra, onde se con
cen tram  m uitas casas de 
Candomblé de várias nações 
como Gêge, Ketu, Caboclo, 
Angola, Ijexá, Encantados e 
outras. Foram esses templos 
religiosos que organizaram a 
manifestação, tendo à fren
te a Kunderenê Associação 
Tanuri Junsara, do Terreiro 
de mesmo nome, de nação 
Angola.

V estindo, p rin c ip a l
mente roupas brancas, cer
ca de 400 pessoas percorre
ram o bairro do Engenho Ve
lho da Federação, passando 
pelas Avenidas Cardeal da 
Silva, Garibaldi e Vasco da 
Gama, áreas tradicionais de 
Salvador, com muitos terrei
ros de Candomblé. Antes da 
saída do cortejo foram entoa

dos cânticos para 
o orixá Exu, ati
ro u -se  m ilho 
branco cozido aos 
participantes da 
caminhada e sol
taram-se pombos 
brancos, símbolos 
da paz. „

JHA ca m i-  « 
nhada-protesto, â  
além  dos te rre i
ros do Engenho 3 
Velho da Federa
ção, teve a participação de 
mais de 60 outras casas de 
culto afro de áreas de Sal
vador, Região Metropolitana 
(RMS) e do R ecôncavo  
Baiano. Os participantes da 
manifestação portavam car
tazes onde se exigia respei
to pela liberdade de expres
são de crenças e contra a 
intolerância religiosa: "As 
religiões afro-brasileiras exi
gem  respeito ao seu pleno 
direito de culto assegurado 
pela Constituição"; "Terrei
ros do Engenho Velho da 
Federação unidos pela paz 
exigindo respeito aos seus 
cultos" e "Q uerem os paz, 
m as ex igim os re sp e ito " , 
eram  algumas frases escri
tas nos cartazes.

Governo é conivente
A Ialorixá Valnísia de 

Oliveira, Mãe Vai de Ayrá, 
do Terreiro do Cobre, um 
dos organizadores da passe
ata, ao falar sobre a impor
tância da manifestação res
saltou: "O primeiro objeti
vo da passeata é conseguir

a paz. Não estam os fazendo 
essa passeata contra a into
lerância religiosa com outra 
intolerância. Nós estam os 
nas ruas exigindo respeito 
pelas agressões que nós quo- 
tid ianam ente sofrem os da 
parte das religiões evangé
licas pentecostais".

A Ialorixá criticou ain
da a postura do governo ao 
permitir o uso das televisões 
e rádios pelas igrejas evan
gélicas nas suas campanhas 
contra as religiões de matriz 
africana: "O governo pode
ría proteger de fato o Can
domblé se criasse algum ór
gão encarregado de fiscali
zar e não perm itir de forma 
algum a a agressão que as 
religiões de origem africana 
vêm sendo vítimas por se
tores evangélicos", pontuou.

Segundo Mãe Vai, uma 
das estratégias usadas pe
los pastores evangélicos atu
alm ente é a construção de 
tempos religiosos próximos 
a terreiros de Candomblé. 
"Talvez na ilusão de que o 
povo que freqüenta o Can

domblé torne-se 
evangélico:, res
saltou a sacerdo
tisa.

A Ialorixá e 
bacharel em  Ci
ências Contábeis, 
M arlene Rodri
gues da Silva, do 
Dê Omin Ibiri Axé 
Airá -  mais co
nhecido por Vin
tém  de Prata -, lo
calizado na Estra

da Velha do Aeroporto, disse 
que o povo de Candomblé 
deve se unir mais para en
frentar as agressões físicas, 
psicológicas e morais que vêm 
sendo desencadeadas há anos 
por igrejas evangélicas: "Não 
devemos usar de agressivi
dade, mas sim m ostrar aos 
evangélicos que as pessoas têm 
a liberdade de professar qual
quer religião, assegurada legal
mente pela Constituição Fede
ral", disse Marlene da Silva.

Nádir Nóbrega, coreó
grafa e técnica em  assuntos 
culturais, denunciou o Esta
do, considerando que ele é 
conivente com o desrespei
to praticado contra o Can
d o m b lé  p e la s  re lig iõ e s  
evangélicas, sobretudo, as 
que se utilizam da televisão 
e rádio, que são concessões 
dadas pelo Governo Federal 
para o seu funcionamento. 
"O Ministério Público funci
ona a passos de cágado para 
punir as igrejas que infrin
gem  a Constituição Federal, 
no que tange à liberdade de 
culto e às leis das conces

sões de rádio e TV. As igre
jas evangélicas e o Estado 
a tu a lm e n te  funcionam  
como a Santa Inquisição do 
passado, desrespeitando as 
religiões de m atriz africa
nas, vindas para este país 
desde o período colonial".

A cam inhada contou 
com a participação de repre
sentantes de várias entidades 
do Movimento Negro baiano, 
com o o D isque Racismo, 
Aganju Afro-Gabinete de Ar
ticulação Institucional e Ju
rídica, Movimento Negro Uni
ficado e outros, além do fu
turo secretário da Reparação 
da Prefeitura Municipal de 
Salvador, vereador Gilmar 
Santiago (PT).

M orte de Ialorixá
Agressões verbais e fí

sicas a fiéis do candomblé, 
invasões de templos religi
osos afro vêm  acontecendo 
com  c e r ta  frequênc ia  na 
Bahia, e sp ec ia lm en te  em 
Salvador, por evangélicos de 
várias denominações, espe
cialm ente da Igreja Univer
sa l do R eino de D eus 
(IURD). No dia 8 de agosto 
deste ano, o jornal "Correio 
da Bahia" estam pou na sua 
página de polícia a matéria: 
"Briga en tre  evangélicos e 
adeptos do candomblé aca
ba na polícia".

A reportagem registrou 
a agressão física e moral so
frida por m em bros do Ilê 
Axé Om insilê, conduzido 
pelo  b a b a lo rix á  Luís de 
Logum Edé, nas imediações 
do Shopping Lapa (localiza-



do na Rua Direta da Pieda
de, Centro de Salvador), pra
ticad a  pela d o n a-d e -casa  
Maria Adelci D. dos Santos, 
in te g r a n te  da Ig re ja  
Pentecostal Deus é Amor.

Conform e a re p o rta 
gem, a m ulher teria  batido 
no rosto do "filho-de-santo" 
Bruno Santos de Jesus, que 
praticava a cerim ônia co
n h e c id a  p o p u la rm e n te  
como "Tabuleiro de Omolu", 
que consiste na distribuição 
de pipoca sem  sal, em  lugar 
público, em  reverência ao 
orixá Obaluaiê ou Omolu, 
du ran te  o m ês de agosto, 
época da festa dessa divin
dade afro. A evangélica, no 
m om ento da agressão, dizia 
"Sai Satanás". E em  segui
da, derrubou um  dos tabu
leiros com  pipoca que os 
crentes do Candomblé car
regavam  n a  cabeça, q u e 
brando um ibá (pote de ce

râm ica) de O baluaiê, que 
estava com Bruno de Jesus.

Há pouco mais de seis 
m e se s , em  S a lv a d o r, a 
IURD foi sen tenciada a pa
gar mais de R$ 1,3 milhão 
por danos morais à família 
da ia lo rix á  G ild ásia  dos 
Santos e Santos, Mãe Gil- 
da, do tradicional bairro de 
Itapuã. O jornal "Folha Uni
versa l"  publicou  m a té ria  
utilizando um a foto de Mãe 
Gilda, cujo título era "Ma- 
cum beira charlatões lesam  
o bolso e a vida dos clien
tes". A Ialorixá veio a fale
cer mais ta rde , provavel
m en te  em  decorrência da 
humilhação sofrida. A IURD 
recorreu  da decisão do Mi
nistério Público e o caso ain
da es tá  na Justiça para uma 
decisão final.

Em S a lv ad o r, p a ra  
com bater as ag ressões às 
religiões de matriz africana,

há cerca de dois anos, foi 
criado o Movimento Contra 
a Intolerância Religiosa (for
mado por terreiros de can
domblé, grupos políticos e 
culturais do Movimento Ne
gro baiano e alguns fiéis de 
outras religiões), que vem 
levando para o M inistério 
Público casos de persegui
ção ao candomblé.

Documento à População
No decorrer da cam i

nhada, os organizadores da 
m anifestação d istribuíram  
um  docum ento  in titu lado  
"A Todas as P essoas que 
A creditam  na Liberdade e 
no Direito à Diversidade", 
para sensibilizar a popula
ção sobre os motivos e ju s 
teza do protesto. Vejamos: 
Hoje, 26 de dezem bro, úl
tim os dias de 2004, o bair
ro do Engenho Velho da Fe
d e ra ç ã o , a t ra v é s  d a  r e 
união de todas as Casas que

aq u i c u ltu a m  C aboclos, 
Inquices, Voduns e Orixás, 
vêm  se m anifestar pela Paz 
e contra a Intolerância Re
ligiosa, afirm ando a histó
ria de Resistência do Povo 
Negro. O Engenho Velho é 
um  bairro de m aioria ne
gra, que vem, por séculos, 
preservando, criando e re
criando a herança cultural 
africana. Este bairro convi
ve, todos os dias, com gru
pos de sam ba, a gostosa 
comida afro-baiana, e, prin
c ipa lm en te , com o toque 
dos atabaques e agogôs das 
várias Casas de Candom 
blé, que aqui estão  há m ui
to s  e m u ito s  a n o s . São 
G êges, K etus, C aboclos, 
Angola, Ijexás, Encantados 
.... Essas Casas, são respon
sáveis pela organização so
cial do bairro, pelo cuidado 
com o povo, pelo zelo com 
o m undo sagrado dos afri

canos e indígenas, pela edu
cação de crianças e adoles
centes, pela cura, pelo res
gate da auto-estim a e dig
nidade de pessoas pobres e 
pela m anutenção da histó
ria e da civilização dos po
vos africanos que para aqui 
foram  trazidos, há quase 
500 anos. O Engenho Velho 
da Federação é um Territó
rio Afro-Cultural onde está 
a sabedoria, a beleza e o 
exemplo de respeito  e con
vivência que nós herdam os 
da Mãe África. Por tudo isso, 
essa Caminhada é pela Paz, 
contra todas as formas de 
Intolerância, e, principal
m ente, para festejar o nos
so orgulho em  ser de Can
dom blé . S aúde, A legria , 
Fartura, Amor, Dignidade e 
Respeito para o Povo que 
acredita na Liberdade e na 
D iversidade”.

'  Jornalista/BA

CD celebra 
memória de 
Clóvis Moura

ê rló v ít H
fm tm tw  é  fak t  Gfct

Há pouco mais de um ano, em  23 de dezembro de 2003, morreu o 
historiador, jornalista e ativista, Clóvis Moura, aos 78 anos. Autor de livros 
cujos títulos muitas vezes alardeavam seu amor pelas experiências históri
cas de insubm issão coletiva organizada, como "Rebeliões da Senzala: 
quilombos, insurreições e guerrilhas", " Sacco & Vanzetti: o protesto brasilei
ro", "A República de Palmares e seu significado sócio-político”, ou " Sociolo
gia da guerra camponesa de Canudos", Clóvis Moura tem  parte de seu lega
do resgatado no CD-ROM Clóvis Moura. Fragmentos de Vida e Obra, lançado 
pela Fundação Cultural Palmares.

Nascido em  1925, no Maranhão, Clóvis Moura radicou-se em  São Pau
lo, depois de passar período decisivo de sua vida na Bahia, na década de 
40, quando abraçou a carreira jornalística num  jornal comunista, aderiu ao 
PCB e chegou a eleger-se deputado estadual, cassado a seguir, quando o 
governo Dutra colocou o Partido na ilegalidade. Neste mesmo período ini
ciou a pioneira pesquisa sobre rebeldia negra no Brasil, na contram ão do 
discurso dom inante na esquerda e na historiografia universitária. No CD,
um  artigo do historiador Mário Maestri contém  "flashes" sugestivos de cor
respondência de Moura com Caio Prado Júnior, na qual este faz um esforço de dissuadi-lo de seu projeto.

"Minimizando a resistência 'individual' e orgânica dos cativos à  escravidão -  resistência ao trabalho, fuga, justiçamento, etc", segundo escreve Maestri, 
Clóvis Moura “enfatizou a análise das 'revoltas coletivas", nas quais o cativo lutaria por 'objetivos próprios’", em quilombos, guerrilhas e insurreições. O CD 
se ressente de mais análises, principalmente em se tratando de um autor de temática vária e que sempre prezou a crítica. Uma cronologia da história de vida 
de Moura, cerca de 20 desenhos e 8 poemas, bem como uma bibliografia, na qual se constata alguma lacuna, complementam o CD.
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Universitários africanos 
vivenciam opressão 
racial em sifêncio

Ana Flávia Magalhães Pinto*

Desmonte da farsa da democracia racial brasileira é vivido por 
estudantes de vários países do continente africano no Brasil

TROhiN - dezem bro/janeiro 2004-2005

Ainda que a possibilidade de 
estrangeiros virem ao Brasil com o 
intuito de realizar estudos univer
sitários date dos anos 1920, som en
te a partir de 1974 essa oportuni
dade figurou como algo concreto 
para estudantes africanos. Os pri
meiros anos da República brasilei
ra anunciaram  algo que iria repro
duzir-se de modo naturalizante até 
meados do século XX: a en trada de 
africanos, se não impedida, seria ao 
m enos dificultada, contando, em  
term os de aparato legislativo, com 
o Decreto n° 528, de 28 junho de 
1890, e outra série de docum entos 
oficiais que versavam  sobre o "con
trole" da entrada de pessoas negras 
e asiáticas no Brasil.

O principal meio de acesso de 
estudantes africanos às universida
des brasileiras é o Programa Estu- 
d an tes-C o n v ê n io  de G raduação  
(PEC-G). Apresentado como um ins
trum ento de cooperação educacio
nal que o governo brasileiro oferece 
especialm ente a países da África e 
da América Latina, o PEC-G é ad
m inistrado pelo Ministério das Re
lações Exteriores (MRE) e pelo Mi
nistério da Educação (MEC), além  
da participação de 72 Instituições 
de Ensino Superior (IES).

A regulam entação é assegura
da pelo protocolo e pelo m anual do 
programa, os quais podem  sofrer 
atualizações advindas de necessi
dades não previstas. No entanto, as 
bases gerais são dadas pelo Esta
tu to  do Estrangeiro (Lei n“ 6.815/ 
80, Lei nB 6.964/81 e D ecreto nü 
86.715/81), um  conjunto de leis 
firmado durante o regim e m ilitar e

que m antém  um  m arcan te  ranço 
conservador.

Entre os deveres do estudan- 
te -c o n v ê n io , e s tá  o n ão - 
envolvim ento em  questões políti
cas: "como estrangeiro, o estudan- 
te-convênio não deverá se envolver 
em  m anifestações e/ou atividades 
de cunho político, sob pena de so
frer todas as sanções previstas na 
legislação brasileira". O alcance des
sa proibição não é bem  explicitado, 
o que gera im passes para os es tu 
dantes. "E um a cláusula consensual 
ta n to  da p arte  do nosso governo 
quanto da parte do governo brasi
leiro, mas não fica explícito o que é 
envolvim ento político. A proibição 
de envolvim ento político-partidário 
é até sensata, mas, quanto a ques
tões de nível acadêmico, essa proi
bição não deveria ser considerada, 
pois essas nos afetam , m exem  com 
o nosso cotidiano", afirm a um es tu 
dante cabo-verdiano. (Na apuração 
dessa reportagem , a m aioria dos 
entrevistados optou pela não-iden- 
tificação, pois, diante da possibili
dade de ser entendidas como trans
gressão, suas declarações poderíam 
resultar em  outros problemas.)

O u tra  c o n s e q ü ê n c ia  d e s se  
im passe é apontada por um  estu 
dan te  m oçam bicano que e s tá  no 
Brasil há se te anos: "Essa não-par- 
ticipação ativa nos assuntos acadê
micos e/ou políticos traz uma atrofia 
na medida em  que tem os acesso às 
questões teóricas pura e sim ples
m ente, mas não podemos percebê- 
las e nem  agir na prática para co
nhecer a té  m esm o as realidades 
brasileiras. Se nós pudéssem os par

ticipar, por exem plo, dos cen tros 
acadêmicos, poderiamos aprender a 
partir da experiência brasileira. Em 
nossos países, isso poderia nos se r
vir para term os ferram en tas para 
analisar nossa situação e term os um 
referencial com parativo".

UnB -  A U n iv e rs id a d e  de 
Brasília recebe estudantes africanos 
desde o fim da década de 1970. Eles 
correspondem  a duzentos dos tre 
zen tos e s tu d a n te s  in te rnacionais 
m atriculados por meio do PEC-G, 
afora cerca de trin ta  que têm  m a- 
trícula-cortesia. De acordo com da
dos da A ssessoria de A ssuntos In
ternacionais (INT/UnB), atualm ente, 
existem  estudan tes dos seguintes 
países do continente africano: Áfri
ca do Sul, A ngola, Cabo Verde, 
Gabão, Guiné-Bissau, Moçambique, 
Namíbia, Nigéria, Quênia, São Tomé 
e Príncipe, Senegal e Tanzânia. O 
país m ais rep resen tad o  é G uiné- 
Bissau, com 29 estudantes, segui
do por Cabo Verde, com 25, e An
gola, com 15.

"Esse program a corresponde a 
um  esforço institucional da UnB de 
dar um a m aior densidade às rela
ções externas da universidade. Com 
a vinda de pessoas de diversas par
tes do mundo, a universidade se faz 
mais plural, mais colorida", afirma 
Flávio Saraiva, diretor do INT. A ida 
de estudantes brasileiros a países 
africanos, en tretanto , não é previs
ta  no programa.

Outra limitação do PEC-G re
c o n h e c id a  po r S a ra iv a  é a 
obrigatoriedade e a comprovação de 
recursos financeiros para o custeio 
das necessidades do estudante no

Brasil: "A exigência de condições fi
nanceiras é um a deficiência do pro
gram a. Em dezem bro último, hou
ve um a reunião com o Ministério da 
Educação, no Mato Grosso, em  que 
a UnB levou a proposta de que o 
estudan te  estrangeiro  que precisas
se tivesse bolsa-perm anência pelo 
sistem a Capes ou CNPq".

Mas a últim a edição do manu
al do program a chega a pontuar: "O 
dinheiro necessário para o estudan- 
te-convênio viver razoavelmente no 
Brasil, cobrindo as necessidades 
básicas (sem  incluir o lazer), situa- 
se num a faixa de 400 a 800 dólares 
am ericanos por mês". Valores supe
riores à renda p e r  capita  anual da 
m aioria dos países africanos parti
cipantes do PEC-G.

Problemas caseiros? -  "Quando 
cheguei ao CO [Casa do Estudante 
Universitário], dividia apartamento 
com um  brasileiro. Nós discutíamos 
por conta de coisas como a arruma
ção da casa. Um dia ele começou a 
dizer: 'Você tem  de voltar para o seu 
país! Aqui não é o seu país! Esse país 
é dos brasileiros, seus pretos da Áfri
ca!', coisas desse tipo. Fui à Reitoria 
reclamar. Pouco depois me chama
ram  para dizer que nós, africanos, 
teríam os de sa ir do apartam ento. 
Caramba, o cara me chama de preto 
e todo nome e eu que tenho de sair 
do apartam ento?!". Histórias como 
essa , co n tad a  por um  es tu d an te  
guineense, fazem mais parte do co
tidiano dos estudantes africanos do 
que muitos podem imaginar.

Especialmente para os que não 
dispõem da presença de represen
tações diplomáticas, os problemas
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nosso continente. Um ou outro co
m entava sobre o racismo no Brasil 
de forma geral. Não porque as pes
soas não sofressem, não tivessem 
vivido essas experiências. Há tam 
bém o constrangim ento de se falar 
que foi vítima de discriminação ra
cial" -  estudante de Moçambique.

De todo modo, não contando 
com o cenário burlesco que facul
tou, ao presidente do Senegal em 
1964, Léopold S édar Senghor, a 
impressão de um  modelo de bom 
convívio en tre  as raças, estudantes 
africanos chegam  a dizer que, em 
razão das situações de racismo vi
vidas aqui, choram  praticam ente 
toda sem ana. De acordo com um 
es tu d an te  cabo-verdiano: "A im
pressão que se tem  do Brasil é a 
veiculada pela mídia lá. A imagem 
de um Brasil feliz, multirracial, em
bora, pelas novelas, se a gente ti
ver um pouco de atenção, dê para 
ver que não é tão multirracial as
sim. Quando cheguei aqui, deparei 
com um a cidade em que as raças e 
as classes estão separadas geogra
ficam ente, econom icam ente, em 
todos os âm bitos. Logo de início, 
quando você en tra nas salas de aula 
da universidade, não existem  ne
gros. A gente começa a se sentir di
ferente. Como africanos, tendo nos
sos traços físicos, percebemos que 
estam os num  espaço em  que não 
se esperam  pessoas como nós".

Se dentro da universidade al
gumas pessoas "podem" não identi
ficar a prática corriqueira de racis
mo, fora do cam pus não há essa opor-

com m oradia tornam -se de difícil 
resolução. A falta de um fiador ou 
responsável faz com que o aluguel 
de um imóvel não seja algo fácil, 
um a vez que não é permitido ao es- 
tudante-convênio trabalhar. "No se
m estre passado, nos chamaram na 
Reitoria porque recebemos duas pes
soas no nosso apartam ento e disse
ram  que elas deveríam  procurar ou
tro local para morar. Acontece que 
essas pessoas procuraram local para 
morar, mas, como não têm  interm e
diário que possa assinar compromis
so, não conseguiram. Sempre a gen
te  enfrenta essas dificuldades", co
m enta o mesmo estudante.

Tendo o pedido de concessão 
de m orad ia  e s tu d a n til deferido , 
m ediante comprovação de carência 
econômica, alguns estudan
tes de graduação ocupam  
vaga na Casa do Estudante 
Universitário da UnB (CEU).
Dados da D iretoria de De
senvolvimento Social (DDS) 
apontam  que dos 360 mo
radores dos dois blocos pró
ximos ao Centro Olímpico,
23 são es tu d an tes  africa
nos. Contudo, isso não ne
cessariam ente tem  rem eti
do ao ponto final da histó
ria. Para além  do que esses 
depoimentos sugerem , não

se pode subestim ar a dinâmica das 
relações sociais brasileiras, princi
palm ente com pessoas negras en
volvidas.

Racismo brasileiro -  Tanto o 
v ic e -re ito r  T im othy M ulholland 
quanto o diretor do INT Flávio Sa
raiva não dão notícia de nenhum caso 
registrado e/ou comprovado de dis
criminação racial sofrida por qual
quer estudante africano no dia-a-dia 
da universidade. No máximo, é re
conhecido que há um distanciamento 
entre esses e os demais estudantes 
da universidade. Nas palavras do 
vice-reitor: "A impressão que tenho é 
que eles sofrem uma espécie de iso
lamento social em relação ao restan
te dos estudantes, em especial as mu
lheres. Mas eu não conheço um inci

dente comprovado em  que houvesse 
uma discriminação aberta, que pre
judicasse o aluno academicamente. 
E certo que o espaço deles é menor 
do que o do estudante brasileiro".

O espaço institucional nunca 
foi o local onde protestos contra 
constrangim entos cotidianos, em 
especial os que dizem  respeito  à 
discriminação racial, encontrassem  
grande ressonância -  a e tiqueta das 
relações raciais no Brasil condena o 
alarde desses conflitos. Até mesmo 
en tre  o grupo discriminado, falar 
sobre o assunto  é exercício nada 
agradável: "Nas nossas conversas, 
não compartilhávamos, e ainda hoje, 
experiências de constrangim ento  
relativas a preconceito racial. Falá- 
vamos sobre assuntos referentes ao
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sobre Haiti
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tunidade. Confirmando o que já  sa
bemos sobre a ação diária da polícia 
em relação à população negra brasi
leira, os estudantes africanos, em 
especial os do sexo masculino, são 
alvo da em preitada dos "agentes da 
segurança pública". O relato seguinte 
é de outro estudante cabo-verdiano: 
"Era meio dia, eu e um  amigo do 
Gabão estávamos na parada de ôni
bus, onde tam bém  estava um casal 
de pessoas brancas. Alguns policiais 
passaram  do outro lado da L2 e nos 
viram sentados norm alm ente espe
rando o ônibus. Eles deram  a volta, 
chegaram e abordaram a gente com 
arm a na mão: 'Parado aí, negão. Mão 
na parede', essas coisas. Como eu 
não estava acostumado com isso, fi- 
quei indignado. O m eu amigo me 
disse: 'Fica calmo porque as coisas 
aqui são assim. Eu já  passei por isso

várias vezes. O negócio é você rela
xar e deixar passar'. Depois eles vi
ram  que éramos estudantes estran
geiros e da UnB. Mesmo assim eu 
perguntei ao policial o motivo de es
tarmos sendo abordados daquele jei
to, sendo que só estávamos esperan
do o ônibus como pessoas normais. 
Por causa de quê? Já sabendo a res
posta. Eles disseram  que haviam re
cebido uma denúncia. A área toda 
estava normal. Perguntei o porquê 
de eles não abordarem o casal? Dis
seram: "Obrigada pela colaboração' 
e foram embora".

Em todo caso, o Estado brasi
leiro deveria explicar m elhor o que 
se entende e o que se pretende com 
ações de política internacional com 
os países do continente africano.

*Jornalista, m estranda  
em  HistóriaAJnB.

0  que não se pode calar
"O primeiro choque foi chegar a um a universidade que a maioria 

esm agadora era de pessoas brancas. Depois, o fato de você ser estran
geiro já  te  cria outra barreira. Há uma barreira muito grande pelo fato 
de você ser o outro. Quando se é negro, a barreira aum enta. A gente 
passa a ser ignorado e fica difícil fazer am izades. Quando você se 
percebe não incluído nas "panelinhas", você fica se questionando o 
porquê. Por exemplo, os convites para sair no fim de sem ana: as pes
soas fazem convites, mas você nunca é convidado. Outra coisa, os 
negros brasileiros ainda são um ínfima minoria na universidade. En
tão, não há nesses espaços pessoas com você se identifique de imedi
ato para fazer amizades. Percebe-se que há um  lugar diferente desti
nado a você, sutilm ente demarcado. As pessoas aprendem  a viver 
com isso porque sabem  que, um  dia, voltam para os seus países." 
(Estudante moçambicano).

"Sabemos o país em que estamos, o Brasil, de passado colonial e 
tudo. Então, nem  todas as pessoas são 100% iguais." (Estudante cabo- 
verdiano, no Brasil há três anos).

"Anteriormente, o acordo previa que o governo brasileiro garan
tiría uma bolsa de valor equivalente ao que seria repassado pelo go
verno do país de origem. Visto que nós não tínham os direito de fala, 
quando houve um corte nessas bolsas, por volta de 1998, e nós fomos 
reclamar, o representante do Itam araty nos disse que iriam nos de
portar: Nós já  estam os fazendo um favor'." (Estudante moçambicano, 
no Brasil há sete anos)

"A nossa identidade é múltipla. Quando chegamos aqui, as pes
soas nos identificam não apenas pelo nosso passaporte ou pela nossa 
não-nacionalidade brasileira. As pessoas não vão dizer que somos só 
estrangeiros. Elas vão dizer: Vocês são estrangeiros e negros e africa
nos. Há uma série de características que vai funcionar no imaginário 
das pessoas." (Estudante cabo-verdiano).

O Governo do Brasil defende um a efetiva regeneração do tecido 
político e um lançam ento das bases de desenvolvim ento econômico no 
Haiti, segundo reiterou, no dia 2 de dezem bro, o chanceler brasileiro 
Celso Amorim, na audiência pública realizada pelas Comissões de Re
lações Exteriores e Defesa Nacional da Câmara e do Senado.

Juntam ente com o General Augusto Heleno Ribeiro Pereira, co
m andante militar da Missão das Nações Unidas de Estabilização no Haiti 
(Minustah), e o prof. Ricardo Seitenfus, enviado ao Haiti pelo governo 
brasileiro para desem penhar a função de m ediador político, o Ministro 
de Relações Exteriores foi convocado para falar sobre a real situação do 
Haiti e da Missão de Paz da ONU, com andada pelo Brasil.

"Devo-lhes dizer com toda franqueza que o que a gen te percebe 
dos países m ais desenvolv idos, m ais ricos, é que e sse  nível de 
envolvimento com a reconstrução das instituições foge um  pouco ao 
padrão com o qual eles estão norm alm ente acostum ados". Amorim 
enfatizou que, para o governo brasileiro, a M inustah é um a missão de 
estabilização e não uma missão de polícia. "Temos um a concepção de 
que os problemas de segurança não podem ser resolvidos em  separado 
da situação política, hum anitária e econômica".

Indicado à condição de personalidade do ano, por algum  órgão da 
im prensa brasileira, o general Pereira bem  m erecería um  título bem 
adequado nesse dia. Em depoim ento mais concorrido que o de Amorim, 
vestido com traje de campanha, o oficial brasileiro traçou um quadro 
bastante "impressionista", pra dizer o menos, da situação e do povo 
haitianos, com tiradas como: "a convivência da população haitiana com 
o lixo é pacífica, ordeira e harmônica". E chegou a destacar o quanto o 
impressionava o fato de, apesar de toda miséria, as pessoas andarem  
calçadas e com roupas brancas limpas e passadas...

'A visão apocalíptica que se tem  do Haiti não deve fazer com que 
percamos o discernim ento histórico", disse Seitenfus. Conforme argu
mentou, a democracia de certa forma simplifica e o Haiti não conheceu 
essa simplificação. A sociedade haitiana é complexa e sofisticada do 
ponto de vista político . Segundo ele, o país com eteu um  "pecado origi
nal , em  função do qual foi visto de forma diferente pelo Ocidente no 
sistem a internacional: Eles ousaram  não som ente se libertar, mas cri
ar um Estado independente, por isso foram condenados a duzentos anos 
de solidão".
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0 protagonismo 
negro
Carlos Alberto Medeiros*

Uma das grandes novi
dades do último debate en 
tre  candidatos à Presidência 
da República foi a questão 
racial. Os quatro principais 
postu lan tes -  Lula, Serra, 
Garotinho e Ciro Gomes -  
viram -se instados a m ani
festar sua posição a respei
to dos problem as do racis
mo, da discriminação e da 
desigualdade racial, e o fi
zeram  de um a form a que 
re feren d a  as denúncias e 
p ro p o stas  do M ovim ento 
Negro.

A in c o rp o ra ç ã o  da 
questão racial à agenda po
lítica brasileira em  dim en
são suprapartidária é resul
tado de um  processo que 
teve início 30 anos atrás, 
quando novos atores com e
çaram a en trar em  cena tan 
to no campo das lutas soci
ais quanto nas áreas da aca
dem ia a estas relacionadas. 
O primeiro deles foi o pró
prio Movimento Negro, que 
começa a em ergir no Brasil, 
ao menos em sua forma con
tem p o rân ea , na p rim eira  
m etade dos anos setenta, e 
cujos esforços iniciais con
cen traram -se em  atacar o 
mito da "democracia racial", 
visto como alicerce principal 
da hegem onia branca, e em 
denunciar as múltiplas for
m as de d iscrim inação de 
que são vítimas os afro-bra- 
sileíros.

O M ovim ento Negro 
tam b ém  tem  con tribu ído  
para um a nova visão das 
relações de raça no Brasil

m ediante a produção acadê
m ica de um a e m e rg e n te  
in te llig en tzia  negra, a ele 
vinculada ao m enos no pla
no das idéias, fo rtem ente 
concentrada na área de ci
ên c ia s  so c ia is  (o qu e  se 
deve, ao m enos em  parte, à 
maior facilidade de acesso 
aos cursos de sociologia, 
antropologia e ciência polí
tica, por exemplo, do que 
aos de engenharia, medici
na ou d ireito) e com  um  
grande apetite pelo tem a de 
re la ç õ e s  ra c ia is .  E ssa  
in te llig e n tz ia  tem  atuado  
em  algum as áreas im por
tan tes.

A p rim eira  delas é, 
obviam ente, a própria aca
demia, que alim enta teori
cam ente as demais, ao mes
mo tem po em que é por elas 
estim ulada. O aum ento da 
partic ipação  neg ra  nessa  
área pode ser avaliado pelo 
volume e qualidade de títu 
los publicados por esses in
te lec tua is, e pela própria 
realização de eventos como 
os Congressos Brasileiros de 
Pesquisadores Negros, cuja 
terceira edição teve lugar em 
setem bro de 2004 na cida
de de São Luís, com a parti
cipação de aproximadamen
te 450 m estres, doutores, 
m estrandos e doutorandos. 
Com isso, os negros assu
mem aquilo que o consagra
do intelectual paquistanês 
Homi B habha ch am a de 
"agência d iscursiva". Ou 
seja, passam  a falar em seu 
próprio nome, sem necessi

dade de tradutores, in té r
pretes ou outros interm edi
ários.

Em se g u id a , vem  o 
movim ento social propria
m ente dito, onde esses in
telectuais atuam  elaboran
do e executando projetos, 
apresentando propostas de 
políticas públicas e estabe
lecendo alianças e articula
ções nos planos nacional e 
in te rn ac io n a l. A te rc e ira  
área de atuação dos intelec
tuais negros são os partidos 
políticos e as agências gover
nam entais, onde as propos
tas se transform am  em  pla
taformas partidárias e pro
gramas de governo. A parti
cipação na quarta área, os 
sindicatos e associações de 
classe -  instituições que cos
tum avam  ser refratárias ao 
discurso do Movimento Ne
gro - ,  fornece a estru tu ra  e 
o apoio de organizações com 
presença e articulação no 
âmbito nacional e in terna
cional.

A m esm a estru tu ra  é 
encontrada na quinta área 
de a tu a ç ã o  da in te le c 
tualidade negra, a área reli
giosa, envolvendo tanto as 
igrejas cristãs quanto as re
ligiões de origem africana. 
Tudo isso se dá em articula
ção com um a sex ta área, 
que é a dos organismos in
te rn a c io n a is ,  com o a 
UNESCO, o PNUD e a OIT, e 
tam bém  o BID e o Banco 
Mundial, em que intelectu
ais afro-brasileiros têm  atu
ado por meio de projetos ou

m esm o como funcionários 
ou co n su lto res . Exem plo 
dessa atuação foi a partici
pação brasileira na Confe
rência Mundial contra o Ra
cismo, a Discriminação Ra
cial, a Xenofobia e Intole- 
râncias Correlatas, realizada 
três  anos a trás na cidade 
sul-africana de Durban, em 
que as pressões do movi
mento negro, articulado na
cional e internacionalm en
te, resultaram na construção 
de uma proposta que con
tem plava am p lam en te  as 
suas reivindicações.

Nos últimos anos, pro
postas do Movimento Negro 
têm  sido adotadas pelo Bra
sil afora, em âmbitos fede
ral, municipal e estadual. E 
o caso particu lar da ação 
afirm ativa -  infelizm ente 
reduzida a um de seus ins
trum entos, a política de co
ta s  - ,  q u e  vem  sen d o  
im plem entada com vistas à 
promoção da igualdade de 
oportunidades na educação 
superior e no m ercado de 
trabalho.

In d ep en d en tem en te , 
porém, dos resultados ma
te ria is  que d e la  possam  
advir, a ação afirmativa tem  
causado um impacto saudá
vel, na medida em que, gra
ças a ela, setores dos m un
dos intelectual e político até 
então avessos à discussão da 
questão racial têm sido obri
gados a vir a público em 
defesa de suas posições.

N este  m om en to , os 
olhos desses estudiosos, as

sim como os dos militantes 
e aliados, têm  seu foco no 
STF, onde se rá  ju lgada  a 
ação d ireta de inconstitu- 
cionalidade movida, contra 
a lei que instituiu cotas nas 
universidades públicas do 
Rio de Janeiro, pela Confe
deração Nacional dos Esta
belecimentos de Ensino. Se 
a lei passar no Suprem o, 
estarão abertas as portas a 
um  verdadeiro arsenal de 
possibilidades de mobilida
de ascendente para os afro- 
brasileiros. Se, no entanto, 
outro for o entendim ento do 
STF, será necessário trilhar 
caminhos alternativos -  in
cluindo denunciar o Brasil 
perante as cortes internaci
onais pelo descumprimento 
de convenções de que o país 
é signatário. Nada aponta, 
porém, para o arrefecimento 
do entusiasm o dos que têm  
dedicado a essa causa nada 
menos do que suas própri
as vidas.

*Jornalista , m estre  
em  ciências sociais pela  

U niversidade Federal 
Flum inense.

Receba o Irohin em casa!

Peça sua assinatura gratuita. 
Fortaleça a divulgação da 
imprensa negra.
Envie seu pedido para a 
Caixa Postal 04372 /
CEP 70904-970 Brasilia-DF 
Ou para irohin@terra.com.br
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Tudo indica que o sé
culo XXI será marcado não 
pelo confronto entre ideolo
gias, como o foi o século XX, 
mas pela crescente incompa
tibilidade entre as intransi
gências hegemônicas de um 
punhado de nações global
m ente dom ina-doras e as 
am bições m ultipolares de 
um  mundo de nações em er
gentes que aspiram à demo
cratização da ordem interna
cional1 . A constituição de um 
eixo de nações em ergentes 
capazes de assumir a defesa 
da sua soberania nacional e 
de influir sobre as grandes 
decisões que irão reger a or
dem planetária neste século 
XXI é uma imperiosa neces
sidade.

Em planos estritam en
te geopolíticos, a chamada 
com unidade internacional 
está composta por 191 paí
ses, mas é liderada por uma 
ínfima minoria destes. De 
maneira esquemática, se le
vássemos em  conta os inte
resses geoestratégicos que 
estes defendem em comum, 
o poder de defesa e de a ta
que que possuem , assim  
como a capacidade de pene
tração econômico-comerciat 
global que exercem, pode
riamos desmem brar os paí
se s  em  tr ê s  c a te g o ria s  
tipológicas bastan te dife
renciadas. Para a conveniên
cia da discussão, falemos de 
três blocos: "A", "B" e "C".

A relevância do combate 
ao racismo no contexto

internacional
Carlos Moore Wedderburn *

0 Brasil precisa eliminar as desigualdades raciais se pretende ampliar 
suas possibilidades diplomáticas e estratégicas no século XXI.

O bloco "A", 
cham ado  g e ra l
m e n te  de " P r i
m e iro  M undo", 
e s tá  constitu ído  
por 30 países lide
rados pelos Esta
dos U n idos, e, 
além  deste, com
p re e n d e  to d a  a 
Europa, o Japão, 
a Austrália, Nova 
Zelândia, Canadá 
e Israel. Observa- 
se  a  c o in c id ê n c ia  q u e , 
exceto o Japão, todos os pa
íses desse núcleo são de ci
vilização européia.

O bloco "A" engloba o 
conjunto de países industri
a liza d o s , d e te n to r e s  da 
mais alta tecnologia, carac
te rizad o s  por econom ias 
envolventes e protegidas por 
um poderio bélico sem  igual 
na história da humanidade. 
T ra ta -s e  de um  m undo  
hegemônico no que diz res
peito ao controle dos recur
sos natu ra is do p laneta  e 
dom ínio dos assu n to s do 
globo. Estes países atuam  
através de um a complexa 
rede de organizações inter
nacionais d itas m ultila te- 
rais. Porém existe uma bar
reira intransponível entre os 
interesses estratégicos glo
bais deste bloco e o restan
te  da comunidade interna
cional por ele dominada.

O bloco "B", constituí
do pelos chamados "Países

Emergentes" e informalmen
te  encabeçado pela China, é 
composto por 13 países. In
clui: índia, Paquistão, Tur
quia, Irã, Egito, África do Sul, 
B rasil, C oréia do N orte, 
Coréia do Sul, México, Argen
tina e Chile. Observa-se que 
os países desse bloco, sem 
exceção, são multiétnicos, 
multirraciais e multiculturais.

T ra ta -s e  de p a íse s  
semi-industrializados, anti
gas colônias da Europa, mas 
de alta tecnologia e alto ní
vel de desenvolvimento ci
entífico, protegidos por um 
poderio bélico real ou po
tencialm ente concreto, que 
os países hegemônicos não 
podem de modo algum ig
norar. Esses países caracte
rizam-se por serem  socieda
des de economias predomi
n a n te m e n te  ru ra is , nas 
quais prevalece um alto ín
dice de pobreza socioeco- 
nômica, de desigualdades 
sociais e de iniqiiidades de

todo tipo (ra
ciais, étnicas, 
de casta, de 
gênero, etc.).

O bloco 
”C", conjunto 
de 148 pa í
ses, abrange 
os chamados 
"Países Sub
d e se n v o lv i
dos" e repre
sen ta a mai
oria esm aga

dora da com unidade inter
nacional. Trata-se de ex-co
lônias to ta lm e n te  d ep en 
dentes da agricultura, com 
baixos índices de industria
lização, exportadores de ma
térias-prim as e importado
res de produtos m anufatu
rados. Congregam os mais 
a lto s  índ ices de pobreza 
socioeconômica e desigual
d a d e s  so c ia is , a lém  de 
baixíssimos índices de esco
laridade, assim  como de ini- 
qüidades de toda ordem.

Pertencem a este blo
co ”C" todos os países da 
África (com exceção da Áfri
ca do Sul e do Egito), todos 
os países do Oriente Médio 
(exceto Irã e Turquia), todos 
os países da Ásia meridio
nal (ex ce to  a ín d ia  e o 
Paquistão), todos os países 
da América Latina (com ex
ceção da Argentina, do Bra
sil, do Chile e do México), 
todos os paises do Pacífico 
Sul (exceto Austrália e Nova

Zelândia) e todos os países 
do Caribe e do sudeste asi
ático.

Embora m ajoritárias, 
por causa da sua inferiori
dade sócio-econômica e bé
lica, essas nações não pode
rão desem penhar um papel 
im portante nos assuntos do 
mundo, a m enos que se es
tabeleça um a estreita coo
peração en tre  elas e uma 
vinculação estratégica com 
o bloco ”B". Enquanto paí
ses periféricos, os interesses 
fu n d am e n ta is  dos blocos 
"B" e ”C" se completam con
c re ta  ou im plic itam en te , 
existindo, porém, uma de
pendência recíproca em ter
mos geoestratégicos.

Essas considerações 
resultam , também, em dois 
fatos lógicos interligados. O 
primeiro é que é uma insen
satez, em  temos estritam en
te políticos, os países do blo
co "B" perseguirem  interes
ses próprios em  detrim ento 
dos países do bloco "C". O 
se g u n d o  c o n s is te  na 
imperiosidade de estabele
cer maior base de confiança 
recíproca en tre os dois blo
cos, único ingrediente capaz 
de su s ten ta r  um a aliança 
durável en tre eles para lidar 
com as realidades do mun
do contemporâneo.

Por enquanto, no bloco 
"B", só a China, a índia, o 
Irã, a Turquia e o Brasil pos
suem  um perfil estratégico



m ínim o p ara  p re te n d e r , 
eventualmente e num futu
ro próximo, um papel de li
derança num futuro bloco de 
"nações em ergentes". Mas 
nesse núcleo restrito de Es
tados dotados de um perfil 
mínimo capaz de colocá-los 
na posiçào de porta-voz para 
um mundo multipolar, é o 
Brasil que congrega a maior 
gama de fatores propícios. 
Nação m u ltié tn ic a  e 
multirracial, de tendências 
políticas democráticas, sem 
tradições, ambições ou refle
xos hegemônicos aparentes, 
nem alianças constrangedo
ras, o Brasil infunde confian
ça para o m undo. Mas as 
enormes disparidades soci
ais que o afligem e o tenaz 
racismo estrutural que ain
da o aprisionam inviabilizam 
esse potencial.

Existe um a nítida cor
resp o n d ên c ia  e n tre  as 
assimetrias que afetam a or
dem internacional, baseada 
na hegemonia planetária de 
um punhado de países po
derosos, industrializados e 
altamente militarizados, e as 
assimetrias sócio-raciais in
ternas dos próprios países

que desafiam esta ordem. É 
o caso do Brasil, dividido em 
dois: um Brasil de origem  
européia, cuja visão, poderio 
e riqueza o colocam autom a
ticam ente dentro  do "Pri
meiro Mundo" hegemônico, 
e outro Brasil de origem afri
cana, cuja visão, pobreza e 
patrimônio cultural o em pur
ram  para o bloco dos países 
denominados "subdesenvol
vidos" segundo conceitos 
eurocêntricos. Sem embargo, 
é através desse Brasil negro, 
pobre e subalternizado que 
o Brasil com o um  todo pode
ría estabelecer nexos e par
cerias perm anentes no sécu
lo XXI capazes de alavancá- 
lo a uma posição de influên
cia mundial.

N esse sen tido , a 
implementação da lei sobre o 
ensino obrigatório da História 
da África e dos afrodescen- 
dentes, assim como as políti
cas públicas de ação afirmati
va em favor destes e dos indí
genas, convergem com as pre
ocupações estratégicas nacio
nais, além de incidir positiva
mente sobre o fortalecimento 
das estruturas democráticas 
do país. O robustecimento da

competitividade econômica e 
a ampliação do espaço de ação 
política do Estado brasileiro no 
âmbito internacional apresen
tam-se de maneira mais po
sitiva neste cenário. Estas pre
ocupações políticas e econô
micas constituem  condição 
sin e qua non para o maior 
peso do Brasil nas negociações 
internacionais multilaterais, e, 
portanto, na defesa dos inte
resses da nação.

A eliminação das estru
tu ras históricas lastreadas 
nas iniqüidades raciais inter
nas, ao tempo que estabele
cem as bases para uma nova 
sociedade alicerçada no res
peito à cultura e à história 
do com ponente de origem 
africana, converter-se-á num 
fator de sum a importância 
política na pretensão do Bra
sil de se erguer, no século 
XXI, ao status de potência 
in te rn a c io n a l. O c a rá te r  
multiétnico e multicultural 
do Brasil torna-se assim uma 
potencialidade política no 
marco de uma estratégia de 
"advocacia" de um mundo 
multipolar que concilia vias 
alternativas de desenvolvi
mento humano.

A busca da diversidade, 
da "multipolaridade" no sé
culo XXI equivale à busca de 
um norte civilizador. Portan
to, a luta contra o racismo é 
inseparável da consecução 
de uma ordem de justiça e 
de eqüidade, tanto no am
biente internacional como no 
interior das nações. A busca 
da diversidade no plano do
méstico é, por via de conse- 
qüência, um fator de relações 
internacionais, na medida 
em que amplia as possibili
dades diplomáticas e estra
tégicas de um país. No caso 
especifico do Brasil, as refor
mas empreendidas no cam
po sócio-racial, embora ain
da m odestas, con tribuem  
para aum entar o espaço de 
credibilidade política e de 
confiança que nele possam 
depositai- as nações do "Ter
ceiro Mundo", majoritárias na 
comunidade internacional.

Nestes termos, o ensino 
da História da África e dos 
afrodescendentes brasileiros, 
assim como a generalização 
das políticas públicas de ações 
afirmativas - empreendimen
tos que tendem a potencializar 
o empoderamento dessa po

pulação - contribuem, em cur
to e em longo prazo, para o re
forço dos vínculos entre os in
teresses estratégicos da naçáo 
e a afirmação positiva de uma 
das suas identidades consti
tutivas. Essa luta em prol da 
coesão nacional constitui uma 
imperiosa tarefa da qual ne
nhum país poderá prescindir 
no mundo contemporâneo, es
pecialmente aqueles países 
periféricos com pretensão de 
evoluir de maneira autônoma.

*D outor em  Ciências 
H um anas e D outor 
em  Etnologia pela  

Universidade de PARIS-VÜ 
(França). Professor de 

Relações Internacionais.
Chefe de Pesquisas na 

Escola para Estudos 
de Pós Graduação e 

Pesquisa da U niversidade 
do Caribe (UWI), 

Kingston, Jamaica.

l.Ver neste sentido: GUIMA
RÃES, Samuel Pinheiro. Qui
nhentos anos de periferia. Uma 
contribuição ao estudo de políti
ca internacional. São Paulo: 
Contraponto Editora e Editora da 
Universidade de Rio Grande do 
Sul, 1999.

Atlas: todos manipulam
Há iniciativas que é preciso elogiar. Outras, não; já vem 

com elogio pronto.
No dia I o de dezembro de 2004, houve lançamento, em 

Brasília, do Atlas Racial Brasileiro, um banco de dados eletrô
nico, reunindo 106 indicadores sobre demografia; saúde (con
dições e acesso a serviços); saúde reprodutiva; família e domi
cílio; educação; trabalho e renda; e cobertura trabalhista e 
previdenciária.

"O mérito dessa iniciativa", segundo reivindicam, vale 
dizer, os próprios autores, "reside em dar visibilidade e tor
nar acessíveis informações que, apesar de se originarem de 
bases públicas de dados, permaneciam fora do alcance geral".

Resultado de uma parceria entre o Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e o Centro de Desen

volvimento e Planejamento Regional (CEDEPLAR), da Universidade Federal de Minas 
Gerais, o Atlas mostra que nada mudou, em essência.

Persiste a desigualdade na expectativa de vida de negros e brancos. 65% dos po
bres e 70% dos indigentes são negros. As crianças negras de até um ano continuam a 
morrer mais que crianças brancas. As crianças negras, na verdade, têm chance 66% 
maior de morrer durante o primeiro ano de vida.

"Com dados do Censo", disse naquele dia a matéria do Jornal Nacional, da TV 
Globo, "o Atlas Racial mostra que a mortalidade infantil caiu nos últimos 10 anos, 
tanto entre as crianças brancas, quanto entre as filhas de mulheres negras .

Pois é, a TV "manipulou", a gente vê.
Mas como chamar de outra coisa ao que fazem os pesquisadores que se jactam de 

'dar visibilidade" ao show de horror materializado nas estatísticas de desigualdade 
racial", sem mencionar a palavra racismo uma única vez?

PFL questiona direitos Quilombolas
Foto Dantel Cardoso

No dia 25 de junho de 2004, 
o PFL (Partido da Frente Libe
ral) propôs uma ADIN (Ação Di
reta de Inconstitucionalidade) 
junto ao Supremo Tribunal Fe
deral, contra o Decreto 4887 de 
20 de novembro de 2003, que 
regulamenta o procedimento 
para identificação, reconheci
mento, delimitação, demarcação 
e titulação das terras ocupadas por remanescentes das comunida
des de quilombos, de que trata o art. 68 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias.

A Ação Direta de Inconstitucionalidade tem como pedidos a de
claração da inconstitucionalidade do Decreto e a concessão de medida 
cautelar inaudita altera pars, em vista do excepcional urgência e risco 
de dano à segurança jurídica. Ou seja, tendo em vista o interesse 
público maior, requer-se que o Tribuna] reconheça a urgência e defira 
a medida cautelar sem a audiência dos órgãos ou das autoridades das 
quais emanou o ato normativo impugnado.

Essa peça elaborada pelo PFL dá a dimensão do grau de resis
tência de uma bancada ruralista conservadora e que não pretende 
abrir mão de seus privilégios facilmente. Não há como subestimar 
a força e a habilidade desse campo da direita em se perpetuar no 
poder e conservar suas aquisições históricas. Estamos, definitiva
mente, diante de uma batalha de gigantes. Só nos resta enfrentá-la 
acreditando, mais uma vez, em nossa capacidade de superação.
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Alcântara: uma história 
de genocídio

Carlos Benedito Rodrigues da Silva*

A violência não é minha 
área de estudo, eu nunca me 
dediquei a ela como tem a de 
pesquisa ou de estudo siste
matizado. Entretanto, tenho 
convivido com ela em minha 
trajetória de vida pessoal e 
de militância, enquanto re
presentante de um segmen
to da população brasileira 
que, h isto ricam ente , tem  
vivenciado situações de vio
lência em diversas instânci
as da vida social.

Em geral, se fala da vi
olência como sinônimo de 
medo e insegurança da po
pulação dos grandes cen
tros urbanos, atribuindo-se 
aos excluídos em geral a res
ponsabilidade pela prática 
da violência, como se esta 
fosse originada no próprio 
indivíduo. Nesse sentido, os 
c idadãos e cidadãs "de 
bem", estariam  à mercê de 
indivíduos " que têm  pro
pensão à violência".

Esse argumento é uti
lizado no senso comum, por 
vários segm entos sociais, 
mas é resultante da própria 
ciência, que produziu co
nhecimentos com status de 
verdade científica, sobre a 
índole violenta de alguns 
indivíduos, especialmente, 
ligados aos grupos subalter- 
nizados da sociedade. Se
gundo  G ilbe rto  Velho 
(2000:11), "vida social, em 
todas as formas que conhe
cemos na espécie humana, 
não está imune ao que se 
denomina no senso comum 
de violência, isto é, o uso 
agressivo da força física de 
indivíduos ou grupos contra 
outros" (Cidadania e violên

cia. 2a ed. Rio de Janeiro.Ed. 
UFRJ/FGV 2000, p. 11).

Nesse sentido, violên
cia associa-se à idéia de po
der e se refere não som ente 
ao uso da força física, mas à 
possibilidade ou am eaça de 
usá-la como imposição da 
vontade , desejo ou imposi
ção de um ator sobre o ou
tro. A solução para os pro
blem as, gerados por esse 
tipo de violência, é de res
ponsabilidade da polícia.

Ora, mas não é essa 
violência gerada nos centros 
urbanos uma conseqüência 
de processos anteriores, da 
concentração de renda, do 
não acesso às políticas pú
blicas, e da exclusão dos 
grupos humanos, dos direi
tos de cidadania e justiça? 
Essa categoria de violência 
é praticada pelo Estado. E é 
sobre essa  au to ridade do 
Estado, como legitim ador 
da prática da violência que 
pretendo refletir, rem eten
do-me aos grupos afro-des- 
cendentes no Brasil. Mais 
especificam ente, aos afro- 
descendentes das comuni
dades quilombolas do mu
nicípio de A lcân tara , no 
Maranhão, onde a violência 
praticada pela escravidão 
adquire novas roupagens, 
invisibilizando os grupos 
humanos, descendentes de 
escravos que lá perm ane
cem, dos direitos de cidada
nia, em nome do desenvol
vimento.

Situada a 22 kilometros 
de São Luis, com acesso ma
rítimo através da Baía de São 
Marcos.Tapui Tapera era o 
nome dado à atual cidade de

A lcân ta ra , pelos índios 
tupinambás, que habitavam 
a região até o século XVI, 
quando os franceses chega
ram e ali permaneceram até 
1616, depois chegaram  os 
portugueses. A lcântara foi 
fundada em 1648, com uma 
economia baseada no algodão 
e na cana-de-açúcar, o traba
lho era feito por escravos. Em 
1759, sob a administração do 
Marques de Pombal, as fa
zendas dos Jesuítas foram 
confiscadas e vendidas a par
ticulares, As ordens Religio
sas dos C arm elitas  e 
Mercedários permaneceram 
até o final do século XIX e 
depois foram repassadas à 
Igreja e ao Estado, gerando 
as comunidades tradicionais.

As Com unidades Ne
gras Rurais de A lcântara 
constituem  territórios étni
cos, construídos ao longo de 
vários anos de resistência, 
por grupos descendentes de 
negros escravizados que vi
vem na região, desde o pe
ríodo colonial. Grande par
te  desses te rritó rio s  es tá  
sendo desapropriada para a 
implantação da Base de Lan
çamento. São cerca de 3.600 
famílias atingidas. A área 
que o governo do Maranhão 
pretende desapropriar foi 
dividida em duas. A Área I 
é considerada "Área de Se
gurança" corresponde a 16 
mil hectares. A Área II é des
tinada à moradia dos ofici
ais e técnicos do Centro de 
Lançamento (CLA), a um ae
roporto e à construção de 
Agrovilas, para onde serão 
d es lo ca d as  as fam ílias 
quilombolas.

Já  foram  
deslocadas 312 
fam ílias de 32 
comunidades. O 
d e s lo c a m e n to  
das famílias cau
sa  d e s tru iç ã o  
drástica em  suas 
formas de vida, organização 
social, trabalho, etc. São po
pulações que organizam sua 
vida em  relações de solida
riedade e reciprocidade, ex
pressas, entre outras coisas, 
no cotidiano do trabalho das 
roças, no cuidado com as cri
anças e nas lutas para garan
tir a permanência nas terras. 
Nas agrovilas para onde fo
ram remanejadas, as famíli
as não terão as mesmas con
dições de reproduzir essas 
relações socio-culturais nem 
afe tivas , pois a in te rm e 
diação do Estado instaura 
uma outra ordem de confli
tos, que não contribui com a 
restauração da ordem social 
e bloqueia a possibilidade de 
construção da reciprocidade 
necessária à manutenção das 
relações sociais.

Os conflitos se tornam  
insolúveis, pois são m istu
radas diferentes famílias em 
um mesmo lugar, os jovens 
d essas  com unidades m i
g ram  fo rço sam en te  para 
São Luís, e, por falta de tra 
balho, acabam  caindo nas 
drogas ou na prostituição. 
Nas agrovilas para onde são 
retocadas, as famílias não 
têm  condições de p lan tar 
nem de pescar, as roças e 
rios ficam distantes, e du
rante os lançamentos a pes
ca é proibida. Entre as gra
ves conseqüências de im

plantação da Base para as 
p opu lações q u ilom bo las , 
podem ser arrolados, além 
do êxodo rural, com a for
mação de palafitas e bairros 
de ocupação, em  condições 
precárias na Capital, a des
truição am biental na região, 
indenizações irrisórias para 
as famílias deslocadas, que 
perderam  suas roças e não 
podem formar outras, proi
bição de construção de no
vas casas para os filhos que 
se casam , d istanciam ento  
em  relação aos cemitérios, 
onde es tão  en te rrad o s os 
familiares.

Bem, são e lem en to s 
drásticos que m ostram  os 
descasos do governo brasi
le iro  com  as popu lações 
afro-descendentes. A partir 
de 1987, o Centro de Cul
tu ra  N egra do M aranhão- 
CCN - engajou-se na luta de 
resistência e denúncia con
tra  o CLA, a té  então  uma 
lu ta so litária das famílias 
quilom bolas, e de alguns 
m oradores da cidade, em 
bora en tre  alguns os engo
dos dos benefícios veicula
dos pelas propagandas de 
im plantação do CLA, cau
sassem  efeitos positivos, o 
que dificultava mais as mo
bilizações contrárias.

Em n o v em b ro  de 
1982, os integrantes do Cen
tro  de C u ltu ra  N egra do



Maranhão, realizando ativi
dades de esporte , lazer e 
c o n sc ie n tiz aç ão  na á re a  
p a la f ita d a  do B a irro  da 
Camboa, em  São Luís, cons
tataram  que a maioria dos 
moradores do bairro já  era 
oriunda dos deslocam entos 
de Alcântara. Em novem bro 
de 1992, ao retornar àque
la área, na tentativa de, no
vamente, realizar as m es
mas atividades, a frustra
ção foi d ra m á tic a , p e la  
constatação de que os jo 
vens, e adolescentes m ascu
linos, com quem  a entidade

havia trabalhado em  1982, 
transform aram -se em  "mar
ginais", e quem  não estava 
preso, estava morto, pelas 
disputas de gangues ou as
sassinados pela polícia.

As m en in as tiv e ram  
duas opções, quem  não esta
va trabalhando como em pre
gada doméstica, estava tam 
bém  envolvida com a prosti
tu iç ão  ou com  a 
marginalidade das ruas.. Essa 
é uma situação dramática que 
envolve grande parte da ju 
ventude negra que se deslo
ca das áreas rurais. As comu

nidades quilombolas vivem 
constantes conflitos pela ma
nutenção de suas terras. De
vido a esses conflitos, pela 
falta de trabalho e pelo sonho 
de encontrar situações m e
lhores, muitas famílias se des
locam ou enviam seus filhos 
para São Luís.

Como o Estado não asse
gura oportunidades de acesso 
aos bens e serviços e não ga
rante políticas públicas para a 
população, os quilombolas en
frentam as maiores dificulda
des de adaptação ao ritmo da 
vida urbana e acabam caindo

no subemprego ou na margi
nalidade.

A questão de Alcântara, 
portanto, se torna nacional e 
internacional, pois as comu
nidades quilombolas que lá 
vivem foram agredidas em 
seus valores humanos, não fo
ram reconhecidas em seus di
reitos, enquanto grupos e ter
ritórios étnicos, construídos 
por ancestralidade, por repre
sentações culturais, por orga
nização social específica, pe
las relações com a posse e uso 
das terras, etc. São invisibi- 
lizados nesse processo que

lhes nega o reconhecimento 
da humanidade, é como se 
não existissem . Não é um 
grande paradoxo, que o pró
prio Estado que desapropria, 
exclui e viola os direitos da po
pulação, promova ações de 
aparelhamento da polícia para 
conter a violência praticada por 
aqueles a quem ele mesmo ex
cluiu dos direitos de cidadania?

* Professor no  Programa de 
Pós Graduação em  Ciênci
as Sociais da U niversidade 

Federal do M aranhão e as
sociado ao NeabAJFMA
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A revista acim a conta a história da agência "África", de Nizan 
Guanaes. Ele diz que cansou de nomes de agências que são consoantes 
misturadas e são todas brancas. Quis fazer a diferença no nome, na 
imagem, e nos procedim entos. No final da revista, um  ensaio fotográfi
co reúne personagens negros famosos (tam bém por sua submissão), 
que cederam  suas im agens m aravilhosas em  favor da... miscigenação. 
Deu pra entender?

África é Assolan, então eles fotografam uma m ulher negra com 
cabelo trançado de palha de aço. África é Itaú, África é 51, África é 
Brahma, e vai por aí. Na agência de Nizan, em  que parece só a recepci
onista é negra, a equipe é "africana", inclusive o colaborador norte- 
americano, que faz previsões e cenários de seu escritório em  Nova Iorque, 
os corredores são "africanos", os adereços foram garim pados em África 
por um decorador que tem  uma cadela preta chamada... África. O texto 
se interroga: "A cadela de Sig leva o nome da agência ou a agência leva 
o nome da cadela?" Tudos e todos são África, , mas nada é África. Uma 
tapeação que não se constrói sem  o aval de modelos negros, de perso
nalidades negras, uma tapeação que se apóia neles, é construída com 
eles Um cenário de pesadelo e desesperança.

Habeas Corpus liberta africano
O clandestino africano Ilke Morris, na 

sede de Adami Advogados Associados, no 
momento de sua libertação, em face de 
habeas corpus impetrado por Abdias 
Nascimento e dez entidades do movi
mento negro, contra o juiz federal do 
Rio, o delegado de polícia federal, e o 
presidente do CONARE - Conselho Na
cional de Refugiados Políticos, do Mi
nistério da Justiça.

Oriundo de Serra Leoa, Ilke foi no trazido ao Brasil no porão de um 
navio, juntamente com outros africanos. Salvo por um barco de pescadores 
brasileiros, passou 100 dias no presídio Ary Franco, até que liminar intenta
da pelo IARA - Instituto da Advocacia Racial e Ambiental e demais institui
ções deixou-o em liberdade vigiada sob responsabilidade do MNU-RJ.

Na foto, aparecem Raimundo Santa Rosa (MNU-RJ), Ilke Morris, o advo
gados Humberto Adami e Moisés Costa, que obtiveram a confirmação da 
liminar em dezembro último junto ao Tribunal Regional Federal do Rio de 
Janeiro, inaugurando um novo ciclo nas ações dos clandestinos africanos. 
Material disponível em www.adami.adv.br.

A força das entidades negras católicas
Antes do Fórum Social Mundial, vai realizar-se em 

Porto Alegre, no Salão Paroquial da Igreja Santo Antônio 
do Partenon, nos dias 21,22 e 23 de janeiro, o IV Con
gresso Nacional das Entidades Negras Católicas. Previs
ta a participação de 600 delegados, provenientes de 17 
estados. O tema do IV Congresso é "Negras, Negros e 
Inclusão Social", apoiado no lema "Em Cristo, promo
vendo a Inclusão".

A Pastoral Afro-Brasileira dá uma demonstração de 
sua força de mobilização e, nas palavras de Dom Gílio 
Felício, reafirma seus compromissos com a auto-estima 
do dom de Deus presente na negritude, a luta contra o 
racismo e a discriminação, o diálogo cultural, ecumênico 
e inter-religioso com os valores afro-descendentes, a in
clusão de negras e negros no processo de cidadania a 
pleno título e a inculturação da Ação Evangelizadora da 
Igreja, facilitando a promoção da pessoa, a renovação das comunidades e o 
mutirão da construção de uma sociedade justa e solidária.

A conferência de abertura será proferida pelo senador Paulo Paim e espera- 
se que o IV CONENC referende a decisão do encontro de Bispos,Padres e Diáconos 
negros, realizado em Goiânia, em julho do ano passado, favorável à construção 
da Marcha Zumbi + 10.

IV
C O N E N C
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"ética", Chico identifica "toda essa indús
tria de glamorização, de quem  pode, de 
quem ostenta, de quem torra dinheiro".

É tam bém  ceticismo e medo o que 
Chico expressa na entrevista, em relação 
a mudanças de curto e médio prazo de 
uma realidade que se move na direção 
do esgarçam ento  do tecido social e da 
degradação de valores que poderíam re
forçar a convivência social. No lugar do 
humanismo social, o darwinism o social.

Há ainda, na entrevista, lem bretes 
para o governo Lula, ao evidenciar que, 
na confiança dos am bientes em  que a eli
te pode se m anifestar à vontade, perm a
necem, a despeito do contentam ento com 
a ortodoxia econôm ica do governo, as 
opiniões que expressam , conforme Chico, 
"(...) vergonha de te r  um presidente como 
Lula, um  operário, um sujeito  com um 
dedo a m enos e que fala errado . Uma 
vergonha de ver o Lula representando o 
país lá fora. Percebo isso em gente próxi
ma." E persiste, entre eles, a esperança 
de poder em breve poder dizer novam en
te: "enfim, um de nós".

Mas como nada é perfeito, o poeta 
não ousa nomear, a não ser de forma in
direta, a questão racial im anente em vá
rios de seus exemplos sobre a crise social 
e de sociabilidade do país. A crítica de 
Chico adjetiva, como era de se esperar, o 
apartheid, subm etendo-se tam bém  à ex
pressão apartheid social, preferida por 9 
en tre  dez intelectuais e artistas de es
querda, para escapar ao reconhecim ento 
da apartação de natureza racial que divi
de o país e configura a problemática so
cial e o lu g a r  da n e g r i tu d e  p ara  a 
radicalização dem ocrática que a nossa 
realidade exige. E que está expressa nos 
mulatos, raps e pobres que Chico nomeia, 
mas aos quais recusa reconhecim ento  
como sujeitos coletivos dem andadores de 
direitos, portadores de uma identidade 
específica que determ ina sua exclusão.. 
Prefere diluí-los no apartheid socia\, ex
pressão por excelência de nossa recusa 
em reconhecer o fato racial. A ópera do 
malandro simpático de Chico foi substi
tuída pelo grito de guerra do rap, os qua
tro Pês: Poder Para o Povo Preto. Oxalá 
possa seu neto Francisco inspirar-lhe essa 
nova canção.

'  Doutoranda em  filosofia da 
educação/l/SP e diretora de 

G eiedés -  in stitu to  da M ulher Negra.

Chico Buarque
Sueli Carneiro*

Dizem que os poetas são os arautos 
do mundo que, como antenas parabóli
cas, captam  e antecipam o devir. Se ver
dadeira essa percepção, tem pos ainda 
mais tenebrosos se aproximam no Brasil, 
sobretudo para os historicam ente excluí
dos. O au to r da nova profecia é nada 
menos que Chico Buarque de Holanda, 
que sabe o que diz e de que lugar o faz.

Como um elem ento de fronteira ou 
tradutor social, Chico fala do alto de seu 
duplo pertencí mento: a uma elite da qual 
faz parte e que conhece por dentro, e a 
um povo cujas dores e aspirações apren
deu, por opção e sensibilidade social, a 
interpretar. A entrevista de Chico ao jor
nal "Folha de S. Paulo",em 26/12/2004, 
impressiona pelo que informa para o "an
dar de baixo" sobre o m odus pensantis e 
operandis de nossas elites, sobre as quais 
o compositor se detém  criticam ente como 
um infiltrado que nos traz notícias de um 
outro mundo, distante e, ao mesmo tem 
po, determ inante de nossos destinos.

Para Chico, "Na alta classe média, as
sim como já  houve um certo esquerdismo 
de salão, há hoje um pensamento cada vez 
mais reacionário, com tintas de racismo e 
de intolerância impressionantes." Curiosa
mente, um dos principais argumentos dos 
que combatem as cotas como instrumento 
para a democratização do acesso de negros 
às universidades é a alegação de que tal 
política contém o risco de racialização das 
relações raciais e promoção do conflito ra
cial. É gente da elite intelectual do país que 
silencia diante do processo de radicalização 
conservadora e racista apontado por Chico, 
no qual a inclusão racial está descartada.

O recado de Chico aos de baixo é 
sintético e tem o Rio de Janeiro como me
táfora, para nós negros, de algo que se 
processa im punemente e com espantosa 
indiferença nas periferias de todas as ci
dades brasileiras, principalmente contra 
os jovens negros. Afirma Chico: "Querem  
exterm inar os pobres do Rio ".

Sim, algo se move na sociedade bra
sileira, é o fim dos simulacros. O mito da 
democracia racial esgotou as suas possi
bilidades de ocultar um conflito racial que 
opõe o morro ao asfalto, a periferia ao cen
tro, o Brasil branco ao Brasil negro de to
dos os matizes. Das falas de Chico, na en
trevista da Folha, se depreende que pros
perou entre parcelas das classes abasta
das um despudor que permite que hoje 
racismo e intolerância possam se mani

festar libertos da etiqueta social politica
m ente correta  constru ída por Gilberto 
Freire.

A máscara de harmonia forjada para 
se interpor entre Casa Grande & Senzala 
está trincada, mais que isso, já  não é ne
cessário  m an tê-la  ou rem endá-la . De 
acordo com Chico, "... enfim, ser reacio
nário se tornou de bom-tom (...) Boutades 
às vezes racistas, preconceitos de classe, 
manifestações de desprezo mesmo pelos 
mais pobres se tornaram  algo muito co
mum e socialmente valorizado."

A violência urbana torna-se argumen
to legitim ador de um sen tim ento  e de 
uma atitude seculares de descompromisso 
social e justifica a defesa de práticas de 
extermínio para que se preservem as pes
soas "de bem" ou, como preferem outros, 
em defesa dos "humanos direitos" no lu
gar dos direitos humanos.

Assim, conforme Chico, "o medo da 
violência na classe média se transforma 
tam bém  em repúdio não só ao chamado 
marginal, mas aos pobres em geral, ao 
sujeito que tem  um carro velho, ao sujei
to que é mulato, ao sujeito que está mal 
vestido."

O niilismo, que se vem ampliando 
com o avanço de uma ordem neoliberal 
globalizada, predatória e injusta, endu
rece corações e mentes, desqualifica a so
lidariedade, ridiculariza valores que go
vernaram a modernidade. A força do di
nheiro como fundam ento de uma exis
tência privilegiada impõe-se sobre a éti
ca. E um mundo onde só há lugar para 
"vencedores" e em  que os "vencidos" 
perderam a sua função de produtores de 
m ais-vaiia  e migraram para o espaço do 
descartável.

Não havendo horizonte de inclusão 
de todos, nem crença nas utopias malo
gradas, chega-se à inevitabili-dade da 
conclusão de que o mundo não é para to
dos, de que nesse mundo os vencidos 
constituem ameaça aos vencedores, e que 
a lei do mais forte deve prevalecer como 
condição de sobrevivência. Livres de uma 
ética hum anista e de uma consciência 
moral, os donos do poder manifestam suas 
razões mais profundas cada vez com me
nor pejo, porque a moral da época permi
te que o poder expresse com crueza abso
lu ta  seu  dese jo  de pe rm an ên c ia  
exclusivista. Proliferam cada vez na mídia 
exem plos de um narcisism o perverso. 
Como um dos traços marcantes dessa nova
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Nos dias 13 e 14 de de
zembro de 2004, realizou- 
se em Brasília o I Fórum de 
Combate à Corrupção, pro
movido pela Editora Fórum 
com o apoio  da C o n tro - 
ladoria Geral da União, As
sociação dos Membros dos 
Tribunais de Contas do Bra
sil -  ATRICON, Tribunal de 
Contas da União -  TCU, Su
perior Tribunal Federal -  
STF, Departamento de Polí
cia Federal -  DPF, Organiza
ção não- G o v ern am en ta l 
Transparência Brasil, Minis
tério Público da União, Ad
vocacia Geral da União e da 
C on tro lado ria  G eral da 
União -  CGU.

Registrou-se a presen
ça de servidores de 20 (vin
te) Tribunais de Contas dos 
estados, além de represen
tantes de Procuradorias Es
taduais, membros da Procu
radoria da República e do 
Supremo Tribunal Federal, 
entre outros, contabilizando 
quase 300  p a r tic ip a n te s , 
numa dem onstração de in
te re sse  e p reo c u p açã o  
quanto ao tem a em questão.

Os tem as d iscu tid o s 
versaram sobre moralidade 
adm inistrativa, avanços e 
deficiências na luta contra a 
corrupção e a responsabili
dade do agente público, to
das as discussões, de algum 
modo, salientando aspec
tos da moralidade e da éti
ca dos indivíduos no trato  
das questões públicas.

Cármen Lúcia Antunes 
Rocha, da Comissão de Éti
ca Pública da Presidência da 
República, responsável pela 
palestra de encerram ento, 
destacou que sem ética não 
há Estado de d ireito  nem  
dem ocracia. E nfa tizando  
ainda que precisamos re
ver, até doutrinariamente, o 
conceito de adm inistração

Corrupção -  a responsabilidade 
do agente público
Elisabele Lopes Cardoso*

Fórum de combate à corrupção reafirma necessidade de articulação 
dos órgãos de controle externo e interno da administração pública 
e destaca importância do controle social

pública dem ocrática, pela 
exigência ética, que somen
te  a transparência previne a 
corrupção e que a Res Pú
blica não deve to rn a r -s e  
cosa nostra.

Num contexto recente, 
verifica-se que, na busca de 
uma nova estrutura estatal, 
a Lei Complementar n° 101, 
de 04 de maio de 2000 -  co
nhecida como Lei de Respon
sabilidade Fiscal -  que foca
liza o desempenho governa
mental e a responsabilidade 
e dever de prestar contas ao 
cidadão, introduz nova cultu
ra fiscal no país e impõe mu
danças de comportamento na 
administração pública.

Evidencia-se, assim, a 
necessid ad e  de con tro les 
mais efetivos, superiores aos 
instrum entos formais utili
zados, circunscritos aos as
pectos de legalidade dos 
a to s , m as am p lia n d o -se  
para que possam contribuir 
para a eficiência e eficácia 
da adm inistração pública. 
De ou tro  lado, e s ta  nova 
cultura fiscal do país obriga 
a um  novo posicionamento 
do controle ex terno  a ser 
exercido pelos Tribunais de 
Contas como órgãos auxili
ares do Poder Legislativo.

A pergunta essencial é: 
a sociedade tem  conheci
m ento de como funcionam 
os Tribunais? Na realidade, 
pouco se conhece das ações 
desses órgãos, com destaque 
apenas para o Tribunal de 
Contas da União que, pelas 
dem andas advindas do Con
gresso N acional, bem como 
pelo processo de moderni
zação nas ações de fiscali
zação, tem  disponibilizado, 
em questões pontuais, a 
publicação de suas decisões 
para a sociedade.

As informações neces
sitam  ser disponibilizadas

aos c id ad ão s, em  tem po  
real, numa estrutura de co
municação em rede nacio
nal, qu e  p e rm ita  a 
integração entre os Tribu
nais, disponibilizando o re
sultado de seus trabalhos e 
das decisões proferidas.

No âmbito federa l, em 
um período mais recente, 
têm  sido divulgadas ações 
e fe tiv a s  no co m b ate  à 
corrupção, a partir de uma 
atuação mais ostensiva do 
controle interno, a cargo da 
C o n tro lad o ria  G eral da 
União. Como consequência, 
a ação do TCU tam bém  se 
mostrou mais eficaz. As in
fo rm açõ es a p re s e n ta d a s  
pela CGU no I Fórum de 
Combate à Corrupção res
saltaram  as iniciativas de
senvolvidas, no âm bito do 
controle interno da União, 
com vistas a estimular a efe
tiv a  p artic ip ação  cidadã, 
a trav és  da m obilização e 
capacitação de lideranças e 
conselhos sociais; cartilhas 
e o portal da transparência. 
Destacou-se, ainda, convê
nio com o TCU visando par
ceria na atividade de contro
le e se pensa, em futuro pró
xim o, na criação de um 
"Conselho da Transparência 
P ú b lica  e C om bate a 
Corrupção".

Evidente que os órgãos 
de Controle interno e exter
no precisam atuar de forma 
mais integrada, para alcan
ça rem  se u s  ob je tivos 
institucionais, desenvolven
do inclusive ações preven
tivas, possibilitando detec
tar os fatos antes de sua con
secução.

Os meios de comunica
ção, nos últim os tem pos, 
têm  veiculado com freqüên- 
cia situações escancaradas 
de desvio de recursos, de 
formação de quadrilha com

envolvimento de segmentos 
importantes do setor públi
co. Os poucos casos trazidos 
à tona exibem  provas de 
ações delituosas praticadas 
em diversos organismos pú
blicos, com tentáculos forta
lecidos na própria máquina 
governamental ao longo de 
muitos anos. E o que é mais 
grave; com contas julgadas 
regulares pelos Tribunais, 
que concederam um verda
deiro "aval" aos gesto res 
dessas contas.

Nesse momento, a so
ciedade se interroga, per
plexa: qual a ação efetiva 
dos órgãos de controle e dos 
T ribunais de Conta? Por 
que o resultado de seu tra
balho  não m in im iza os 
d esm an d o s  v erif ic ad o s?  
Efetivamente, de modo ge
ral, o corpo técnico dos Tri
bunais é qualificado, as ins
truções realizadas pelos Tri
bunais são de boa qualida
de , os relatórios de audito
ria são fontes boas de sub
sídios, en tre tan to  as deci
sões não têm  um resultado 
efetivo

As auditorias realiza
das pelos Tribunais em  sua 
esm agadora maioria, e, em 
p a r tic u la r ,  os T rib u n a is  
dos estados do N ordeste, 
evidenciam  a vu lnerab i
lid a d e  dos S is te m a s  de 
Controle Interno das adm i
nistrações estaduais e mu
nicipais, em  sua m aioria, 
inexistentes, não perm itin
do uma avaliação precisa 
das ações governamentais, 
restringindo ainda o esco
po e a abrangência dos tra
balhos efetuados.

Os recursos são repas
sados m ediante celebração 
de contra tos, convênios, 
acordos e ajustes, para exe
cução das ações governa
mentais, através da terceiri

zação de suas atividades, a 
centenas e centenas de Or
ganizações N ão-G overna- 
m entais. Entretanto , não 
são efetivados pela adminis
tração pública mecanismos 
de controle que assegurem 
acompanhamento e fiscali
zação na aplicação desses re
cursos.

V e r if ic a -s e , a s s im , 
com o im p ed itiv o  para  o 
ex e rc íc io  p leno  de su as 
fu n ç õ e s , a a u s ê n c ia  de 
in tegração  en tre  controle 
interno e externo. Este fato 
deco rre  da desag regação  
verificada no S istem a de 
Controle Interno, particu
la rm e n te  nos e s ta d o s  e 
m unicípios, es tes últim os 
responsáveis por grandes 
d esm an d o s na ap licação  
dos recursos públicos.

P r io r ita r ia m e n te , a 
avaliação do cum prim ento 
das ações governamentais e 
de sua eficácia cabe ao con
tro le interno, que deverá 
disponibilizar os resultados 
de suas análises ao controle 
externo, a fim de que este 
possa realizar uma avaliação 
adequada do ente auditado 
e d iagnosticar as causas/ 
efeitos da situação encontra
da e e x e rce r  sua  função 
constitucional.

Como se observa, é sig
nificativa a correlação entre 
os controles interno e exter
no, entretanto torna-se im
perioso o olhar vigilante da 
sociedade sobre eles. Cabe 
à sociedade, obviamente, o 
exercício do controle social 
e somente poderá praticá- 
lo mediante a transparência 
dos resultados das fiscaliza
ções exercidas pelos contro
les internos e externos.

*Auditora de controle 
externo do TribunaI de Con
tas do Estado da Bahia.
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O governo Lula, o parla
mento e a questão racial

Sérgio São Bernardo*

|R0hTN " dezem bro/janeiro 2004-2005

No Brasil atual, a luta 
anti-racista extrapola os mo
delos referenciados nas dou
trinas da democracia racial, 
do classismo e da visão libe
ral. As experiências mais re
cen tes dão conta de um a 
perspectiva inclusiva no cam
po dos direitos de cidadania, 
nos moldes da típica demo
cracia européia e, ao mesmo 
tempo, a implementação de 
políticas públicas e de ações 
afirmativas num bom mode
lo liberal. Aqui, não se trata 
de saber se tais políticas têm  
ou não reduzido as assimetrias 
entre os desiguais no Sul do 
Atlântico e sim de indagar se 
temos, ainda, que nos debru
çar sobre a necessária constru
ção de um projeto para o ne
gro no Brasil.

A tradição que interpre
ta o racismo e a pobreza como 
elem en tos e s tru tu ra is  do 
modelo societário brasileiro 
explica a exclusão de milhões 
de negras e negros da vida 
cidadã. Por isso, a referência 
da luta anti-racista e do di
reito à igualdade, construídos 
ao longo dos últimos anos, 
ainda são os vetores centrais 
que definem nossas ações na 
luta emancipatória na socie
dade brasileira.

O p resid en te  Lula, a 
despeito da fragilidade com 
que tem  tratado o assunto 
-  pela n ítida ausência de 
cen tralidade na aplicação 
das políticas em anadas des
te governo - tem  possibili
tado, para esta etapa da luta 
dos movimentos sociais ne
gros, um  razoável diálogo 
com algumas destas histó
ricas demandas, ao reconhe
cer que o Brasil tem  um a 
dívida histórica com o con
tinen te  africano e com os 
afro-brasileiros. A criação da 
Secretaria de Promoção de 
Políticas da Igualdade Raci

al e o estabelecim ento  de 
em briões de políticas públi
cas visando à diminuição do 
racismo e da exclusão soci
al demarca, sem  dúvida, um 
novo entendim ento no tra 
to  da luta anti-racista.

Podemos citar como as 
m ais im p o r ta n te s  a Lei 
10.639/03, que tom a obriga
tório o ensino da cultura e da 
história africana no sistem a 
de ensino brasileiro; as par
cerias in term in isteriais do 
programa Fome Zero; a par
ceria com a OIT para o pro
gram a Gênero, Raça e Pobre
za; o Decreto n. 4887/03 que 
t r a ta  da re g u la riza ção  e 
t i tu la ç ã o  das te r r a s  dos 
Quilombos e o Programa Pri
meiro Emprego firmado com 
o Ministério do Trabalho.

No Parlamento, a criação 
da Rente Parlamentar em De
fesa da Igualdade Racial, a cri
ação do Grupo Parlamentar 
Brasil-Africa e o já  existente 
Núcleo dos Parlamentares Ne
gros do PT-NUPAN, malgrado 
as limitações da ação parla
mentar, cumprem um  papel 
decisivo na conformação de 
uma bancada negra no Con
gresso Nacional, ao colocar na 
ordem do dia temas relativos 
à população negra. O debate 
sobre a aprovação do Estatuto 
da Igualdade Racial, que po
derá se tomar único em todo o 
planeta, por sua abrangência 
e alcance, conformando uma 
ação afirmativa global para o 
negro brasileiro, está em  an
damento. O projeto 3198/2002 
de autoria do então deputado 
e hoje senador Paulo Pairn tem 
sofrido revezes para sua apro
vação. O texto do substitutivo 
está na mesa da Câmara dos 
Deputados para ser aprovado 
pelo Plenário.

A Frente Parlam entar 
em Defesa da Igualdade Ra
cial do Congresso Nacional

Brasileiro -  presidida pelo 
deputado federal Luiz alberto 
(PT/BA) convocou, em  no
vembro de 2003, o I Encon
tro de Parlamentares Negros 
e N egras das A m éricas e 
Caribe, que culminou com a 
Carta de Brasília. Este even
to contou com cerca de 200 
pessoas, en tre parlam enta
res dos países am ericanos 
(Brasil, EUA, Colômbia, Cos
ta  Rica, Equador, Panamá, 
Peru, Uruguai), membros da 
sociedade civil, das univer
sidades movimentos e orga
nizações sociais negros e po
pulares. Foi a primeira vez 
em  que parlam entares afro- 
descendentes se reuniram  
para discutir e apontar pro
posições para a cidadania 
negra no continente.

O NUPAN, inicialmente 
coordenado pelo deputado 
Luiz Alberto e, atualm ente, 
pelo deputado João Grandão 
(PT/MS), tem  pautado a con
solidação de um a organiza
ção que represente os inte
resses da comunidade afro- 
b ra s i le ir a  no po d er 
legislativo nacional. Nesta 
perspectiva, a realização do 
I o Encontro Nacional de Par
lamentares Negros - ENAPAN 
-  em julho de 2001, tornou- 
se um m om ento ím par na 
política nacional. A partir 
daquele momento, se conso
lidou melhor a idéia de uma 
representação parlam entar 
afro-brasileira em  diversos 
municípios e estados do país.

No m ês de m aio de 
2003, fruto de uma dem an
da identificada no Encontro 
Nacional de Parlam entares 
Negros, foi criada a Asses- 
soria Técnica de Relações 
Raciais da Bancada Federal 
do PT na Câmara Federal, 
para acompanhar as dem an
das deste segm ento no âm
bito da bancada petista e,

em  especial, o Núcleo de 
Parlam entares Negros do PT 
na Câmara e no Senado Fe
deral. Aqui, surge mais um 
dilema en tre os interesses 
das organizações negras e as 
v icissitudes típicas de um  
partido hegem onizado por 
valores e reg ras  calcados 
num a m atriz eurocêntrica e 
etnocêntrica, ainda presa a 
ideais un iversa lizan tes e, 
p o r ta n to , d e fe n so re s  da 
idé ia  de id en tid ad e , m as 
não da diferença. A diferen
ça do outro, quando apare
ce, tem  que se subordinar 
ao monopólio do mesmo.

Mas, parlam ento não é 
m ovim ento social. Não po
dem os contar apenas com a 
trajetória de alguns poucos 
militantes da causa negra no 
Brasil no in terior do Con
g re s s o  N ac io n a l p a ra  
deflagrar a lu ta necessária. 
Para falar da contribuição do 
poder legislativo federal no 
resgate da dívida social para 
com  m ilhões de negras e 
negros excluídos da vida 
nac iona l, te m o s qu e  se r  
mais conclusivos em  nossas 
proposições. Para tanto, é 
impossível falar de um a pro
dução legislativa em  favor 
da igualdade racial sem  a 
pressão da sociedade civil 
brasileira, em  especial os 
movim entos sociais negros.

Os negros brasileiros 
sem pre buscaram, na soci
edade civil e no parlam en
to, organizar-se em  defesa 
da luta anti-racista. A Fren
te  Negra Brasileira, o Teatro 
Experimental do Negro em  
1944, o Comitê Democráti
co Afro-Brasileiro em  1945, 
e o I o Congresso do Negro 
Brasileiro em  1950, são al
gumas iniciativas de impac
to. Diversas e valiosas expe
r iê n c ia s  i lu m in a ra m  o 
ideário de um a em ancipa

ção negra: Os Congressos 
Pan-Africanos, o Congresso 
de Cultura Negra das Am é
ricas e as Conferências Mun
diais de Com bate ao Racis
mo são m om entos significa
tivos da lu ta negra em  Áfri
ca e na diáspora.

Ao longo dos últim os 
dois anos, pude observar que 
só teremos chances de cons
truirmos algo com sentido es
tratégico e autônomo se der
mos conta de que é preciso 
viibílizar algum as ações: o 
protagonismo negro na luta 
pela igualdade racial, a con
jugação do estágio atual da 
dem ocratização do Estado 
através da implementação de 
políticas públicas e ações afir
mativas, tendo como priorida
des estratégicas: a luta pela 
terra, em especial pelo terri
tório negro, o em preende- 
d o rism o  e a e m p re g a b i-  
lidade negra, a igualdade de 
gênero, a liberdade de cren
ça religiosa e o en fren ta - 
m e n to  da v io lênc ia  e da 
crim inalidade contra a  ju 
ventude negra. Cabe ao Mo
vim en to  N egro cobrar do 
parlam en to  e de seus re 
p resen tan tes o papel do ne
gro na pau ta  do desenvol
vim ento, sob pena de ficar
mos ainda dourando p ílu 
las em  nom e da m ulticultu- 
ralidade e da harm onia raci
al. O debate começou, a por
ta está entreaberta e este é 
um  caminho sem  volta.

'Sérgio São Bernardo 
é  assessor técnico de  

R elações Raciais da 
Liderança do P T  na 

Câmara dos D eputados 
e m estrando em  

DireitoAJnB.
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Mulheres Negras propõem modelo 
de desenvolvimento para o Brasil
Rosane da Silva  Borges

De 25 a 28 de novem 
bro de 2004 a Articulação 
Nacional de M ulheres Ne
gras (AMNB) esteve reun i
da, em  Brasília, para avali
ação do período em  curso e 
p lanejam en to  es tra té g ico  
para a vigência de 2005 - 
2007. Com a participação 
de 16 organizações autôno
mas de m ulheres negras, 
(ACMUN (RS), B am ide lê  
(PA), C asa  d a  M u lh e r 
Catarina (SC), Criola (RJ), 
F elipa  d e  S o u sa  (RJ), 
G e le d és  (SP), M a lu n g a  
(GO), Irohin  (DF), Im ena 
(AP), Institu to  Negras (CE), 
Laudelina de Campos Melo 
(SP), Mãe A ndresa (MA), 
Maria M ulher (RS), OMIN 
(SE), SACI (SE), a reunião 
teve como foco a definição 
de princípios que nortearão 
a AMNB na elaboração de 
um modelo de desenvolvi
m ento para o país. Em de
corrência d essa  proposta, 
foram estabelecidas, tam 
bém, as ações fundam en
ta is  q u e  d e v e m  se r  
desencadeadas e / ou conti
nuadas em  curto, médio e 
longo prazos.

Tal p roposta  ganhou  
densidade com as m udan
ças anunciadas pelo gover
no federal idealizadas à luz 
das reform as. O social foi 
considerado, no bojo des
sa s  m u d a n ç a s , v ié s  
prioritário das elaborações 
das ações capazes de pro
piciar um aprofundam ento 
da dem ocracia b rasileira, 
de superar os d éfic its  soci
a is  q u e  se  a c u m u la m  
exponencialm ente. Pensar 
em um novo modelo de de

senvolvim ento  que conju
gue criatividade, equilíbrio 
eco ló g ico , s o b e ra n ia  do 
país, implica tam bém  a am 
pliação da dem ocracia e re
dução das diferenças de ren 
da e riqueza. O Brasil do sé
culo XXI precisa desenvol
ver políticas sociais como 
investir em  educação, saú
d e  e h a b i ta ç ã o  p o p u la r  
para acabar com  a m iséria 
a b so lu ta , qu e  a t in g e  58 
m ilhões de brasileiros re 
p re se n ta d o s  m a jo r ita r ia -  
m ente pela população n e
gra. A AMNB vem  apontan
do que ta is  po líticas não 
p o d em  d e s p re z a r  as 
especificidades das m ulhe
res negras. Eixos extrem os 
de diferenciação negativa, 
as m u lh eres  n eg ras  vêm  
dem andando ações especí
ficas para  que e sse  novo 
modelo de desenvolvim en
to tenha sustentabilidade.

A reunião contou com 
a participação de consulto
ras e consultores contrata
dos para a análise de con
teúdos, proposição de novas 
abordagens e de ações para 
a viabilidade e consolidação 
d e s s a  p ro p o s ta : W ania 
Sant'A nna, h isto riadora e 
consultora do Banco Mundi
al, considerou que a trinchei
ra do conhecim ento é um 
territó rio  im portante para 
promoção e valorização das 
ações das m ulheres negras. 
Para ela, o modelo de desen
v o lv im en to  p en sad o  por 
esse segm ento deve se as
sen tar num  terreno político, 
conceituai e ideológico. Em 
avaliação da reunião , ela 
declara: "vocês acertaram na

estratégia de te r encontros 
de reflexão e qualificação, o 
m om ento exige e não res
tam  dúvidas sobre essa ne
cessidade em  variados te r
renos: de atuação política, 
de produção de informação; 
de análise de conjuntura 
e de troca sobre o que ' 
e s tá  aco n tecen d o  em  
cada canto desse país."

F azendo p a r te  da 
equ ipe de consu lto res, 
Iradji Egrare (Agere) e 
Edvaldo Brito, professor 
de Direito da Faculdade 
de Direito da Bahia e da 
Faculdade de Direito da 
Universidade Mackenzie em 
São Paulo, discutiram, res
pectivam ente, os planos da 
Conferência de Durban e sua 
incorporação nas m etas do 
governo e a efetividade das 
normas no campo tributário. 
S eg u n d o  E g ra re , o PPA 
2000-2003 , por definição 
um  plano de ação nacional 
que deveria levar em  conta 
as m etas da Conferência de 
Durban, inseriu o tem a raça 
em  suas proposições pelo 
viés da cultura afro-brasilei
ra. Para o consultor, esse tipo 
de incorporação não conse
gue abarcar os direitos bási
cos da população negra  e 
acab a  in v is ib ilizan d o  os 
principais problemas oriun
dos das assim etrias raciais 
no país.

No que diz respeito 
à reform a tributária, o pro
fessor Edvaldo Brito lembra 
que é preciso que as mulhe
res negras tenham  a opor
tunidade de interferir, de 
serem  um grupo de pressão 
para acom panhar e cobrar

Ativistas 
negras 

ouviram 
consultoras(es) 

e autoridades 
convidadas(os)

Ri
e fe tiv id a d e  nas no rm as 
constitucionais, especifica
m ente no campo tributário.

Na ocasião, Nilza Iraci 
(Geledés e AMNB) tam bém  
partic ipan te  da m esa, fez 
um  balanço da participação 
das m u lheres neg ras nas 
conferências internacionais, 
apontou  a perspectivas e 
desafios que as relações de 
gênero e raça no cenário in
ternacional colocam para as 
mulheres negras brasileiras. 
Para Iraci, “as exigências 
desses eventos são várias, 
por isso precisam os de in
tervenção qualificada".

O professor e ativista do 
movimento negro, Hélio San
tos, enfatizou que um novo 
modelo de desenvolvimento 
para o Brasil deve incluir, ra
dicalmente, a população ne
gra. Para ele, as mulheres ne
gras devem estai' no centro de 
qualquer preocupação com as 
m udanças sociais do país. 
Santos propôs que a Articu
lação de M ulheres Negras 
execute projetos voltados

para jovens ne
g ras , p a ra  o 
tem a  da saúde 
rep rodu tiva  da 
mulher e famíli
as em  situação 
de risco.

Além das(os) consulto
ras (es), a reunião contou 
tam bém  com a presença de 
convidadas(os), que estive
ram  nos momentos abertos 
do encontro. A m inistra da 
Secretaria Especial de Polí
ticas para Mulheres (SEPM), 
Nilcéa Freire, participou de 
um  café da m anhã com as 
integrantes; a  conversa in
formal discutiu, entre outras 
coisas, a possibilidade da 
SEPM e AMNB estreitarem  
laços de cooperação políti
ca, bem  como reforçarem  a 
necessidade de desenvolvi
m ento das ações que visem 
ao fim da desigualdade ra
cial en tre  m ulheres. Essas 
ações constituíram  um dos 
eixos fundam entais da po
lítica para as m ulheres. A 
participação de Edson Lopes 
Cardoso, do Irohin, foi fun
dam ental para esclarecer o 
marco histórico da Marcha 
Zumbi +10, que acontece
rá em  novembro de 2005, e 
inform ar sobre o processo 
organizativo do ato.
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Planejam ento e s tra té 
gico, es tru tu ra  e funciona
m ento da AMNB

E ntre as ações do 
p lanejam en to  es tra tég ico  
da AMNB estão: contribuir 
para o fortalecim ento polí
tico  e in s t i tu c io n a l  das  
ONGs integrantes da AMNB; 
monitorai- a implementação 
dos diferentes docum entos 
relativos à erradicação do 
rac ism o, do sex ism o, da 
lesbofobia e de outras for
mas de discriminação; pro
por e m on ito ra r políticas 
públicas para as m ulheres 
negras nas esferas federal.

estadual e municipal; cons
tru ir estratégias de comuni
cação com recorte de gêne
ro e raça; Construir proces
sos nos diversos campos so
ciais que favoreçam  um a 
rep resen tação  positiva da 
mulher negra; ampliar e con
solidar a intervenção da Ar
ticulação nos cenários naci
onal e internacional; elabo
rar p lataform a política de 
gênero e raça para as elei
ções de 2006.

A composição da Arti
culação passa a ser in tegra
da pelas seguintes organiza
ções: ACMUN - Associação

Cultural de M ulheres Ne- 
gras/RS, AMMA Psique e 
Negritude/SP, Bam idelê -  
O rganização de M ulheres 
Negras da Paraíba/ PB, CA- 
CES/RJ, Casa da M ulher 
C atarina/S C , CEDENPA - 
Centro de Estudos e Defesa 
do Negro do Pará, Coletivo 
de M ulheres Negras Espe
rança Garcia/PI, CRIOLA/RJ, 
Eleekó/RJ, Fala Preta! Orga
nização de M ulheres Ne- 
gras/SP, Felipa de Sousa/ RJ, 
Geledés - Institu to  da Mu
lh e r Negra/SP, G rupo de 
M ulheres Negras Malunga/ 
GO, IROHIN/DF, IMENA-

Institu to  de M ulheres Ne
gras do Amapá/AP, Institu 
to Negras/ CE, Kilombo/RN, 
Laudelina Campos Melo/ SP, 
Mãe A ndreza/M A , M aria 
M ulher - O rganização  de 
M u lh e re s  N eg ras/R S , 
Nzinga/BH, OMIN -  Grupo 
de M ulheres Negras Maria 
do Egito/ SE, SACI - Socie
dade Afrosergipana de Estu
dos e Cidadania. As organi
zações Bamidelê, Felipa de 
S ousa, In s t i tu to  N egras, 
Laudelina Campos Melo e 
Omin- Grupo de M ulheres 
Negras Maria do Egito pas
sam  a in tegrar a AMNB. A

Igualdade Racial na 
Segurança Pública

Míriam Cardoso*

d

A segurança é um  dos 
tem as mais cobrados de po
lítica pública pela popula
ção. Na maioria das vezes, 
por causa do crim e contra o 
patrimônio, quase sem pre 
acom panhado  pelo crim e 
contra a vida.

Seqüestros, relâm pa
gos ou não, e assaltos segui
dos de morte vêm am edron
tando a população de clas
se média e média alta. A vi
olência letal é presenciada 
por todos nós com  um a 
constância que perturba e 
assusta. A muitos pode pa
recer que esse problema é 
novo e que começa a acon
tecer som ente agora, quan
do, na verdade, a violência 
está alcançando setores da 
sociedade que se julgavam 
dotados de im unidade, a 
cujas vítimas a grande im
prensa dá destaque de pri
meira página.

Para nós, negros, não é 
tanta novidade. Nossos an
tepassados sem pre foram 
mortos, ou por serem  escra

vos em  fuga ou por vadia
gem  e, atualm ente, por ser
mos considerados "elem en
to s  tip o  p a d rã o  da 
crim inalidade" (descrição 
usada pela polícia na carac
terização de uma ocorrência 
criminal). O assassinato de 
negros, por sua banalização, 
nunca m ereceu destaque.

E muito recente en tre 
nós, como a pesquisa reali
zada pelo Unicef, a divulga
ção de vítimas de violência 
com recorte racial, dem ons
trando o que todos nós já  
sabíamos: no Brasil : o nú 
mero de assassinatos de jo
vens, na faixa etária de 15 
a 25 anos, do sexo masculi
no, negros, m oradores da 
periferia das grandes cida
des, se compara ao de mor
tos em países envolvidos em 
guerra civil.

O assunto, apesar de 
es ta r preocupando a elite 
branca do país, tem  como 
principal vítim a nossos fi
lhos, m aridos, netos, que 
m uitas vezes são m ortos.

caçados e to rtu rados pelo 
mesmo espírito da força de 
poder que m atou Zumbi dos 
Palm ares. Portanto, deve
mos estar atentos ao deba
te  e às propostas de políti
cas na área  da Segurança 
Pública.

Alguns defendem, com 
m uita convicção, a pena de 
m orte como a grande solu
ção para a criminalidade no 
país. Podem te r certeza de 
que os que pensam  assim  
não estão  associando essa 
sentença ao juiz Nicolau, aos 
jovens que incendiaram  o 
índio em  Brasília ou a ou
tros praticantes de crimes 
similares a estes. Nem pre
cisamos fazer muito esforço 
para saber quem  será (no
vamente) a vítima preferen
cial dessa sentença. E pou
co adianta argum entar que 
a sentença de morte, sem  
julgam ento, já  vem sendo 
sofrida pelos jovens negros 
em nosso país. Mas, feliz
m ente, parece que os que 
defendem  a instituc iona

lização da pena capital são 
vozes des to an tes  no pen 
sa m e n to  d o m in a n te . No 
en tan to , não se pode des
cuidar.

As p ropostas que se 
vêm  consolidando na Políti
ca Nacional de Segurança 
Pública são de duas natu re
zas: as qu e  p rio rizam  as 
ações repressivas e as que 
defendem  a promoção de 
ações preventivas. Em ne
nhum a das duas vertentes, 
o corte racial se explicita. 
N inguém fala que a polícia 
vai invadir os morros, os ala
gados, as favelas porque lá 
moram os "elementos de cor 
padrão da criminalidade".

Todos ficam aliviados 
quando a televisão m ostra 
im agens ou os jornais es
tam pam  fotos de jovens, 
n e g ro s , q u a se  se m p re  
esqueléticos, algemados ou 
mortos, apresentados como 
os g ran d e s  re sp o n sáv e is  
pela in tran -q ü ilid ad e  em  
que vivem os que m oram  
nas áreas privilegiadas das

organização Uiala Mukagi, 
de Pernam buco, não pôde 
m andar represen tan te.

Por dec isão  unân im e 
das organizações participan
tes da reunião, a coordena
ção da AMNB para o perío
do de 2004-2007  é compos
ta  por: Criola (sec re ta ria  
executiva), ,ACMUN (Porto 
Alegre), Bamidelê (João Pes
soa), C asa  L au d e lin a  de 
Campos Melo (Campinas) e 
Geledés (São Paulo).

* Jornalista  e  in tegran
te  de G eledés -  In stitu to  

da M ulher Negra.

cidades. N inguém  se p e r
gun ta  por que, apesar des
sas prisões, dessa matança, 
o quadro não se modifica. 
N inguém se pergunta se ati
vidades tão rentáveis como 
o contrabando de arm as ou 
o tráfico  de d rogas es tão  
sendo, de fato, adm inistra
das por pessoas que moram 
tão precariam ente . Parece 
que há um  acordo  tác ito  
en tre  os que definem  essa 
truculência contra os m ora
dores dessas áreas carentes 
e os que lucram  com as ati
vidades ilegais.

Há de se lem brar que 
a grande maioria dos m ora
dores dessas localidades são 
trabalhadores e trabalhado
ras, desem pregados ou em 
pregados com baixos salári
os. Não se tra ta  aqui de de
fender bandidos, sejam  eles 
de prim eiro  ou de últim o 
escalão, mas de se questio
nar a eficácia dessas ações 
para a  segurança de todos, 
como preconiza a Constitui
ção Federal.

*



No que se refere às po- 
liticas de p re v e n ç ã o  à 
criminalidade, a discrim ina
ção surge desde a sua con
cepção: existe um a popula
ção predestinada a se to rnar 
criminosa, precisamos fazer 
alguma coisa para que isso 
não ocorra. E essa popula
ção são os jovens m orado
res dos bolsões de miséria. 
0  invólucro que envolve es
sas propostas, às vezes, até 
seduz. Mas não re s is te  a 
uma avaliação m esm o que 
superficial.

Os projetos são volta
dos para os jovens de 15 a 
18 anos e tem  a nítida in
tenção de m antê-los ocupa
dos, seja praticando algum  
esporte, algum a ativ idade 
cultural ou, algum as vezes, 
aprendendo a usar o com
putador. .Mas não se de
monstra a m enor preocupa
ção com  a p ro m o ção  da 
igualdade de oportunidades 
entre os jovens destinatári
os desses projetos e os jo 
vens brancos de classe m é

dia alta, que se preparam  
para ser a elite econômica e 
intelectual do país.

Um dos mais conheci
dos d e s s e s  p ro je to s  é o 
A gente Jovem. A princípio, 
um a boa iniciativa, pois tem  
recursos financeiros que che
g a  a té  o d e s tin a tá r io  da 
ação. O jovem  que partici
pa recebe um a bolsa m en
sal. Pequena, mas recebe. 
Ainda assim, a m elhor ava
liação desse projeto veio de 
um a mãe, que fez a seguin
te  observação : "Coloquei 
m inha filha no A gente Jo
vem , pensando que ela ia 
sair dali com algum  futuro, 
p r e p a ra d a  e com  a lg u m  
em prego, mas o tem po pas
sou, ela está  agora com 18 
anos e sem  te r  nada para 
fazer".

Atualmente, existe na 
Secretaria Nacional de Segu
rança Pública do Ministério 
da Justiça um a proposta de 
implantação de ações sociais, 
durante dois anos, preventi
vas de criminalidade para as

regiões metropolitanas con
sideradas v iolentas, como 
por exemplo a de Vitória.. Es
ses projetos destinam -se a 
jovens de 15 a 18 anos, mo
radores das regiões ditas vi
olentas da cidade. O que es
panta é que o Ministério da 
Cidade não está  envolvido 
nesse debate, um a vez que 
violência é urbana. Será que 
a form a como as cidades 
crescem  não tem  nada a ver 
com a violência existente? E 
o M inistério da Educação, 
por que não, se o Ensino 
Médio deveria atender esta 
faixa etária? E qual deve ser 
a participação da Secretaria 
Especial de Promoção de Po
líticas da Igualdade Racial, 
tendo em  vista que a clien
tela desses projetos deverá 
ser majoritariamente negra?

Os d eb a te s  que vêm  
o c o rre n d o  p a ra  a 
im plem entação desses pro
jetos dão indícios para as 
respostas a essas indaga
ções. Não há a m enor preo
cupação com a inclusão des

ses jovens no setor produti
vo da sociedade. Projetos 
são  im p lan tad o s, O N G 's 
surgem , os Viva Rio, os Sou 
da Paz se proliferam, e, ape
sar de todo esse esforço, a 
situação não se altera. As 
soluções são, in tencional
m ente ou não, todas palia
tivas. Abrem-se as escolas 
nos finais de sem ana, mas 
a escola de fato não e s tá  
aberta  para aceitar no seu 
dia-a-dia este  contingente 
populacional negro e pobre.

A ún ica  organização  
social que apresenta um  pro
je to  que realm ente poderia 
modificar esse quadro de vi
olência que aí es tá  é o Mo
vim ento Negro. Quando o 
MN propõe um a m udança 
na Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação, ele visa a não 
expulsão da criança negra da 
escola. A implantação da Lei 
10.639 - que institui a his
tória da África e dos afro- 
brasileiros no currículo es
colar de primeiro e segundo 
graus, as cotas para negros

n as  u n iv e rs id a d e s , a 
empregabilidade da popula
ção negra, en tre outras po
líticas públicas que visem a 
uma real inclusão, deveríam 
servir de base para aquelas 
ações, que não deveríam ser 
chamadas de preventivas e 
sim  de inclusivas. O E sta
tu to  da Igualdade Racial, 
quando aprovado, deverá 
se r  o no rteado r das ações 
d itas  p rev en tiv as  da Se
c re ta ria  Nacional de Segu
rança Pública do M inisté
rio da Ju stiça .

Não se deve esquecer 
que um  sis tem a de segu
rança é essencial para se 
m anter um Estado de Direi
to. Mas, se este Estado de 
D ireito se p ropuser a ser 
ju sto  e eficaz, a promoção 
da igualdade racial é indis
pensável.

'Ex-Secretária de 
Cidadania e Segurança 

Pública de Vitória/ES 
(gestão 2000-2004) 

e a tivista  do MN.

Jornalistas fazem curso
No dia 30 de novem bro, o Irohin realizou um  curso de 

capacitação de leitura de indicadores sociais. M inistrado pelo 
sociólogo Rafael Osório, técnico do Centro Internacional de Po
breza, do Program a de D esenvolvim ento das Nações Unidas 
(PNUD), o curso teve o objetivo de qualificar um  grupo de treze 
jornalistas e colaboradores do jornal para a leitura, a in te rp re ta
ção e a tradução jornalística dos dados estatísticos.

Trabalhando com conteúdos básicos de Estatística Descriti
va, e a partir de exemplos com indicadores negativos ou positi
vos, como o acesso a esgoto, os jornalistas familiarizaram-se com 
a realização de cálculos básicos. Quantos negros e brancos têm  
esgoto em casa? Quantos, den tre os brancos, o têm ? E quantos 
dentre os negros? Qual é a chance de um  negro e de um branco 
de terem  esgoto em  casa? E qual é a razão en tre  estas chances: 
ou seja, quantas vezes a chance de um a pessoa branca te r esgo
to em casa é maior do que a de um a pessoa negra?

Mais fundam entalm ente, Rafael Osório enfatizou que os 
dados estatísticos não são coisas inocentes, nem  falam por si sos. 
As contagens são resultados de classificações; e as classificações 
são resultados de conceitos. Por exemplo, qual é o conceito de 
acesso a esgoto", com que se trabalha? “Se isso não estiver de

finido, é necessário descobrir: eu preciso do questionário que 
gerou os dados dessa pesquisa", alertou. O Irohin pretende ex
plorar uma série de pautas relacionadas aos indicadores sociais 
da população negra, m ostrando a im ensa tragédia hum ana que a 
frieza dos núm eros revela — mas não comove (=  pôr em  movi
mento") ninguém. “

I S W W -- \ j
I I VàfeY* |  ' I

A partir da esquerda: Ivonne Ferreira, Ivana Leal, Flávia Magalhães Pinto, 
Diony Maria, Ana Luiza Flauzina, Edson Cardoso, Rafael Osório. Juliana 

Cezar Nunes, Lunde Braghini, Fátima Gonçalves, Micheline Farias. Juliana 
Menezes, Daniela Luciana, Debianne Bezerra e Lia Maria
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A redescoberta de Abdias 
Nascimento aos 90 anos

Angélica Basthi*

Em 2005, mostra histórica - em cartaz até março no Rio - 
planeja seguir para as cidades de São Paulo, Salvador e Brasília

TROhíN " dezem bro/janeiro 2004-2005

O lhares a ten to s , ex 
pressões de espan to  e co
m e n tá r io s  e x ta s ia d o s  de 
p razer têm  preenchido de 
som  11 salas do Arquivo 
Nacional no Rio de Jan e i
ro, b e líss im a  co n s tru ção  
h istórica cujo restau ro  foi 
concluído recen tem ente . A 
razão pela qual o público 
te m  e x p e r im e n ta d o  so 
bressaltos de êx tase  e ale
g r ia  é a m o s tra  "Abdias 
N ascim ento 90 anos -  Me
m ó ria  V iva", q u e  d e sd e  
novem bro, reú n e  a mais 
com pleta exposição sobre o 
m ais longevo a tiv is ta  n e 
gro do século XX, incluin
do o seu  acervo, colóquio 
internacional e m ostra de 
filmes.

O megaevento é a mai
or cobeitura já realizada so
bre uma liderança do Movi
mento Negro com projeção no 
Brasil e no exterior. O evento 
é uma realização do Instituto 
de Pesquisa e Estudos Afro- 
Brasileiros (Ipeafro), tem  pa
trocínio da Petrobras e apoio 
da Pontifícia Universidade 
Católica do Rio de Janeiro 
(PUC-RJ). A prorrogação da 
exposição no Rio (oficialmen- 
te  term ina dia 28/01) está 
sendo negociada até março e, 
em seguida, deverá visitar as 
cidades de São Paulo, Salva
dor e Brasília.

Dizer que "Abdias Nas
cimento 90 anos - Memória 
Viva" sintetiza a vida e obra 
do h o m e n ag e ad o  s e r ia  
reducionista. Além de reve

inéis complementam o per
curso da exposição pelo Ar
quivo Nacional. A idéia da 
mostra nasceu durante o tra
balho de res ta u raçã o  das 
obras do acervo do artista, um 
projeto do Ipeafro financiado 
pela Fundação Ford. "Na oca
sião dos 90 anos, achamos 
que além do restauro, cabe
ría uma exposição. A última 
foi em 1997, em Brasília. Mas 
teve pouca repercussão", con
ta  a pesquisadora Elisa Larkin

Nascimento, curadora da ex
posição.

Durante o mês de no
vembro, o Arquivo Nacional

também abrigou a mostra de 
filmes sobre a imagem do ne
gro no cinema brasileiro e o 
colóquio 'Ancestralidade Afri
cana e Cidadania -  o legado 
vivo de Abdias Nascimento", 
com participação de persona
lidades internacionais em de
bates sobre artes, religiosida
de, direitos humanos e políti
cas de igualdade racial.

Reconhecimento

O im p a c to  
d e s ta  re c o n s tru 
ção na m ente e  no 
coração do públi
co convida a to 
dos -  incluindo o 
próprio h o m en a
geado - a um a re 
f lex ã o  h is tó r ic a  
sobre as conquis
ta s  do n eg ro  no 
Brasil. "Nunca fiz 
nada achando ex
traordinário . Para 
m im  e ra m  a to s  
n a tu ra is  de lu ta  
de sobrevivência 
do m eu povo. Vi 
e s s a  e x p o s iç ã o  
nascer duran te os 
m eus 90 anos de 
vida. Mas depois 
dela pronta, con
fesso  que te n h o  
to m a d o  m a is  
c o n s c iê n c ia  da 
im p o r tâ n c ia  do 

que fiz", revela Abdias.
Paia ele, a maior emo

ção foi ter visto o painel so
bre os pais - o sapateiro José

la r  a  o b ra  a r t í s t ic a  de 
Abdias, a exposição rem on
ta  a história da luta do ne
gro por ascensão e reconhe
cim ento na sociedade bra
sileira contem porânea a tra 
vés do trabalho cênico, a r
tístico e social do Teatro Ex
perim ental do Negro (1944- 
68), da atuação internacio
nal pan-africanista do artis
ta duran te o exílio iniciado 
em  1968, e das obras do 
acervo do projeto do M useu 
de A rte  N eg ra  
(formado por es
cu ltu ras, p in tu 
ras, desenhos e 
g ra v u ra s  de 
renomados artis
ta s  com o Lívio 
A b r a m  o ,
M anabu  M abe,
Iv an  S e rp a ,
C arlo s S clia r,
Iberê  Cam argo,
A nna B e lla  
Geiger, A ldem ir 
M a rtin s , e n t r e  
outros).

O público  
confere a trajetó
ria e o legado vivo 
de Abdias Nasci
m en to  em  m ais 
de 350 itens en
tre  painéis foto
g ráficos, d ocu 
mentos e obras de 
arte. Do total, 55 
obras são de au
toria do próprio Abdias e 150 
pertencem ao Museu de Arte 
Negra (que nunca teve sede 
paia funcionar). Outros 86 pa

Ferreira do Nascimento e a 
doceira Jorgina Ferreira do 
Nascimento. Em especial a 
foto da mãe, m orta quando 
tinha 16 anos. "Meu pai mor
reu quando eu já  estava com 
64 anos. Embora estivésse
mos muito distantes (ele mo
rava em  Franca, interior de 
São Paulo), sei que ele acom
panhava algumas notícias so
bre meu trabalho. Mas a mi
nha mãe, - que era brigona e 
me ensinou o sentido da luta, 
- morreu bem antes de tudo. 
Fiquei especialm ente emoci
onado ao ver as fotos deles 
lá", confessa.

Outra recente emoção 
aconteceu fora da exposição. 
A ida Paris, em  dezembro, 
receber o Prêmio Toussaint 
L 'O u v e rtu re , c riad o  pela 
UNESCO na ocasião do Ano 
Internacional de Celebração 
da Luta Contra a Escravatu
ra e de sua Abolição no Haiti. 
O prêm io foi concedido a 
A bdias e ao p o e ta  A im é 
Césaire, de Martinique, co- 
fundador do movim ento da 
N ég ritu d e . "Só a c re d ite i 
quando peguei o avião. Esse 
tipo de reconhecim ento  é 
muito difícil", diz.

Unanimidade

O p o lític o  e a r t i s ta  
plástico, poeta e escritor, 
folheia o jornal antes de res
p o n d er se a hom enagem  
instalada no Arquivo Nacio
nal é um a espécie de recon
ciliação com o povo negro



brasileiro. "Nunca me senti 
desconciliado.Tudo na m i
nha vida é uma continuida
de. Mesmo no exílio, havia 
uma continuidade", afirm a 
pensativo. Elisa Larkin Nas
cimento concorda que nun
ca houve ruptura, m as ad
mite que, na época, as po
lêmicas lançadas por Abdias

jam ais fez dele um a unani
m idade:

- A sua lu ta contra o 
ra c ism o  n u n c a  fez d e le  
um a fonte de consu lta  do 
m u n d o  a c a d ê m ic o , p o r 
exem plo. E no M ovimento 
Negro, sem pre esteve per
to  da figura do pai e, por 
isso, alguns se to res o acu

savam  de ser personalista. 
Em m uitas lutas chegou a 
ficar p raticam ente sozinho, 
como ocorreu no m andato 
de deputado federal (1983- 
86). Na época, apresentou 
a proposta de ação com pen
satória pela isonom ia raci
al (hoje renom eada de ação 
afirm ativa) e recebeu m ui

i r l 11

to pouco apoio explícito do 
M ovim ento Negro. Mas a 
verdade é que é impossível 
separar o coletivo da obra 
de Abdias e da sua luta pela 
valorização do Movimento 
Negro brasileiro. Hoje ele é 
m ais unanim idade do que 
an te s-  reconhece.

O Arquivo Nacional -

onde acontece a exposição 
"Abdias Nascimento 90 anos 
-  Memória Viva" - fica na 
P raça da R epública 173, 
Centro (RJ). Visitas guiadas 
podem ser agendadas pelo 
telefone (21) 3806-6173. A 
entrada é franca.

'jornalista, m estranda  
em  ComunicaçãoAJFRJ

0 melhor ainda está por vir,
estamos apenas começando”

Por Fernanda Felisberto*

Diretor de "Carolina", Jéferson De gostaria de fazer “filmes-Djavan”, ou seja, com 
uma alta qualidade, bom gosto e ao mesmo tempo com uma capacidade de se 
comunicar com o público de todas as classes e etnias e não somente no Brasil

i

Irohin: Qual a sua for
mação?

Je fe rso n  De: E stu d e i 
dois anos de filosofia na Uni
versidade de São Paulo, em  
seguida me transferi para o 
curso de cinema.

Irohin: Como o cinema 
surgiu na sua vida?

Jeferson De: Tudo come
çou numa pequena cidade, 
em Taubaté (interior de São 
Paulo, no Vale do Paraíba). 
Meu pai era torneiro-mecâ- 
nico e um dos diretores do 
clube dos funcionários. Por 
algum motivo que desconhe
ço, ele resolveu que os pe
ões tinham que assistir a ses
sões de cinema na quadra de 
futebol. Então ele ia a té  a 
cidade v iz inha  b u sc a r  o 
projecionista. Eu ia sentado 
no banco de trás do carro e 
voltava com aqueles apare
lhos todos, as latas, o proje
tor, os cabos e o lençol bran
co. De repente, eu, um  m e
nino de seis anos, via tudo 
aquilo virar filme na tela. Eu 
me lembro de ter visto "Psi
cose", do Hitchcock e uma 
ficção no velho oeste chama

do "W estworld, onde n in 
guém  tem  alma". Obviamen
te, isso tudo ficou marcado, 
em bora sejam  estilos que 
não estejam  presentes nas 
minhas obras diretam ente.

Irohin:Quais são suas prin
cipais influências no cinema?

J eferso n  De: M a rtin  
Scorcese, Woody A llen e 
Spike Lee são cineastas que 
eu  tenho como m estres, fui 
m e formando assistindo aos 
seus filmes. Sem dúvida são 
pilares im portantes do cine
m a a m e ric a n o .
A lém  disso , eles 
m e rg u lh a m  p ro 
fundam ente na ci
dade em  que v i
vem  (no caso Nova 
Iorque) e suas di
v e rsa s  c u ltu ra s , 
isso é algo que me 
interessa. As rela
ções no universo  
urbano é fato m arcante nos 
m eus projetos.

Irohin:Qual o seu pri
meiro trabalho?

Jeferson De: Foi um fil
me feito na faculdade, cha
mado "Gênesis 22". Eu ti

nha que escrever um rotei
ro que contivesse carro, fa
mília e estrada. Decidi en
tão recorrer à bíblia e colo
car Isaac e seu filho Jacó 
d en tro  de um  Corcel II e 
adaptar a história pro ano 
2000, o filme acabou tendo 
um a visibilidade m aior do 
que a exibição na universi
dade, foi exibido em  diver
sos festivais no Brasil e no 
exterior. Foi o início da mi
n h a  p arceria  com  o João 
Acaiabe (que in te rp re ta  o

Tio Barnabé no Sítio do Pica 
Pau Amarelo), um ator que 
foi o primeiro a acreditar no 
meu roteiro e em  minhas 
idéias, a quem  sou m uito 
grato. Desde então, temos 
trabalhado sem pre juntos.

Além de atuar, o João se tor
nou um grande conselheiro.

Irohin:Como nasceu o 
Dogma Feijoada?

Jeferson De: Surgiu den
tro do curso de cinema na 
Universidade de São Paulo. 
A Fapesp (Fundação de Am
paro à Pesquisa no Estado 
de SP) tinha me concedido 
u m a  b o lsa  de in ic ia çã o  
cientifica para estudar os di
retores negros no Brasil. Ao 
final da pesqu isa percebi 
que havia vários equívocos 

em  com um  
entre os rea- 
l i z a d o r e s  
afro-descen- 
d e n te s ,  foi 
com um  olhar 
c r ít ic o  de 
quem  queria 
a p r e n d e r .  
P ercebi que 
vários deles 

tinham  dirigido apenas um 
longa-m etragem  e não ti
nham  conseguido realizar o 
segundo trabalho (outros ti
nham  feito alguns curtas e 
interrom peram  suas carrei
ras). Talvez pela falta  de

A atriz Zezé Mota 
interpreta 
a escritora 
Carolina Maria 
de Jesus

um a e s tru tu ra  sólida que 
pudesse alavancar suas pro
duções seguintes. Eram em 
grande parte atores (ativos 
principalm ente no Cinema 
Novo) que se tornaram  di
retores. Minha primeira con
clusão foi a de que você 
estar num  set de filmagem 
não é exatam ente um  pré- 
requisito para se tornar um 
diretor. Conjuntam ente ao 
estudo sobre diretores, eu 
analisei a  representação dos 
negros em dois períodos do 
cinema brasileiro onde tive
mos destaque: A Chancha
da e o Cinema Novo. Minha 
decepção foi dupla. Deum 
lado os negros eram  inferio
res, de outro surgiam  quase 
como super heróis.

Foi quando discutindo 
com um  dos m eus professo
res (Calil, que havia traba
lh ad o  à f re n te  da 
Embrafilme), ele me propôs 
um desafio: Qual era minha 
proposta? Será que haveria 
possibilidade de um cinema 
negro no Brasil? E que con
ceito era esse  de cinem a 
negro? A partir dessa pro-
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vocação, eu redigi uma sín
tese do que achava funda
mental para balizar o con
ceito de cinema negro. Era 
um  prim eiro resultado de 
um estudo científico e não 
tinha, naquele m om ento, 
nen h u m a in tenção  de se 
tornar público. Eu o chamei 
de "Gênese do Cinema Ne
gro Brasileiro", continha sete 
itens que se propunham  a 
dar conta de como nós ne
gros poderiamos construir 
uma cinematografia brasilei
ra. Junto a este resultado eu 
filmei "Gênesis 22", um cur
ta que apresentava na prá
tica a m inha tese. A "Folha 
de S. Paulo" tomou conhe
cimento de minha proposta 
e acabou sugerindo um de
bate e então o manifesto foi 
rebatizado de Dogma Feijo
ada, influenciado pela m a
nifesto dinamarquês Dogma 
95 (embora os dois manifes
tos, em  conteúdo, não te 
nham  nada em comum).

Irohin:Quem faz parte 
do grupo?

Jeferson De: A partir de 
um bate-papo com o cine
asta Noel Carvalho, que tam 
bém  é doutorando na USP 
no tem a Cinema Negro, a 
gen te  foi jun tando  outros 
realizadores em  torno do 
Dogma Feijoada que deu 
origem  ao grupo Cinem a 
Feijoada, com posto pelos 
d ire to re s :  Ari C ândido 
F e rn a n d e s , R ogério  de 
M oura, D aniel S an tiago , 
Billy Castilho, pelo Noel e 
por mim. Em 2004, o Ari e 
o Rogério deixaram o grupo. 
Em novembro passado, or
ganizamos um a m ostra de 
multimídia em São Paulo e 
devem os desenvolver ou
tras atividades em  2005.

Irohin: Além do Dogma, 
existe algum outro tipo de 
organização de cineastas ne
gros no Brasil, no sentido de 
fortalecimento do grupo?

Jeferson De: A edição do 
projeto "Enquadros Negros", 
coordenado pelo diretor An
tônio Pilar, no Rio de Janei
ro, (onde realizadores juntos

produziram e lançaram  cin
co curtas), me parece inici
ativa inédita que traz  um 
forta lecim en to  efetivo  de 
pequenos grupos que pre
servam  a autoria em  seus 
trabalhos.

Irohin: Você já possui al
guns trabalhos premiados, 
quais são eles?

Jeferson De: O diretor 
Cacá Diegues me disse uma 
vez que não devemos fazer fil
m es e sp e ran d o  p rêm ios. 
Q uando se faz c u r ta -  
metragem, a grande vitrine 
são os festivais e a premiação 
sempre garante um bom des
taque ao filme. Os quatro cur- 
tas-metragens que fiz recebe
ram prêmi
os, mas con
fesso  que 
(por esperar 
prêmios) já  
m e decep
cionei bas
tante, nun
ca se sabe o 
que se pas
sa na cabe
ça de qua
tro ou cinco 
jurados. Os 
p r ê m i o s  
sempre têm  
algo paradoxal. Se, por um 
lado, isso me deixa muito fe
liz, por outro lado aum enta a 
responsabilidade com a qua
lidade técnica e artística, no 
conteúdo e na forma de se ex
pressar.

Em 2004, a Barraco For
te  lançou o "Narciso Rap", 
no Festival Internacional de 
Curtas de São Paulo, e logo 
na estréia foi um  dos curtas 
mais premiados do festival.

Mas há um a premiação 
que guardo com carinho, foi 
quando o "Carolina" ganhou 
o Kikito de melhor filme em 
2003, em Gramado (isto de
pois de ser recusado na Jor
nada da Bahia, por falta de 
qualidade, coisa que nunca 
engoli). A premiação em Gra
mado abriu diversas portas 
para mim e para a Barraco.

Irohin: Qual a sua avalia
ção do cinema nacional hoje?

Jeferson De: Tendo o 
"C arlo ta Jo a q u in a ” como 
ponto de partida, nós assis
timos a grandes filmes como 
o "Central do Brasil", "Cida
de de Deus" e o "Carandiru". 
Eles levaram milhões de pes
soas aos cinemas e alguns 
deles trouxeram novas abor
dagens de alguns temas. Foi 
interessante pensar que nós 
temos ainda muita coisa pra 
mostrar do próprio Brasil.

Por outro lado, um a coi
sa que me incomoda é que 
os cineastas são hom ens, 
brancos, classe média alta, 
radicadas no Rio de Janeiro 
ou São Paulo, com terceiro 
grau completo e que vivem

falando sobre a diversidade.
Como nós m oram os 

num  país m u ito  g ran d e , 
onde a m aioria não é ho
mem, nem  de classe média, 
nem  branca, e, muito m e
nos, mora nessas duas cida
des, eu sonho em  ver m uita 
gente produzindo.

A palavra d iversidade 
está ficando moeda fácil no 
discurso de políticos, reito
res e em presários. Na esfe
ra governam ental ela pode
ría tom ar seu real sentido.

De qualquer forma, não 
gostaria que ninguém  fizes
se isso por mim, sou otimis
ta, estam os apenas come
çando, o melhor ainda está 
por vir.

Irohin :E como anda a 
articulação dos cineastas 
negros?

Jeferson De: Desde a 
virada do milênio estam os

tomando uma certa consci
ência de grupo. E lógico que 
cheio de divergência, mas 
pelo que conheço de nosso 
passado audiovisual es tes  
encontros en tre produtores, 
veja bem  produtores e não 
artistas em  geral, ocorrem 
pela prim eira vez.

Eu gosto muito de con
versar com a geração que 
viveu o Cinema Novo e se 
tornou diretor, caras como o 
Antônio Pitanga, o m estre 
Zózim o B ulbul, o V aldir 
O nofre, são  v e rd a d e iro s  
guerreiros. E o melhor é que 
continuam  na luta pra pro
duzir novos filmes.

O in te re ssa n te  n es tes  
p rim eiros 
encontros 
e n t r e
2 0 0 0  e
2001 foi 
qu e  nós 
c o m e ç a 
m os de 
uma forma 
t í m i d a ,  
sem saber 
m u ito  o 
que discu
tir. Pouco 
m ais de 
dois anos,

há pelo menos três longas no 
forno e d iv e rso s c u r ta s -  
metragens prontos. Isso quer 
dizer que estamos no cami
nho certo  ao ten tar, pelo 
menos de certa forma, pres
sionar os canais públicos a 
nos reconhecer como produ
tores culturais.

Irohin:O negro tem esta
do presente na pauta de al
gumas superproduções, como 
você vê esta participação?

Jeferson De: Esta parti
cipação tem  sido fundamen
tal para que atores e atrizes 
negras(os) tenham  trabalho 
e se aperfeiçoem cada vez 
mais. Na arte, a perfeição 
está muito ligada à prática e 
não somente ao estudo teó
rico, por isso é importante 
atuar no cinema e na TV em 
com édias e dram as. Uma 
questão interessante neste 
universo das artes cênicas

“Quero tomar o que 
me interessa na cine
matografia brasileira e 
reelaborar o discurso 
audiovisual sob uma 
nova perspectiva”

são os atores que têm  opor
tunidade de fazer teatro  e 
que logo são identificados 
pelos d iretores de cinema. 
Lázaro Ramos, Luís Miranda, 
Ailton Graça e tantos outros. 
A lém  disso , partic ipando  
destas grandes produções, os 
atores negros têm  a oportu
nidade de provar sua com
petência em  levar o público 
ao cinema. Ou seja, o que 
diziam alguns diretores so
bre a inexistência de atores 
n e g ro s  é a b s o lu ta m e n te  
equivocado. E pena que a 
prova disso tenha  que vir 
com o elenco negro quase 
sem pre desem penhando pa
péis ligados à violência e à 
irracionalidade.

Irohin: Você já participou 
em algum festival internaci
onal? Qual a sua avaliação?

Jeferson De: Minha es
tréia foi com o "Gênesis 22", 
em  Cabo Verde. Em segui
da, foi "Distraída pra mor
te" que participou de festi
vais em  Burkina Faso (na 
África) que é o festival mais 
im portante de Cinema Ne
gro. Depois o filme foi para 
os Estados Unidos, França, 
Ing la te rra  e A lem anha. O 
"Carolina" tem  atingido um 
público ainda maior, desta
co os festivais no Irã e na 
Rússia. O "Narciso Rap" co
meçou sua carreira in terna
cional no final do ano pas
sado, no festival de cinema 
infantil na Argentina. O in
teressan te destes festivais é 
que um acaba sendo porta 
de entrada para outros.

Irohin:Que elem entos  
não faltam nos seus filmes?

Jeferson De: Olhando os 
quatro curtas-metragens e os 
dois longas que estamos pre
parando, acho que o rap, a 
juven tude negra urbana e 
uma certa dose de pessimis
mo têm  sido bons elementos 
na construção da minha obra.

Irohin:Qual a sua rela
ção com a Trama?

Jeferson De: A Trama foi 
p ro d u to ra  do "D is tra íd a  
para a Morte" e do "Caroli
na". Os presidentes da gra-

t !



vadora foram  os prim eiros a 
me tra ta r como artista , a in 
da mais num  m om ento  ini
cial da m inha ca rre ira . Lá 
convivi com os diversos se 
tores do en tre ten im en to , fui 
en tendendo  com o d ev e ria  
funcionar um a em p resa  que 
trabalhasse música, cinem a. 
Internet, TV, etc...

Convivendo com  m úsi
cos e ouvindo m uita m úsica 
boa, o m eu trabalho foi sen 
do moldado. Na Trama, fui 
desenvolvendo m eu trabalho 
de forma sólida, sem  em bar
car em  m odism os e ques
tões superficiais. Certo dia, 
por exemplo, eu  ouvi o pri
meiro disco do Max de Cas
tro, intitulado Sam ba Raro. 
Aí eu fiquei pensando: "Pô, 
como é que o Max consegue 
retom ar toda um a tradição 
musical brasileira e, ao m es
mo tempo, impor um a le itu 
ra própria, orig inal e con
tem porânea..." E exa tam en
te isso que gostaria de fazer 
no cinema, tom ar o que me 
interessa na cinem atografia 
brasileira e reelaborar o dis
curso audiovisual sob um a 
nova perspectiva.

N este sen tido , sem p re  
digo que gostaria de fazer fil
mes Djavan, ou seja, com alta 
qualidade, bom  gosto e ao 
mesmo tempo com capacida
de de se comunicar com o pú- 
blico de todas as classes e 
etnias, não somente no Brasil.

Enfim, eu acho que to 
das as vezes que o cinem a 
brasileiro se encontrou  com  
seu público ele es tav a  em  
com panhia íntim a da m úsi
ca brasileira. M eus film es se 
situam  en tre  a esp o n tan e i
dade de Carlinhos Brown e 
a porrada de Mano Brown.

IrohimPolítica cultural 
para os cineastas negros, 
quais os pontos mais críticos?

Jeferson De: Q ualquer 
política cultural direcionada 
aos a f ro -b ra s ile iro s , não  
pode confundir os p roduto
res negros com os ato res e 
atrizes por um a questão  de 
entendim ento  do m ecanis
mo de fu n c io n a m en to  do 
setor. Os atores são den tro

da cadeia  de produção, os 
ú ltim o s a chegar. Q uando 
e le s  a c e ita m , e n c o n tra m  
quase tudo pronto, roteiro, 
desenho  de produção, e s tra 
tégia de lançam ento etc... Às 
vezes, se  m e tem  num a rou
bada e fica difícil para  eles 
m esm os defender a verda
de do trabalho . É só assistir 
às novelas, com erciais de TV 
e program as cômicos, é im 
possível p ra q ualquer ato r 
ou a triz  d e fe n d e r  o baixo 
nível no tra tam en to  da co
m unidade negra.

Iroh in :Q u ais os se u s  
projetos atuais?

Jeferson De: O projeto 
básico é estru tu ra r cada vez 
m ais a  B arraco  Forte 
(www. barracoforte .com .br), 
além de produzir meus proje
tos a  idéia é dar suporte para 
quem  tem  talento e está co
meçando na 
c a rre ira  de 
roteirista, di
retor ou pro
dutor.

N e s t e  
m o m e n to ,  
nos dedica
m os especi
a lm e n te  a 
t r ê s  p ro je 
tos: dois lon
gas e o lan- 
ç a m e n t o  
dos m e u s  
curtas em  DVD. Os longas- 
m e tra g e n s  são: "A TV do 
Ano", que é um  filme feito a 
partir de um a idéia do Neti- 
nho de Paula e tem  co-pro- 
dução da Sony Columbia. Em 
seguida, filmarei "Um Dia", 
escrito já  há algum tempo por 
m im  que passou pelo labora
tório de roteiros do Instituto 
S u n d a n c e . F in a lm e n te , 
estam os nos dedicando a le
vantar todo o dinheiro para a 
confecção do DVD, que nada 
mais é do que poder preser
var num  bom suporte tudo o 
que foi feito até agora.

Irohin:Como é possível 
ter acesso a este material?

Jeferson De: Na Internet, 
no s ite  w w w .barracofo rte . 
com.br, você encontra bas
tan te informação sobre meus

filmes e alguns textos. Na TV 
os três últimos filmes foram 
comprados pelo Canal Brasil 
e o "Gênesis 22" sem pre está 
em  cartaz na TVE. Lá na Bar
raco, nós estam os lutando 
para conseguir um  patrocínio 
(sempre a labuta do patrocí
nio) pra poder disponibilizar 
toda a  m inha obra em  DVD.

P e n sa m o s  q u e  é um  
m aterial extracurricular fun
d am en ta l, p rin c ip a lm en te  
ap ó s  a a p ro v a ção  da Lei 
1 0 .6 3 9  (que fala  so b re  a 
obrigatoriedade da tem ática 
"História e Cultura Afro-Bra
sileira). Os cu rtas têm  um  
form ato privilegiado para a 
sala de aula (por te r  du ra
ção de 15 m inutos) e rep re 
sen tam  para  nós um  públi
co q u e  não  co n seg u im o s 
atingir, fora das grandes sa 
las de exibição.

Irohin:0 cinema já des
perta a atenção dos jovens 
negros enquanto mercado 
de trabalho?

Jeferson De: Com as ofi
cinas nas periferias e com a 
I n te r n e t  e u  acho  q u e  os 
m anos e  as m inas estão  en 
tendendo  que podem  trab a
lha r se ria m e n te  no ram o. 
Aliás, eu acho que a In ternet 
foi um  tiro  no pé das g ran
des corporações, pois a tro 
ca de inform ação e o bara
team ento  dos m eios de pro
dução é proporcionalm ente 
contrário  aos in teresses de 
grandes em presas.

Irohin: Onde você se  
inspira para as suas produ
ções?

Jeferson De: Tem duas 
vias, a p rim eira  delas são

coisas que presenciei, vivi e 
que pela via da imaginação 
eu acabo escrevendo nos ro
teiros. Por outro lado, a m ú
sica b ras ile ira  m e insp ira  
m uito e a literatura tam bém .

Irohin:Que diálogo você 
acha que pode acontecer  
entre a literatura afro-bra
sileira e o cinema, para uma 
divulgação mais ampla?

Jeferson  De: No m eu 
caso te m  sido um a parceria 
de b as tan tes  frutos, em  to
dos os film es h á  citações de 
obras literárias. No caso do 
"C arolina", a  b iografia de 
Carolina M aria de Jesus, foi 
com o ponto de partida  do 
filme.

Nós d iretores tem os que 
nos aliar a es tes  artistas da 
pa lav ra  escrita , nos livros 
contam os com um  universo 
que já  e s tá  à disposição para 

nossos ro- 
t  e i r o s . 
A lém dis
so, as par
cerias en 
tre  e sc ri
to r e s  e 
p r o d u to 
res podem 
r e n d e r  
b o n s  f i l 
m e s  em  
curto  p ra
zo. Mas é 
im portan

te  re s sa lta r  as d iferenças 
básicas en tre  o cinem a e a 
l i te ra tu ra  e e n te n d e r  sua  
proxim idade tam bém .

Só para ilustrar, no ano 
passado filmei um a peque
na h istó ria  com o Ferréz e, 
para su rp re sa  geral, o mi
núsculo cu rta  foi exibido na 
Rede Globo, em  pleno do
mingo no Fantástico.

Vale lem brar o trabalho 
do escrito r Paulo Lins que 
te m  sido um  exem plo  de 
escritor-roteirista bem  suce
dido.

Irohin:Leis de incentivo 
e os cineastas negros, já está 
sendo p ossíve l acontecer  
um casamento perfeito?

Jeferson De: Só tem  sido 
p o ss ív e l p ro d u z ir  film es 
(curtas ou longas) via lei de

incentivo. Mesmo quando se 
tem  parte dos recursos, é  im
portan te  um  com plem ento 
incentivado. N este sentido, 
nós som os ab so lu tam en te  
iguais a  qualquer outro ci
neasta, da Tízuka Yamazaki 
ao Fernando Meirelles.

O que pode fazer a dife
rença neste  governo é a  von
tade de se tores do governo 
(que é quem  patroc ina  os 
filmes) de fazer valer a pa
lavra diversidade e n tre  os 
produtores de audiovisual. 
D iversidade não acontece 
por von tade divina, ações 
d ir e ta s  são  n e c e s s á r ia s ,  
p r in c ip a lm e n te  de q u em  
paga a conta.

Irohin:Sobre a possibili
dade de cotas nas publici- 
dades da TV, para film es  
nacionais, isto facilitará a 
vida dos cineastas negros?

Jeferson De: Se for cotas 
apenas para os atores e atri
zes negros não fará a m enor 
diferença para nós diretores. 
Tomando as proporções, se
ria como p ergun ta r para o 
Spike Lee se o fato de Denzel 
W ashington ganhar o Oscar 
m udou as ofertas de traba
lho para ele. O que necessi
tam os é de um  program a de 
fomento aos produtores afro- 
descendentes.

Irohin:Na esfera federal 
temos duas instituições a ser
viço dos afro-brasileiros, SEP IR 
e Fundação Palmares, o que 
pode ser feito por estes orga
nismos para ampliar o trabalho 
dos cineastas negros no Brasil?

Jeferson De: Os senho
res e senhoras que dirigem  
estas instituições devem  es
ta r  abso lu tam en te a ten tos 
p a ra  o fa to  d e  q u e  o 
audiovisual é peça funda
m en ta l na au to -estim a da 
juventude negra. Ou seja, se 
um a criança ou jovem  não se 
vê no seu espelho cultural, 
que é  o audiovisual, nada 
m udará nos próximos anos.

'  Fernanda Felisberto é  
doutoranda em  A ntropolo
gia na PUC-SP, e  Coorde
na o selo  editoria l A firm a  

Publicações.

“Se uma criança ou 
jovem não se vê no 
seu espelho cultural, 
que é o audiovisual, 
nada mudará nos

| próximos anos”
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AXEVIER
Jônatas Conceição*

Era dezessete de março de dois mil e 
quatro. Quando o oriki de Cuti chegou em 
forma de crônica da m orte anunciada do com
positor e escritor Arnaldo Xavier, em  São 
Paulo, eu não fiquei alegre nem  triste. Fi- 
quei retado da vida. Nascido em  Campina 
Grande, Paraíba, em  1948, Arnaldo não po
dería te r  morrido em  janeiro de 2004, com 
apenas 55 anos de idade. Porra! Se m eu pai 
que saiu da Saubara, região do Recôncavo 
baiano, passou por arm azéns de Secos e  
M olhados de Salvador, foi migrante em  São 
Paulo, depois voltou a Salvador, trabalhou 
sobre trilhos do bonde, durou até 62 anos, 
isso em  1960, como é que um negro como 
Arnaldo, tam bém  migrante, em  pleno século 
vinte e um, nos deixa órfão tão cedo assim!

São histórias diferentes das migrações 
nordestinas para Sampa, diriam os sociólo
gos em  regim e de prontidão para os diver
sos estudos de caso. Mas, não foi o acaso que 
nos tirou Arnaldo Xavier.

Ele nunca te r  aceitado a condição de 
subsenhor, nas "azedas paisagens de som
brios pom ares/azula-dos", nos “campos mi
nados de flores prateadas"2 seria um a das 
explicações para a sua morte prematura. Você 
assum ir a condição de não subsenhor no país 
racista Brasil exigem duas atitudes radicais:

1. Estar sempre brigando contra os ra
cistas e com os seus parceiros de luta contra o 
racismo;

2. Estar sempre não cedendo nada aos 
racistas e sem pre contemporizando com os 
seus parceiros. Qual o legado que Arnaldo 
Xavier nos deixou sobre estas duas atitudes?

As lembranças de Arnaldo são as mais 
de ternura possível. Até quando ele quis es
culham bar com Roberto Carlos para mim, 
foi complacente e suave. A sua generosida
de com os textos do coletivo de escritores 
negros era exemplar, sem  se omitir da críti
ca feroz e profunda, face a sua radicalidade 
com a palavra, com o verso. Assunte como 
ele escrevia:
"Meu A m or essa calça antigam ente Branca e 

essa camisa já  Xadrez)- ! que estão em  cima 
da cama(Estão Cheias de Furos )! São Balas 
(Sujas de Sangue -7DARIA PARA VOCÊ 
REM EN-DÁ-LASDE VIDA ,a té  a próxim a. '"  

Foi este  o poeta que nós perdemos há 
um ano, que soube com m aestria produzir

um a poética num a linguagem  radical mas 
sem  q u ere r "cam uflar a Dor" do nosso 
povo.

Arnaldo Xavier faltou apenas ser com
placente consigo próprio. Isso o faria viver 
mais e m elhor? Poderia um espírito tão in
quieto e  criativo como o dele conseguir este 
equilíbrio? A sua m orte atesta  que ele não 
conseguiu isso?

Deixo as interrogações para que você 
peregrine pela literatura de Arnaldo Xavier 
que en tre as muitas contribuições que deu 
ao movimento social negro, destaco te r  or
ganizado jun to  com os escritores Cuti e 
Míriam Alves, o Primeiro Encontro de Poetas 
e Ficcionistas Negros Brasileiros no longín
quo 1985. Em seu texto-tese para este En
contro, Dha lam ba à qvizila -  a busca dhe 
hvm a expressão literária negra,1 ele assina
la a ação exterm inadora do mundo branco 
sobre os descendentes de Negros Africanos 
no Brasil desta forma:

"... toda a aparelhagem produtora, valo
res político-culturais em toda história da soci
edade brasileira têm  sido acionados no senti
do de forjar essa idealização do branco. Daí 
porque a idéia de uma Literatura Negra no 
Brasil implica na desidealização da própria 
sociedade brasileira, assim como está predis
posta quanto a forma & conteúdo".

Arnaldo Xavier desde quando se conhe
ceu artista da palavra lutou para a afirmação 
da Literatura Negra no país. As suas idéias 
continuam vingando, florescendo a espera do 
seu conhecimento e da sua cumplicidade.

Axévier!

*Jônatas Conceição é  professor, escritor e 
diretor do Bloco A fro  Ilê A iyê. Publicou 

Vozes Quilom bolas - Uma Poética Brasi
leira (EDUFBAAlê Aiyê), Salvador. 2004.

NOTAS:

1. O neologismo 'Axévier" é de Cuti. Está no seu 
Oriki para Arnaldo Xavier, inédito.

2. Os versos estão na página 72 do livro LUDLUD 
de Arnaldo Xavier, publicado pela Casa 
Pyndahyba, São Paulo, 1997.

3. Os versos pertencem à última estrofe do 
poema A Bordar o mundo de negro, in: A xé -  
Antologia Contemporânea da Poesia Negra Bra
sileira. Organização Paulo Colina. Global, São 
Paulo, 1982.
4. O texto completo se encontra em: Criação 
Crioula, Nu Elefante Branco. São Paulo, 1987.

Cineastas 
mobilizam-se 

com Mostra
R e a l i z a d a  

no au d itó rio  do 
Ministério da Cul
tura, nos dias 15 
e 16 de d ezem 
bro, a I a M ostra  
de Cinem a Negro 
foi mais que uma 
exibição de filmes 
em  fim de ano. O 
evento m arcou a 
p re s e n ç a ,  em  
B rasília , de um  
conjunto signifi
cativo de cineas
ta s  afro -descen - 
d e n te s ,  q u e  se 
mobilizaram, den tre outros objetivos, para introduzir, 
na proposta orçam entária de 2005, um a em enda favo
rável ao desenvolvim ento do cinem a negro brasileiro.

D urante dois dias, 12 filmes de curta m etragem  
foram exibidos. No primeiro, A to r Profissão Am or, de 
Maria de Alves; N ossas Senhoras M eninas, de Jorge 
Coutinho; Choro e Ladainha, de A ntônio  Pompeo; 
G urufim  na M angueira, de Dandara; e O R ito de Ism ael 
Ivo, de Ari Cândido. No segundo, foi a vez de A M ãe e 
o Filho da Mãe, de Luiz Antônio Pilar; Q uilom bo Inde
pendência, de Ademir Ferreira; O Cheiro da Feijoada, 
de Iléia Ferraz; Cidade Chapa Q uente, de Ricardo Bra
sil; Velhos, Viúvos e M alvados, de Rogério de Moura; 
Vista a M inha Pele, de Joel Zito Araújo; e Carolina, de 
Jeferson De.

Uma platéia a ten ta  encheu o auditório e partici
pou dos debates que se seguiram , os quais contaram  
com a presença de atores ou de diretores dos filmes 
exibidos. "Em todos os filmes de sucesso recentes, como 
Carandiru, Cidade de D eus, O H om em  que Copiava, 
aparece um  jovem  negro arm ado", observou Jeferson 
De. "Essa é a representação do jovem  negro urbano 
presente nos filmes de diretores brancos financiados 
com dinheiro público," apontou.

As dificuldades que diretores e atores negros en 
frentam  para fazer cinema, são da m esm a natureza que 
os negros encontram  para fazer outras coisas em  geral. 
"Fiz mais cu rtas fora do Brasil do que aqui", disse 
Ademir Ferreira, cujo Q uilom bo da Independência  fo
ca liz a  os re m a n e s c e n te s  de u m a c o m u n id a d e  
quilombola na região de Paraty, no Rio de Janeiro. No 
dia 15, pela m anhã, Antonio Pompeo, Maria Ceiça. 
Ademir Ferreira, Rogério Moura, Luis Antonio Pilar, 
dentre outros, encontraram -se com o Presidente da 
Fundação Cultural Palmares, Ubiratan Castro de Araú
jo, a quem  apresentaram  suas dem andas e com quem  
conversaram  sobre a necessidade de atuação da insti
tuição em  favor do desenvolvimento do cinema negro 
brasileiro.
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Foto: Carlos Moura

A palavra "e tn o m ate - 
mática" é um  te rm o  de cri
ação recente, cuja com posi
ção n ão  é d if íc il  de 
v isu a liza r. Por a n a lo g ia , 
"e tn o m atem ática"  e s ta r ia  
para "m atem ática", assim  
com o, p o r  e x e m p lo , 
" e tn o lin g ü ís tic a "  e s ta r ia  
para "lingüística". A ntes de 
definir o cam po de estudos 
científicos ao qual a palavra 
"etnom atem ática" se refere, 
vale dizer que a m esm a foi 
criada nos anos 70 por um  
m a te m á tic o  b r a s i le i r o ,  
Ubiratan D 'A m brósio, que 
trabalhava nos EUA no con
texto da im plem entação de 
políticas afirm ativas para a 
população negra.

Hoje a palavra te m  re
conhecimento no meio cien
tífico in te rn ac io n a l, onde 
crescentem ente tem  servido 
para definir todo um  vasto 
campo de indagações sobre 
o significado social e históri
co da matemática, abrangen
do muito daquilo que se co
meçou a explorar sob a ru
brica de "sociologia da m a
temática". E tnom atem ático 
seria, por exem plo, Paulus 
Gerdes, cuja obra Sobre o 
d esp erta r do p e n sa m e n to  
g eom étrico  (pub licada no 
Brasil em  1992, pela Edito
ra da UFPR) é um a contribui
ção notável sobre a experi
ência m atem ática africana.

Coletânea organizada 
por Gelsa Knijnik, Fernanda 
Wanderer e Cláudio José de 
Oliveira, E tnom atem ática :

Coletânea brasileira 
aborda Etnomatemática
Lunde Brcighini*

A Matemática não existe. Segundo estudiosos, o que existe são "etnomatemáticas". 
Erigida politicamente em símbolo "universal" da racionalidade humana, a Matemáti
ca da "tribo européia" é apenas outra etnomatemática a mais.

calçados; e com assentados 
rurais (ligados ao MST, qua
se sem pre). No entan to , ti- 
ran te  um  artigo, de autoria 
de Vera Halm enschlager, a 
experiência social da popu
lação negra  brasileira, mo
tor principal da lu ta contem 
porânea contra as e s tru tu 
ras eurocêntricas no Brasil, 
passa ao largo do livro.

Com isso, e não porque 
p rata  da casa não vale ouro, 
a p a r te  a g ra d á v e l  e 
instigan te do livro acaba se 
co n c en tra n d o  m esm o  em  
artigos estrangeiros, na se
ção que se propõe a ap re
se n ta r  o "solo teórico" que 
os etnom atem áticos pisam. 
Como o a rtig o  de Valerie 
Walkerdine sobre o "sujeito" 
da cognição; a  e n tre v is ta  
(datada de 1998) com  Dirk 
Jan  S truick, no tável soció
logo da m atem ática , m or
to  em  2000 , aos 106 anos 
de idade; e o ind ispensá
vel ensaio  "As m atem áticas 
d a  t r ib o  e u r o p é ia " ,  d e  
E m m á n u e l L iz c a n o  
Fernández.

* Jornalista (DF)

Currículo e For
m ação d e p ro 
fe sso re s  não é 
a p r im e ir a  
o b ra  s o b re  o 
assu n to  publi
cada no Brasil.
Mas, salvo ig
norância, com  
seus 22 artigos 
e u m a  e n t r e 
vista, é a  m ais 
p lu r a l .  A lém  
de a judar o lei
to r a conhecer 
alguns dos au- 
to res-chave da 
bibliografia in
te rn a c io n a l  e 
nacional, o li
vro favorece a 
id e n tif ic a ç ã o  
d e  q u e m  são  
os pesquisado
res  brasileiros, 
em  que nichos 
in s t itu c io n a is  
e s tã o  lo ta d o s  
(e podem  even
tu a lm e n te  se r 
localizados) e 
quais são as linhas de pes
quisa existentes.

Mas por que ler sobre 
e tn o m a te m á tic a ?  Em p ri
m eiro lugar, porque ela to r
na "conversável" a  experiên
cia social com  a m atem áti
ca. Isso não é pouca coisa. 
Conversar é um a form a de 
apropriação social, com  pro
fundas implicações. A le itu 
ra  sobre o significado social 
da m atem ática  parece nos 
convencer de que a m ate

m ática é um  assunto  im por
tan te  (e agradável...) dem ais 
p ra  se r deixado exclusiva
m en te  nas m ãos dos m ate
máticos.

Em segundo  lugar, e 
mais decisivam ente, porque 
a e tn o m atem á tic a  propõe 
que e s ta  conversa seja críti
ca e em ancipatória, um a vez 
c e n tra d a  no com bate  aos 
preconceitos eurocêntricos 
que confo rm aram  a visão 
dom inante sobre a m atem á

t ic a .  Is so  é 
m uito claro no 
su b títu lo  "d e
s a f ia n d o  o 
eu ro cen trism o  
n a  e d u c a ç ã o  
m a te m á tic a " ,  
do livro norte- 
a m e r i c a n o  
E t h n o m a t h -  
e  m  a t  i  c  s  : 
C h a l l e n g i n g  
E u ro c e n tr ism  
in  M a t h e m a -  
tic s Education, 
organizado por 
A rthur Powell e 
M a r i 1 y n 
F ra n k e n s te in , 
em  1997 . Po
rém , isso é m e
n o s  c la ro  n a  
obra sim ilar or
ganizada pelos 
brasileiros, não 
só por causa do 
sub títu lo  dife
rente.

C o n c e n 
t r a d a  n a  d is 
cussão  do p a

pel da e tnom atem ática  na 
"formação dos professores", 
no âm bito da Educação Ur
bana, da Educação Rural e 
d a  E ducação  In d íg en a , a 
m aior p a rte  dos traba lhos 
dos etnom atem áticos bra
sileiros procura interlocução 
com  os in d io s  k a y a b i, 
tenharim , ticuna; com pro
fessores e alunos de escolas 
da periferia; com trabalha
dores m anuais da constru
ção civil e da indústria  de

Ficha técnica:

E tnom atem ática : C urrí
culo e  Formação d e  Pro
fe sso res. G elsa K nijnik, 
F ern a n d a  W a n d ere r  e  
Cláudio José de O liveira 
(orgsj. Santa Cruz do Sul: 
EDUNISC, 2004 . Preço: 
R $47,00.
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C om posição d e  Lia M aria Santos, 
es tu d a n te  d e  a rte s p lásticas/U nB  
e  p re s id e n te  do E n eg reS er e  
fo to s  d e  C ristiane Pereira, 
historiadora/E negreSer.
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